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PREFÁCIO

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino [...]Enquanto ensino con-
tinuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, por-
que indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, 
intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não co-
nheço e comunicar ou anunciar a novidade. (FREIRE, 1997, p. 32)

O presente e-book é o terceiro livro da coleção Iniciação Científica no Ensi-
no Médio e apresenta artigos escritos pelos discentes do Centro de Ensino e Pes-
quisa Aplicada à Educação da UFG (CEPAE), entre os anos de 2017 a 2020. 

O CEPAE é, de fato, uma unidade diferenciada dentro da UFG, uma vez que 
atua com a educação básica, com o estágio supervisionado dos discentes das li-
cenciaturas, na pós-graduação Lato e Stricto Sensu, faz pesquisa, extensão e pri-
ma pela iniciação científica de seus discentes desde os anos iniciais da educação 
básica. 

Os artigos aqui publicados são fruto da disciplina Trabalho de Conclusão do 
Ensino Médio (TCEM) e demonstram a riqueza da pesquisa, da leitura, da escrita, da 
liberdade que nossos discentes têm ao desenvolverem seus trabalhos e da orien-
tação realizada pelos docentes mestres e doutores do CEPAE. É um convite a uma 
leitura prazerosa e que agrega conhecimentos sobre os mais diversos temas!

O primeiro artigo, Os imaginários cristãos sobre o diabo nas iconografias 
produzidas durante os séculos XV e XVI, traz uma análise importante e curiosa 
entre o conceito de imaginário social como forma de poder político e social ado-
tado pela Igreja Católica durante os séculos XV e XVI, consolidando-se como uma 
Instituição de poder e interferindo não somente no modo de viver da época como 
também nas Artes e na Literatura.

Saindo do impacto provocado pelo primeiro trabalho, nos surpreendemos 
com a riqueza das memórias da família Tavares! O segundo artigo, Tradição e 
Identidade: memórias afetivas da Família Tavares, nos leva a uma viagem ao 
tempo, um tempo que é só nosso e que modela nossa identidade como indivídu-
os. Na narrativa de contação de histórias há o resgate de nossas tradições, cos-
tumes e as bases que sustentam e preservam a identidade individual e coletiva da 
sociedade. 
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A suavidade da leitura se mantém com o terceiro trabalho, A dança no con-
texto escolar. A dança na escola é compreendida como um instrumento de so-
cialização dos estudantes ajudando-os a reconhecer seus potenciais e a enfren-
tarem os desafios. Além disso, é uma forte aliada ao desenvolvimento psicomo-
tor, cultural e no resgaste das tradições populares. Para os amantes de filmes e 
séries, o quarto capítulo, Iniciação científica no ensino médio: a romantização 
do personagem Hannibal Lecter na obra “A Origem do Mal” interrompe a leve-
za da dança e nos encaminha à intrigante análise literária e cinematográfica do 
personagem Hannibal Lecter: psicopata e assassino, porém retratado de forma 
romantizada e ainda como justiceiro com o intuito de seduzir o público e justifi-
car seus erros.

O percurso intrigante continua, mas agora, na figura feminina de Malinche. 
O quinto artigo, As representações de Malinche, mulher escravizada e represen-
tada pelo olhar dos outros, adquiriu várias formas ao longo da história: ora como 
mulher politizada e inteligente, ora como bela e dama de companhia de Hernán 
Cortés, ou, ainda, como mãe da nação mexicana graças ao movimento Muralista.

Ainda com a temática das mulheres, uma constatação no mínimo estarrece-
dora. O sexto artigo, Feminicídio: análise do discurso midiático analisa os dados 
retirados de um jornal local sobre crimes cometidos contra as mulheres, ou seja, 
feminicídios, e nos demonstra que as reportagens são meramente informativas 
quando poderiam ser uma fonte de combate ao crime. 

O sétimo artigo, Individualismo e as influências da formação familiar na in-
fância e juventude aborda o papel da família na formação da criança, do adoles-
cente e do jovem na atual sociedade. Uma sociedade que tem trilhado o caminho 
do individualismo, com tendências como a autonomia e o egocentrismo, a perda 
de valores e a desconstrução cultural familiar. Acredito que todos já tenham ouvi-
do falar do mito de Medusa, mas nem todos, talvez, tenham relacionado esse mito 
à cultura do estupro. O nono artigo deste e-book, intitulado, A representação do 
gênero feminino e a cultura do estupro no mito de Medusa aparece para proble-
matizar o estupro relacionando a objetificação da mulher, a normalização da vio-
lência sexual e a culpabilização das vítimas.

O décimo artigo, Processos e descobertas dos LGBTS: um estudo de caso 
sobre a homossexualidade em jovens de Goiânia nos apresenta elementos para 
melhor compreender as descobertas da sexualidade na juventude homossexual. 
Lidar com tabus, incertezas e preconceitos faz parte dos processos e descober-
tas dos LGBTS. O último artigo, Conhecendo os hábitos alimentares dos alunos 
do primeiro ano do ensino médio de uma escola pública federal de Goiânia-GO, 
discute sobre a importância do desenvolvimento de hábitos alimentares saudá-
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veis no período da adolescência considerando as diferentes mudanças físicas e 
psicológicas enfrentadas pelos jovens. 

Uma leitura prazerosa é o que vocês leitoras e leitores encontrarão do co-
meço ao fim, nesta seleção de artigos. 

Aproveitem!

Sirlene Terezinha de Oliveira
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Maria Karolina Moreira Milhomens1 
Giovanna Aparecida Schittini dos Santos2

Resumo: Durante grande parte da Idade Média e início do período moderno, a Igreja Católica 
se consolidou como uma instituição de gigantesco poder político e social, interferindo em di-
versos âmbitos sociais, ao criar imaginários e reger a sociedade através de seus próprios ide-
ais e dogmas. Nesse contexto, as imagens se transformaram em um importante instrumento 
para conversão de fiéis, caso da criação da imagem do Diabo, utilizada de forma pedagógica 
para instruir os fiéis ao que seria certo e errado e como forma de conversão dos pagãos. Des-
se modo, esse trabalho tem como objetivo compreender os imaginários criados pela Igreja Ca-
tólica sobre o Diabo e sua difusão nas artes e na literatura. Para tanto foi adotado o conceito 
de imaginário social e como método interpretativo dos documentos imagéticos a análise ico-
nográfica.
Palavras-chave: Diabo; Idade Média; Igreja Católica; Imaginários. 

1.	 INTRODUÇÃO

Durante a Idade Média e em sua transição para a Idade Moderna, a Igreja 
Católica se consolidou como uma forte instituição, com poder político, 

econômico e social. A Igreja significou para a população medieval uma fonte de 
dogmas, pensamentos e ideologias, a ponto de se tornar uma das marcas cultu-
rais da época. Nesse sentido, foi criadora de imaginários sociais, utilizando do me-
do como uma fonte pedagógica, como é o caso dos imaginários criados em volta 
do Diabo, e influenciando não apenas os fiéis da época, mas todo o mundo ociden-
tal ainda na atualidade.

1	 Discente egressa do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/UFG).
2	  Docente Adjunta do Departamento de História, do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 

(CEPAE/UFG).

OS IMAGINÁRIOS CRISTÃOS SOBRE O 
DIABO NAS ICONOGRAFIAS PRODUZIDAS 

DURANTE OS SÉCULOS XV E XVI
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A partir dos pontos expostos, este trabalho tem como objetivo abordar o 
poder dos imaginários do Diabo criados pela Igreja Católica entre a Idade Média e 
a transição para a Idade Moderna. Além disso, busca analisar a visão da Igreja so-
bre aspectos que eram considerados pecado no período, como a sexualidade e as 
práticas religiosas dissidentes, por meio da análise dos imaginários sociais. Quais 
imagens foram utilizadas nesse processo? Como a ideia de Diabo influenciou as 
narrativas cristãs e as vidas das pessoas? Como era a vida daqueles que não se-
guiam os princípios cristãos à risca, conhecidos à época como hereges?

Os documentos históricos utilizados nessa pesquisa se constituem de tex-
tos escritos e imagens iconográficas do período medieval e início do moderno 
que possuem como tema principal o diabo, seu séquito de demônios e o inferno. 
No que se refere aos documentos iconográficos, foram selecionadas as obras: O 
Inferno (1410) de Giovanni da Modena e O Juízo Final (1430) de Fra Angelico.

Com o intuito de compreender os temas abordados, convém apresentar a 
definição de imaginário que será utilizada, pois se trata de importante conceito 
para o estudo das representações medievais. De acordo com Franco Júnior (2001, 
p. 70) o imaginário exerce como função uma finalidade catártica e construtora de 
identidade coletiva, em consequência “ao aflorar e historicizar sentimentos pro-
fundos do substrato psicológico de longuíssima duração”. 

2.	 O IMAGINÁRIO SOBRE O DIABO NA IDADE MÉDIA E DURANTE A TRANSIÇÃO 
PARA A IDADE MODERNA

Entre o período medieval e o moderno, a imagem do Diabo, que sempre es-
teve enraizada no pensamento católico, sofreu diversas alterações, passando ca-
da vez mais a amedrontar a sociedade. Retratado de modo cada vez mais grotes-
co e maligno em diferentes imagens, o Diabo acabou por se tornar um dos princi-
pais elementos nos imaginários medievais, sendo representado em pinturas, gra-
vuras, peças teatrais e em diversos ramos iconográficos.

As histórias e pergaminhos bíblicos mostram Lúcifer como a criação mais 
reverenciada do universo. Ele foi criado como um ser perfeito aos olhos do cria-
dor (Deus), no entanto, começou a ter pensamentos pecaminosos e deixou ser le-
vado pela luxúria e o orgulho, até o momento de sua queda. A história aparece na 
narrativa bíblica, como em Ezequiel 28: 12-19, trecho que afirma que, “eis o que diz 
o Senhor Javé: eras um selo de perfeição, cheio de sabedoria, de uma beleza aca-
bada.” (BÍBLIA, Ezequiel, 28, 12), ou seja, Lúcifer era um modelo a ser seguido, ta-
manha a sua perfeição. Todavia, Lúcifer se tornou orgulhoso até se corromper, o 
que causou sua expulsão do Éden e foi destinado a viver nas trevas:
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Foste irrepreensível em teu proceder desde o dia em que foste criado, até 
que a iniquidade apareceu em ti. No desenvolvimento do teu comércio, en-
cheram-se as tuas entranhas de violência e pecado; por isso, eu te bani da 
montanha de Deus, e te fiz perecer, ó querubim protetor, em meio às pedras 
de fogo. Teu coração se inflou de orgulho devido à tua beleza, arruinaste a 
tua sabedoria, por causa do teu esplendor; precipitei-te em terra, e dei com 
isso um espetáculo aos reis (BÍBLIA, Ezequiel, 28: 15-18).

A figura do Diabo nos imaginários populares na atualidade é sempre relacio-
nada a uma criatura maligna e depravada. Todavia, ao observar a narrativa cris-
tã, percebe-se que nem sempre foi assim. No Primeiro Testamento da Bíblia He-
braica, conhecido também como Velho Testamento, a face do Diabo ainda era in-
definida. Contradizendo o que a crença popular sugere, Magalhães (2012, p. 278) 
explica que a figura do Diabo possuía inicialmente uma participação muito mais 
pedagógica – no sentido de ser um educador dos indivíduos naquilo que a Igreja 
definia como certo e errado –, do que como um anti-Cristo ou um grande inimigo 
de Deus. Segundo esse autor:

 
[...] quando associações a esta imagem surgem, há uma dimensão de comple-
mentação ao divino, ao núcleo do sagrado [...] O Diabo passou, portanto, por 
várias representações, tendo uma face terrível, mas muitas vezes apresen-
tado com muita ironia, quase como um bufão da corte, e, outras vezes, como 
figura necessária à ordem do mundo” (MAGALHÃES, 2012, p. 278).

Em contrapartida, no Novo Testamento o Diabo assumiu uma faceta e um 
simbolismo muito mais associados à ideia de maldade e perdição. A partir do pe-
ríodo helenístico (323 a.C. – 30 a.C.), de acordo com Nogueira (2000, p. 24), os ho-
mens e mulheres da Europa passaram por um processo importantíssimo para o 
desenvolvimento de uma nova representação do agente do mal, isto é, o conta-
to com os judeus. Tal contato forneceu elementos para a criação de uma criatura 
maligna, considerada como o grande adversário do Criador. É aqui que se encon-
tra um dos principais contrastes entre o Antigo e o Novo Testamento: no Novo 
percebe-se a rivalidade entre Deus e o Diabo e entre o Diabo e a Igreja. Para esse 
autor:

Ao contrário de Yavé no Antigo Testamento, Deus agora possui formidáveis 
adversários na pessoa de Satã e sua corte de demônios [...]. Daqui por diante, 
Satã é o grande adversário, tendo por missão combater a religião que acaba 
de nascer e que será no futuro o Cristianismo; Satã é o inimigo implacável de 
Jesus e seus discípulos, tramando incessantemente a ruptura da fidelidade ao 
Senhor e pondo a perder os seus corpos e almas (NOGUEIRA, 2000, p. 25-26). 
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Sendo assim, o Diabo se tornou sinônimo de transgressão, estabelecendo 
uma luta eterna entre o bem e o mal, o correto e o incorreto. Nessa representa-
ção, a sociedade era polarizada, de um lado reinava Cristo e no outro o próprio 
Diabo. A partir disso, foram criados estigmas que distanciaram ainda mais esses 
polos. Segundo Nogueira (2000, p. 26), nos imaginários sociais do período, Satã, 
que possuía uma atuação tão importante quanto a de Deus, lutava para prejudicar 
o reinado de Cristo, enquanto este, tinha como objetivo desmantelar o reino do 
Mal. Tais pensamentos fortaleceram a ideia de que tudo aquilo que não provinha 
de Deus e de sua santidade, poderia possuir uma função maléfica, que afastaria o 
homem de Deus e este se tornaria instrumento do Diabo.

Portanto, o Diabo passou a exercer o papel de perverso e livre dos costu-
mes religiosos, acusado de ser aquele que causa os males e, dessa forma, até 
mesmo as doenças foram a ele atribuídas. De acordo com Cappellari (2011, p. 
180), tais imaginários do Diabo enquadraram-se plenamente com as intenções do 
clero cristão, ou seja, a Igreja se aproveitava da estrutura maligna com o intuito 
de moralizar a humanidade e, dessa forma, aterrorizar as pessoas com o discurso 
de que se não seguissem a conduta correta, seriam condenadas ao inferno, o que 
contribuía para promover o controle social. 

Nessa compreensão, o poder de Deus era considerado superior ao do Diabo, 
que era combatido de forma eficaz por meio do enaltecimento do poder da Trin-
dade sobre o Mal, o que era feito por meio das figuras medievais, que “[...] procu-
ravam reforçar a propaganda da fé cristã através dos contrastes visíveis entre 
a beleza dos anjos e do paraíso e a escuridão e o calor do inferno” (CAPELLARI, 
2011, p. 187). Segundo Nogueira (2000, p. 29), era expresso que, enquanto Deus, os 
espíritos das divindades celestiais e a própria alma daqueles que eram considera-
dos santos sobre a Terra - caso das almas de Padres e Papas - habitavam o mais 
alto dos céus, o Diabo com toda a sua malignidade e seus sequazes eram subordi-
nados a residirem nas profundezas do mundo, nas trevas, juntamente com as al-
mas torturadas dos pecadores. Além disso, os fenômenos naturais eram conside-
rados de responsabilidade de Deus e o Diabo, respectivamente, bons ou ruins. Tais 
imaginários prevaleceram durante grande parte da Idade Média. A construção de 
uma oposição entre eles foi marcada, segundo Nogueira, pelo fato:

Ele [o Diabo] permanece um formidável oponente. Ele odiava Deus e todos os 
seres humanos, concebidos à imagem divina, e ansiava por capturar o maior 
número possível de almas em seu reino infernal, para despejá-las de sua di-
vina semelhança, vingando-se por sua queda: negando os homens a Deus e 
Deus aos homens. (NOGUEIRA, 2000, p. 41). 
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De acordo com Nogueira, no começo do século XII as pinturas que represen-
tavam o Diabo começaram a surgir. Anteriormente a Igreja se preocupava princi-
palmente em representar o juízo final, expressando as faces do inferno, enquanto 
a imagem de Lúcifer era angelical. Somente com o passar do tempo a imagem do 
Diabo começou a se deformar, assumindo aspectos animalescos e monstruosos, 
passando a aparecer com maior frequência neste meio. A partir de então passa-
ram a ser descritos os modos como os inimigos de Cristo agiam na sociedade, nu-
ma visão extremamente assustadora, que refletia os motivos da Igreja em comba-
ter incansavelmente o paganismo e os hereges, traçando assim um caminho para 
o período de Inquisição. 

Magalhães (2012 p. 279) afirma que ocorreu um longo caminho para se che-
gar às grandes representações do Diabo nas artes, a partir das representações 
culturais populares fortemente religiosas, tal como as grandes apresentações de 
teatro (grego e romana) que tinham um papel religioso, possuindo uma conduta 
cristã e pagã. A imagem do Diabo passou então a ter força nas artes por uma am-
pla circulação de seus símbolos. Russel afirmou a respeito que:

A ligação mais íntima entre o Diabo da arte e o Diabo da literatura é o de-
mônio do teatro. A elaborada literatura de visão do inferno influenciou as 
artes de representação tanto quanto Dante, e algumas pinturas são virtu-
almente ilustrações de tais visões. Arte e teatro influenciam-se pelo menos 
no fim do século XII, quando o teatro vernáculo começou a ser popular. A 
representação do Diabo no teatro foi derivada de impressões visuais e lite-
rárias, e em troca artistas que tinham visto produções de teatro modifica-
ram a própria visão deles [...]. O desejo de impressionar as audiências com 
280 fantasias grotescas pode ter encorajado o desenvolvimento do grotes-
co na arte, fantasias de animais com chifres, rabos, presa, casco rachado e 
asas; fantasias de monstro, meio-animal e meio-humano; e fantasias com 
faces nas nádegas, barriga ou joelhos. Máscaras, luvas com garras e dispo-
sitivos para projetar fumaça pela face do demônio também eram usados 
(RUSSEL, 2003, p. 245-246).

É possível observar, portanto, como no século XII ocorreu a intersecção en-
tre as artes, a cultura popular e a religião, criando os imaginários que se perpetua-
ram entre a Idade Média Central e a transição para o período moderno. A teologia 
e a instituição eclesiástica tiveram um papel importante em sistematizar para a 
população a visão da ação do Diabo no mundo, tentando demonstrar a magnitude 
das ações demoníacas (MAGALHÃES, 2012, p. 280).

O fim do século XII correspondeu ao aumento das ameaças heréticas, o que 
contribuiu para ampliar as preocupações com a ação diabólica (MINOIS, 2003, p. 
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68). A Igreja se achou confrontada com a amplitude de tais ameaças por meio 
de diversos grupos de hereges: Bogomilos, Valdenses e Cátaros e até mesmo a 
pressão turca e a presença judaica, o que contribuiu para explicar a grande aten-
ção concedida ao Diabo. O autor cita o historiador Jean Delumeau, que defende 
que na cristandade o medo fez com que fosse criada a ideia de que haveria um 
ataque contra o cristianismo pelos hereges, que eram guiados por seu maior ini-
migo, o Diabo.

À vista disso, é importante destacar a relação de ambiguidade na arte ao 
se analisar os interesses religiosos cristãos por trás de cada representação, seja 
do Diabo ou de Deus. Para Magalhães (2012, p. 280), a Igreja conseguiu captar as 
diversas formas de arte da cultura popular, principalmente cristã, lidando com o 
Diabo e suas representações nos imaginários já existentes. Todavia, a arte era de 
grande interesse para os meios eclesiásticos e todas as sistematizações da Igreja 
eram traduzidas no meio artístico, que a princípio era teatral, contribuindo para a 
construção de uma pedagogia do medo em torno da figura do Diabo. pedagogia 
do medo, por meio do uso despótico da instituição católica. 

Foi no século XIII que o Diabo alcançou seu ápice, juntamente com as angús-
tias de Cristo expostas no Novo Testamento, como material didático aos fiéis, mas 
também como forma de precaver os candidatos e praticantes das heresias. Se-
gundo Gizelle Corso e Josiele Ozelame (2013, p. 03) foi por meio das famosas his-
tórias do filósofo romano Lúcio Apuleio (125-180 d.C) que o Diabo ganhou grande 
importância no período, em decorrência da retomada dos escritos clássicos. As 
histórias de Lúcio Apuleio (125-180 d.C), revividas durante o século XIII, revela-
vam a existência de demônios masculinos (íncubos) e demônios femininos (súcu-
bos) que eram acusados de manter relações carnais com os seres humanos. Tais 
demônios se apresentavam de maneira irresistível para os humanos: os súcubos 
por exemplo, surgiam como mulheres lindas e sedutoras, que corrompiam os ho-
mens por meio da traição, já os íncubos buscavam principalmente mulheres vir-
gens para tomarem seus corpos, utilizando dos mais diversos disfarces, até mes-
mo o de Cristo. 

Como dito, foi, portanto, nessa época que o Diabo atingiu o auge de sua po-
pularidade, demonstrando ser uma figura provida de um poder extraordinário, po-
dendo se transformar em qualquer coisa. Além disso, passou a ser dotado de um 
poder próximo ao de Deus, sendo culpado por enfermidades, desastres naturais, 
perda das colheitas, entre outros elementos que provinham da sua maldade. Além 
de uma fascinação pela noite e admiração pelo norte, possuía também o domínio 
do frio e a força das trevas (MUCHEMBLED, 2000, p. 28). Desse modo:
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O Diabo podia estar em qualquer coisa ou qualquer pessoa. Portanto, tudo é 
suspeito e perigoso, uma vez que Satã e seus demônios são os mestres dos 
disfarces, pois seria desastroso se aparecem sempre aos homens como são 
na realidade. Assim aparecem dissimulados em conviventes corpos externos, 
compostos de ar, vapor, fumaça ou emanações de sangue fresco, assumindo, 
qualquer forma que quisessem (NOGUEIRA, 1986, p. 61).

O Diabo passou ainda a ser conhecido como o “pai da mentira”, capaz de se 
caracterizar das mais diversas aparências para benefício próprio, confundindo a 
mente dos homens e das mulheres, mesmo daqueles mais fiéis ao cristianismo. 
Considerado sorrateiro e astuto, como diz Lehmann, o Diabo era visto como “um 
ator que muda continuamente de papel, um mestre na adaptação aos papéis mais 
diversos” (LEHMANN, 1992, p. 78). Além disso, ele foi também considerado nos 
imaginários cristãos como o “Príncipe deste Mundo” (BÍBLIA, João, 12, 3) e o cria-
dor do pecado. Assim, todos os seres humanos nascidos após o pecado inicial de 
Adão e Eva eram condenados ao pecado. Logo, ainda que Cristo tivesse salvado 
a todos por meio de seu sacrifício, estes, não obstante, deveriam vigiar para que 
não fossem acometidos por Satanás (ZIERER, 2016, p. 14).

Em relação às criações iconográficas sobre o Diabo, encontra-se diferentes 
representações deste, sendo a de Dante Alighieri (1265-1321), em a Divina Comé-
dia, uma das mais famosas e responsável por inspirar outras tantas analisadas a 
seguir:

Se belo foi quão feio ora é o seu modo,
e contra o seu feitor ergueu a frente, 
só dele proceder deve o mal todo. 
Mas foi o meu assombro ainda crescente 
quando três caras vi na sua cabeça: 
toda vermelha era a que tinha à frente, 
e das duas outras, cada qual egressa
[...]
branco-amarelo era a cor da direita 
e, a da esquerda, a daquela gente estranha 
[...]
Por seis olhos chorava, e dos três mentos
dentes, moía à feição de gramadeira
(ALIGHIERI, 1998, Canto XXXIV, v. 28-60, p. 248-249).

A partir da citação de Dante, é possível notar o Diabo como uma figura 
monstruosa e medonha, dotada de todo o mal e que assustaria qualquer um que 
o visse, ideia que marcou os imaginários sociais do período. Ele habitaria a mais 
profunda camada do inferno, utilizando de suas três bocas para mastigar todas as 
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almas pecadoras da humanidade, por toda a eternidade. Segundo a narrativa dan-
tesca, a criatura perversa possuiria três cabeças que, de acordo com Gizelle Corso 
e Josiele Ozelame (2013, p. 5), significaram uma analogia à Trindade, remetendo às 
três pessoas com atributos divinos (pai, filho e espírito santo) e às ambições do 
Diabo de ser equivalente à Deus. Assim, a face vermelha ao centro corresponde-
ria ao ódio, a negra à esquerda simbolizaria a impotência, e, por fim, à direita com 
coloração branco-amarelo, significaria a ignorância (QUAGLIO; PASQUINI, 2005).

Nas representações iconográficas do Diabo produzidas ao final da Idade 
Média e início do período moderno, ele assumiu, portanto, formas grotescas e 
traços animalescos. É possível observar que suas descrições eram de uma cria-
tura repleta de deformações. Ele possuía membros desproporcionais, como por 
exemplo sua cabeça, que ora era representada muito grande, ora muito pequena 
em comparação com seu corpo. Ademais, possuía diversos adornos espalhados 
em seu corpo, normalmente composto por partes de outros animais, como: chi-
fres, rabos, asas, garras e cascos (CORSO; OZELAME, 2013, p. 5). Tais estruturas 
tinham como intuito o estranhamento e o medo, transformando Satã em um ser 
monstruoso e selvagem. 

3.	 AS REPRESENTAÇÕES ICONOGRÁFICAS CRISTÃS SOBRE O DIABO

Por meio dos discursos bíblicos e da arte teatral do período medieval e iní-
cio do moderno, a Igreja Católica foi capaz de fornecer elementos para a criação 
de imaginários sobre o universo, Deus, as concepções dos homens e mulheres e o 
Diabo. Interessada no tema, a instituição se tornou patrocinadora da cultura, das 
artes e de toda e qualquer técnica utilizada de maneira pedagógica. As imagens e 
representação do além e do Diabo possuíam um papel importantíssimo nesse pe-
ríodo e eram representados em vitrais, gravuras, afrescos e iluminuras. Seu prin-
cipal destaque era o fato de possuírem um caráter não verbal e de fácil assimi-
lação, além de apresentar as condutas edificantes e as histórias bíblicas, contri-
buindo para o aprendizado das crenças cristãs.

O simbolismo a respeito do cosmos, de Deus e o Diabo eram estabelecidos 
pela própria Igreja Católica, que utilizava de artistas para a execução das obras de 
arte. Nelas, as representações deveriam seguir religiosamente os padrões esta-
belecidos para a representação de Jesus Cristo, de Maria e dos demais santos e al-
terações no modo de retratá-los eram consideradas blasfêmia, cabendo punição. 
Entretanto, ao se representar o Diabo, havia uma maior liberdade figurativa, o que 
é observável por meio das iconografias variáveis a seu respeito. Um exemplo dis-
so, é a obra O Juízo Final de Fra Angélico, de 1425, na qual em uma mesma pintura, 
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há diferentes maneiras de representar o Diabo e os demônios. Tal mutabilidade 
provém do fato do Diabo não possuir uma iconografia fixa, pois a teologia cristã 
não se preocupou em estabelecer uma única imagem e defini-lo com interpreta-
ções profundas (RIZO, 2014, p. 46). 

Para o estudo do imaginário do demônio e do inferno, as imagens selecio-
nadas foram: O Inferno (1410) de Giovanni di Pietro Falloppi (1379-1455 d.C), que 
demonstra na obra as punições do purgatório e uma grande imagem do que seria 
o Diabo, repleto de características animalescas e O Juízo Final (1431) de Fra Ange-
lico (1395-1455) e alguns de seus detalhes que retratam por meio da visão cristã 
como seria esse acontecimento citado na Bíblia.

A primeira obra a ser analisada é O Inferno, do artista italiano Giovanni da 
Modena, de 1410, reproduzida a seguir: 

Figura 1: Inferno, Giovanni Falloppi, 1410

Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Giovanni-da-Modena-Inferno-4.jpg.
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A parte superior e inferior da imagem são de grande relevância, possuindo 
conteúdo de interpretação simples. Para separá-las, Giovanni traçou formações 
rochosas e profundas, estabelecendo a parte superior como o céu e a inferior co-
mo o inferno, em posições opostas e hierárquicas. É interessante perceber que a 
representação do inferno possui dimensões maiores que a do céu, se inserindo na 
já pedagogia do medo que o historiador Jean Delumeau fez referência.

Na parte superior é possível identificar a presença de diversos santos e 
monges, segurando bíblias e outros objetos de cunho religioso. Na parte inferior 
encontra-se o inferno, com elementos da Divina Comédia de Dante (1265-1321), 
obra que o descrevia com oito círculos, sete desses ligados às punições de cada 
um dos pecados capitais e o oitavo representando o limbo, destinado aos pagãos. 
Neste, há diversos demônios espalhados, com características híbridas como: ca-
beças de javalis, lobos ou com chifres e que torturavam os pecadores de acordo 
com seus pecados. 

Ao centro/inferior, pode ser vista a principal figura de análise da imagem, o 
Diabo. Ele é representado como um ser gigantesco, com diversos aspectos ani-
malescos, como a cabeça semelhante à de um macaco; uma pelugem que percor-
ria todo seu corpo, além de garras em seus pés. A coloração dos pelos também é 
marcante, pois o preto era de um brilhante que cintilava azul, contribuindo para a 
construção da ideia de um ser sombrio, uma vez que as cores mais escuras e frias 
eram utilizadas com o intuito de transmitir trevas, ausência de luz e intimidação. 

É notável que o artista se utilizou de características já adotadas do Anti-
cristo, não suavizando sua imagem, mas sim pincelando um ser monstruoso e as-
sustador. Tais características se faziam presentes nos seguintes aspectos: nudez, 
corpo peludo, boca grande e patas ou garras de aves de rapina. Além disso, como 
afirma Botelho (2017, p. 53), é possível notar que Falloppi não põe chifres do Dia-
bo, nem asas, seja de morcego ou anjo. 

Na figura demoníaca, há também traços humanos na representação de Satã, 
caso de suas mãos, rosto e até mesmo sua anatomia humana. Segundo Capella-
ri (2011, p. 187), a vinculação do Diabo com a natureza humana era comum, posto 
que, a natureza maléfica do ser humano estaria ligada ao papel de punidor do Ma-
ligno. Outro aspecto a ser analisado, é o fato de a criatura demoníaca possuir du-
as cabeças, uma no lugar anatomicamente correto e outra onde deveria estar sua 
genitália. Além disso, a figura do Diabo parece defecar uma alma pela cabeça infe-
rior, enquanto devora outra, outro aspecto que também guarda semelhança com 
a obra de Dante, representando provavelmente as punições e danações sofridas. 

De acordo com Botelho (2017, p. 54), a representação do Maligno de Fallo-
ppi seria dada como a primeira punição, logo no início do inferno, já que a primei-
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ra cabeça está localizada próxima a uma fenda, que seria a entrada das almas ao 
inferno. Assim, as almas seriam mastigadas pelo Diabo e logo após regurgitadas 
e levadas para suas punições de acordo com os pecados cometidos em sua vida. 
Outro traço notável são as algemas em seus pés, que estão presas nas rochas do 
inferno, condenando o próprio Diabo a permanecer ali. 

Há uma figura com grande simbolismo no centro/superior da pintura, o Ar-
canjo Miguel, conhecido, de acordo com Franco (2012, p. 65) “como um vencedor 
das hostes demoníacas e executor de Satanás” por ter vencido Lúcifer ao tentar 
se equiparar a Deus. O Arcanjo é representado como forte e valente, usando uma 
armadura e segurando uma espada em uma de suas mãos e aos seus pés há um 
demônio com asas de morcego tentando fugir do inferno. Sua presença aí pode 
ser justificada tanto para guerrear por uma ou outra alma, como para impedir que 
os demônios e condenados saíssem do inferno.

É de extrema importância ressaltar a ideia de que nos imaginários medie-
vais sobre o inferno e o céu, é localizado no subterrâneo, representado sempre 
na parte inferior da pintura – como mostra a pintura de Giovanni da Modena –, en-
quanto o céu e o divino são normalmente retratados na parte central ou superior, 
dando assim uma aspecto de superioridade, como afirma Bakhtin:

Na imagem medieval do mundo, o acima e o abaixo, o mais alto e o mais bai-
xo, possuem um significado absoluto tanto no sentido de espaço como de 
valores [...]. Todo movimento importante era visto e interpretado somente 
como ascendente ou descendente, ao longo de uma linha vertical. Todas as 
metáforas de movimento no pensamento e na arte medievais possuem esse 
caráter nitidamente definido e surpreendentemente consistente (BAKHTIN, 
1992, p. 6).

Assim, no contexto em estudo são notáveis as noções opostas entre o paraíso 
e o inferno. De acordo com Quírico (2007, p. 3), as estruturas físicas do Além foram 
de grande relevância para a cultura da Igreja ao longo de toda Idade Média e início 
do período moderno. Como no caso da pintura em questão, ao representar um cor-
po eclesiástico repleto de santos e monges ao topo da imagem, enquanto na parte 
inferior que possui traços cavernosos e obscuros, repleto de demônio e pecadores.

A segunda obra a ser analisada é O Juízo Final de 1430, de Fra Angelico, 
famoso pintor italiano, também conhecido pela sua religiosidade católica, tema 
presente em diversas de suas obras. A tela apresenta uma imagem do que seria 
o juízo final, citado em diversas passagens da Bíblia, como o Apocalipse. Além da 
iconografia sobre o Diabo, os arranjos espaciais relativos ao céu e ao inferno, pre-
sentes em outras obras iconográficas do período, também influenciaram a pro-
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dução de Fra. Angélico, com o objetivo religioso de conversão dos leigos como é 
possível observar abaixo:

Figura 2: O Juízo Final, Fra Angelico, 1431

Fonte: https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431. 

Trata-se de uma obra extensa em formato tríptico e de abundantes elemen-
tos para a análise e por isso selecionamos algumas partes da imagem para serem 
analisadas de forma mais aprofundada. 

O juízo final, citado na Bíblia faz referência ao último julgamento divino que, 
segundo os cristãos, aconteceria ao final do reinado de Cristo, com o fim do mun-
do e de toda ordem terrestre. Seria estabelecido então o Supremo Tribunal do 
Universo, onde todos os seres humanos seriam julgados e condenados por Cristo. 
A pintura tem em seu centro superior Cristo sentado ao trono, rodeado de anjos, 
querubins e apóstolos, juntamente com Maria ao seu lado esquerdo e José ao la-
do direito, num intertexto evidente com a narrativa bíblica: “Vi, então, um grande 
trono branco e aquele que nele se assentava. Os céus e a terra fugiram de sua fa-
ce, e já não se achou lugar para eles.”. (BÍBLIA, Apocalipse, 20,11-15). 

Na parte superior há ainda a presença de santos observando os julgamen-
tos de todas as almas presentes, algumas das quais saem dos túmulos no centro 
inferior da imagem. Eles separam a pintura em dois lados com características dis-
tintas, do lado direito do observador há demônios e pessoas sendo empurradas 
para uma grande estrutura de rochas, que aparenta ser uma caverna dividida em 

https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431
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oito partes, onde seriam punidos todos os condenados. As divisões se asseme-
lham com os círculos que Dante escreveu em sua obra Divina Comédia, na qual 
propõe a ideia de que haveria oito círculos no inferno. Já do lado esquerdo inferior 
se encontra uma representação da entrada do céu onde estão aqueles que foram 
exemplares em sua vida na Terra, dançando, orando e saudando Deus.

Na parte superior, Cristo, rodeado por um efeito luminoso que demonstra sua 
pureza, sabedoria e santidade, aponta com suas mãos para um dos dois lados da 
pintura: o inferno e o céu, simbolizando dessa forma o governo e o julgamento de 
Cristo. Esse seria então o principal elemento, disposto na parte superior central da 
imagem. De acordo com Pasold (2015, p. 73), a partir do século XII, as imagens que 
retratavam o fim dos tempos, caso de O Juízo Final, buscavam enfatizar a majesta-
de de Cristo e a separação dos justos e ímpios destinados ao paraíso ou ao inferno.

Como dito, no detalhe da obra O Juízo Final (1430) pode se notar do lado di-
reito uma caverna, muito comum nas obras medievais, com objetivo de causar um 
peso visual juntamente com o apoio das almas das pessoas que estão sendo con-
duzidas para ela, como é possível observar na imagem abaixo:

Figura 3: Detalhe de O Juízo Final, Fra Angelico, 1431

Fonte: https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431. 

As almas possuem expressões de medo e pânico, mãos na cabeça simboli-
zando pavor, enquanto os demônios aparentam estar sorrindo. Há diferentes gru-

https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431
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pos sociais representados, como monges, padres, bispos, cardeais, nobres, sol-
dados e pobres. Tais características tinham como intuito reforçar a ideia de que 
qualquer um que descumprisse as leis divinas poderia ser condenado ao inferno. 
Os demônios são representados como criaturas híbridas, com partes do corpo 
de diversos animais, o que segundo Rizo (2014, p. 57) contribuía para a ideia de 
uma aparência incomum, capaz de causar confusão e horror, atributos típicos dos 
imaginários sobre o Diabo e seus demônios. Além disso, essas criaturas possuem 
uma coloração escura, com destaque apenas aos dentes brancos e sorridentes, o 
que contribui para reforçar a ideia de ira e gozo por empurrarem as almas para o 
inferno e de ausência de luz.

No detalhe da caverna é possível perceber ainda a existência de sete partes 
estabelecidas para o martírio das almas de acordo com os sete pecados capitais e 
uma parte inferior, mais profunda, onde o próprio Diabo habitaria. De forma didáti-
ca é possível encontrar cada um dos sete pecados capitais e suas respectivas peni-
tências, divididos aqui nas letras A, B, C, D, E, F e G as quais são identificadas abaixo:

Figura 4: Detalhe de O Juízo Final, Fra Angelico, 1431.

Fonte: https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431. 

https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431
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Na divisão A, que representa a inveja, há corpos de pecadores, alguns deles 
pendurados e jogados na boca de uma serpente. Nessa divisão é possível obser-
var também a existência de demônios com serpentes no lugar da língua, utilizada 
por sua vez para atacar os condenados, numa referência à ideia de que a inveja 
conduz a discussões e palavras impiedosas. Como nas outras divisões da caver-
na, os pecadores possuem expressões faciais de pavor, além das cores escuras 
dos demônios e o calor representado pela cor vermelha que trazem o lado mais 
sombrio do inferno. 

Na divisão B há a impressão de que os corpos estão estáticos, presos pelas 
cobras, representando assim o pecado da acídia3. Os condenados nesta divisão 
seriam obrigados pela eternidade a ficarem imóveis, uma vez que as pessoas com 
acídia não tinham disposição para se mover e era a isso que estavam condenados, 
enquanto os demônios os espetam e torturam. As faces e comportamentos dos 
pecadores são de medo e dor, e novamente o local é escuro, com cores frias e o 
toque de vermelho para propor a ideia de fogo. 

A divisão C representa os pecadores da luxúria e nela é possível observar 
a presença de um rei e até monges sendo torturados, ou seja, aqueles que foram 
acometidos pelo fogo da luxúria durante a vida, seriam acometidos pelo fogo da 
luxúria durante a eternidade. Seus corpos estão queimando, demonstrando a dor 
carnal pelos seus pecados. Além disso, é possível perceber dois monges se olhan-
do, numa alusão às relações homossexuais, repreendidas pela Igreja Católica.

Na divisão D a ira é expressa por meio das almas brigando entre si, se ma-
chucando e mesmo se auto devorando. Tal ambiente representa a punição do pe-
cado da ira, uma vez que os pecadores em suas vidas eram cheios de raiva contra 
o próximo, e sendo assim, sua tortura seria a de sentir raiva de si mesmo e dos ou-
tros até chegar ao limite de se machucarem. Há um demônio no canto direito que 
contribui para o estado de ira das pessoas, incitando-as a brigarem, o que se re-
lacionaria novamente com os atributos a seu respeito nos imaginários medievais. 

A divisão E trata dos condenados ao pecado da gula que teria como conde-
nação a fome e a instigação do desejo por comida, sendo assim, mesmo que haja 
alimento, eles apenas podem olhá-la. Nela há uma mesa posta com diversas igua-
rias, no entanto os demônios seguram a cabeça dos pecadores que estão com a 
mão amarrada, o que os impede de comer, podendo apenas observar e desejar. 
Aqui cabe uma discussão interessante sobre a representação da gula, uma vez 

3	 A acídia era “uma tristeza acabrunhante” que produziria no espírito do homem uma depressão incapa-
citante, impossibilitando-o de realizar qualquer tipo de tarefa. Na teoria humoral tinha como caracte-
rística a acidez e o frio, o que implicaria num certo desgosto pela ação. [...] Segundo Tomás de Aquino, 
“a acídia, como aqui se considera, uma tristeza proveniente de um bem espiritual, é duplamente má: em 
si mesma e em seus efeitos” (AQUINO, p. 482, 2004).
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que ela pode estar relacionada com todos os outros pecados. De acordo com Bo-
telho (2017, p. 43). “A fome carnal do sexo (luxuria), fome material pela posse e 
dinheiro (avareza), fome de ter o que pertence aos outros (inveja), fome de po-
der (soberba), fome de conflito (ira) e a fome de consumir o tempo de forma inútil 
(preguiça)”, ou seja, os vícios podem estar caracterizados como a fome por algo.

A divisão F representa a avareza e nela é possível observar um demônio 
derretendo o que parecem ser moedas de ouro e outro obrigando uma das almas 
condenadas a engolir o metal derretido. Ou seja, aquele que adorava tanto o di-
nheiro teve como pecado engoli-lo, fazendo assim uma analogia direta ao vício 
do pecador. Os demônios aparecem nessa divisão novamente com cores escuras, 
contribuindo para o medo e a condenação contra os pecadores, sendo eles os ser-
vos do Diabo. 

A divisão G demonstra o que pode ser considerado, de acordo com a doutri-
na de São Thomas de Aquino, um dos piores pecados capitais, a soberba. Nela as 
almas são cozinhadas em um grande caldeirão e, apesar do sofrimento, algumas 
aparentam sorrir e outras mantém os olhos fechados, numa referência ao egoís-
mo existente nos acometidos por esse pecado. Os demônios aparecem conduzin-
do a condenação, novamente com cores escuras representando o mal e a ausên-
cia de luz, e usam de grandes colheres para fazer uma sopa dos pecadores, outros 
aparecem colocando lenha para o fogo. 

E por fim, há uma representação do Diabo de Angelico, logo ao final do que 
seria o inferno e após todas as punições capitais, caracterizando sua oitava divi-
são. Nela é possível observar o Diabo, representado em tamanho bem maior e em 
um caldeirão fervente de almas. Novamente há diálogos com a representação 
do inferno de Dante, como na obra de Falloppi, no entanto, nessa imagem, a boca 
devoradora das almas se encontra ao final do inferno, ao contrário do inferno de 
Falloppi, que está posicionada logo na entrada. 

O Diabo é apresentado com cores escuras, cor que era comum ser remetida 
a este, uma vez que a escuridão significava a ausência de luz e Deus seria a pró-
pria luz. Ele possui traços animalescos, chifres e pelos por todo o corpo, além de 
três bocas que devoram as almas. De acordo com Quiríco (2011, p. 16), as três bo-
cas estão ligadas a uma representação oposta da santíssima Trindade (Deus Pai, 
Deus Filho e Espírito Santo). Além disso, segundo Quiríco tal característica tam-
bém pode estar associada à obra de Dante, já que “para Dante, a ‘divina potesta-
de’, ao ‘supremo saber’ e ao ‘primo amor’, estariam contrapostos a impotência, a 
ignorância e o ódio do Diabo” (QUIRÍCO, 2011, p. 16). 

Dentro do caldeirão, é possível notar novamente diferentes extratos so-
ciais, como é o caso do rei, ao lado esquerdo, identificado por pela coroa em sua 
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cabeça e de um clérigo na mão esquerda do Diabo, identificado pela tonsura. A re-
presentação do Diabo, como na maioria das representações, tenta transmitir ter-
ror, possuindo uma fisionomia amedrontadora. Há demônios ao lado do caldeirão, 
que ajudam no cozimento, na alimentação anormal do Diabo, enquanto sorriem e 
se divertem. 

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme dito, essa pesquisa teve como objetivo analisar os imaginários 
criados pela Igreja Católica ao final do período medieval e começo da Idade Mo-
derna, buscando compreender como o poder da Igreja Católica influenciou os 
imaginários mesmo ao início da Idade Moderna; entender os imaginários do Diabo 
e sua criação iconográfica por meio de iconografias e discursos medievais.

Por meio da utilização dos documentos históricos nessa pesquisa, constitu-
ídos de textos escritos e imagens iconográficas do período medieval e início do 
modernos, podemos analisar e chegar a conclusões importantes no trabalho. Na 
pauta do imaginário do Diabo criado pela Igreja, as iconografias foram de grande 
proveito para a análise de tal. Obras como: O Juízo Final (1430) de Fra Angelico; O 
Inferno (1410) de Giovanni da Modena; foram úteis para entendermos os imaginá-
rios presentes na sociedade.

Durante o período medieval, a imagem do Diabo sofreu diversas alterações 
nos imaginários da sociedade. Retratados de formas cada vez mais grotescas e 
malignas em diferentes imagens, os demônios acabam se tornando um dos prin-
cipais elementos das imagens medievais, que se refletem na pintura, gravura, dra-
ma e vários ramos da iconologia medieval. Desta forma, durante o domínio da 
Igreja Católica, o Diabo se tornou um símbolo do período, destacando o que era o 
bem e o mal. Nos imaginários sociais, Satã tinha como objetivo prejudicar o reina-
do de Deus, e tudo que a Igreja considerava errado estava ligado a ele. Sendo as-
sim, ele começou a exercer um papel pedagógico para a Igreja, que utilizava des-
ses imaginários para conduzir e amedrontar a sociedade europeia. 

Nas iconografias, o Diabo começou a ser representado em pinturas a par-
tir do século XII. A Igreja se preocupou em representar o juízo final, mostrando 
o inferno e o sofrimento, com o objetivo de assustar aqueles que não possuíam 
condutas consideradas adequadas. Com o tempo, a imagem do Diabo começou a 
se deformar, e no século XIII ele alcançou um certo protagonismo, passou a ser 
conhecido como o “pai da mentira”, podendo ser capaz de mutar. Suas represen-
tações se tornaram cada vez mais grotescas, possuindo traços animalescos e di-
versas deformações. 



27

Ao se discutir o assunto na atualidade busca-se obter um melhor conhe-
cimento do passado e com isso compreender diversos segmentos que, de certa 
forma, nos afetam atualmente. Como dito, a Igreja Católica possui uma grande in-
fluência na sociedade, com milhares de fiéis todos os anos e embora não possua 
mais tanto poder político, interfere na vida das pessoas através de ideologias que 
mesmo com o passar dos anos, seguem fortes. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALIGHIERI, Dante. A divina comédia. Edição bilíngue de Italo Eugenio Mauro. São 
Paulo: Ed. 34, 1998.

ANGELICO, Fra. O Juízo Final. 1431. Óleo sobre madeira, 87 x 59 cm. Disponível 
em: <https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-143>. Acesso em: 17 
set. 2020.

BÍBLIA. Bíblia Sagrada Ave Maria. Tradução: Frei João José Pedreira de Castro. 
Editora Ave-Maria, 1º edição. São Paulo, 1959.

AQUINO, Tomás de. Os sete pecados capitais. Tradução e estudos introdutórios 
Luiz Jean Lauand. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

BAKHTIN, Mikhail. “‘Who can open the doors of his face?’ The iconography of Hell 
mouth”. In: Davidson, C. e Seiler, T. H. (Org.) The iconography of Hell. Kalamazoo: 
Western Michigan University, 1992.

BOTELHO, Rosana das Neves. “Malditos! Apartai-vos de mim e ide para o fogo 
eterno”: A Construção Imagética do Demônio e do Inferno no Medievo Europeu 
(Itália/Séc.XV). UNIPAMPA, Jaguarão, 2017.

CAPELLARI, Márcia S. Veronezi. A arte na idade média como construtora de um 
conceito visual de mal. In: ZIERER, Adriana (coord). Paraíso, Purgatório e Inferno: 
a Religiosidade na Idade Média. Barcelona, p. 175-188, Junho, 2011.

CORSO, Gizelle Kaminski. OZELAME, Josiele Kaminski Corso. Era uma vez o Diabo... 
Seminário Internacional Fazendo Gênero 10, Florianópolis, 2013.

DELUMEAU, Jean. História do Medo no Ocidente: 1300-1800. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 1996.

https://www.wikiart.org/pt/fra-angelico/o-juizo-final-1431


28

FALLOPPI, Giovanni. O Inferno. 1410. Tinta diluída sobre revestimento, [tamanho 
desconhecido]. Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File: Gio-
vanni-da-Modena-Inferno-4.jpg>. Acesso em: 05 out.2020.

FRANCO JR, Hilário. Idade Média, nascimento do Ocidente. 2 ed. São Paulo: Brasi-
liense, 2001.

LEHMANN, K. O Diabo – um ser pessoal. In.: KASPER, W. et al. Diabo, demônios e 
possessão – da realidade do mal. Rio de Janeiro: Loyola, 1992. 

MAGALHÃES, Antônio Carlos de Melo. O Diabo na arte e no imaginário ocidental. 
Campina Grande: EDUEPB, 2012.

MINOIS, O Diabo: origem e evolução histórica. Lisboa: Terramar, 2003.

MUCHEMBLED, Robert. Uma história do Diabo – séculos XII-XX. Tradução de Ma-
ria Helena Kühner. Rio de Janeiro: Bom Texto, 2001.

NOGUEIRA, Carlos Roberto Figueiredo. O Diabo no imaginário cristão. 2. ed. Bauru, 
SP: EDUSC, 2002.

PANOFSKY, E. Iconografia e Iconologia: Uma introdução ao estudo da arte da Re-
nascença. Tradução: Maria Clara F. Kneese e J. Guinsburg. São Paulo: Perspectiva, 
2. ed. 1979.

PASOLD, Guilherme R. Blaese. Uma Genealogia do Mal: as contribuições medievais 
para o desenvolvimento da imagem do Diabo. UFSC, Florianópolis, 2015.

QUÍRICO, Tamara. A iconografia do Inferno na tradição artística medieval. I Encon-
tro Internacional e II Nacional de História Antiga e Medieval do Maranhão: ruptu-
ras, transformações e permanências. UEM, 2007.

RIZO, Sergio. O Corpo do Demônio. Revista Estética e Semiótica, n. 2, p. 42-68. Bra-
sília, 2014.

RUSSEL, J. B. Lúcifer: o Diabo na idade média. São Paulo: Madras, 2003.

SCHMITT, Juliana. O estudo das Danças Macabras Medievais: entre o visível, o 
oculto e o destruído. Grupo Museu/Patrimônio FAU-USP. Revista ARa n. 3, 2017.



29

Carlos Eduardo Ribeiro Cardoso1

Rosana Beatriz Garrasini Sellanes2

Resumo: A memória é um importante componente na construção da identidade individual e 
coletiva da sociedade. Por isso, neste estudo que é fruto de uma pesquisa realizada para o 
Trabalho de Conclusão do Ensino Médio (TCEM) de uma escola Pública Federal em Goiânia, 
apresento excertos que representam as memórias afetivas da minha família, com o objetivo 
de discorrer sobre o valor da oralidade na construção de uma memória individual e coletiva, e 
ainda, de destacar o papel da contação de histórias no processo de formação do indivíduo e na 
preservação da identidade, dos costumes e das práticas antigas. O trabalho apresenta um es-
tudo de caso com dados coletados em 2019, por meio de entrevistas com membros da família 
Tavares, a qual pertenço. Este estudo está embasado em autores como (HAMPATE BÂ, 1982), 
(HALBWACHS, 1990), (BENJAMIN, 1994) e (POLLAK, 1992) entre outros. Os resultados demons-
tram que o esquecimento ou a morte da memória possui relação direta com a carência de ali-
cerces a essa memória. Também foi possível constatar a importância da contação de histórias 
para manter viva a memória de um local e à manutenção da identidade. Assim, de acordo com 
os resultados é necessário um elo entre as gerações para assegurar suas tradições, e, por con-
sequência, suas identidades. 
Palavras-chave: Memória individual e coletiva; Contação de histórias; Identidade.

1.	 INTRODUÇÃO

Sempre tive interesse pessoal em resgatar e contar sobre minhas vivên-
cias no interior de Goiás, durante as manhãs de sábado regadas a café 

e biscoitos, ao lado dos meus avós e que tanto afagam a minha memória. Queria 
relembrar aqueles domingos tardios sem a menor vontade de ir embora, sempre 

1	 Discente egresso do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/UFG).
2	 Docente Adjunta do Departamento de Língua Estrangeira - Espanhol, do Centro de Ensino e Pesquisa 
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embalados por histórias, causos e contos sobre caçadas e mentiras de pescador, 
sobre os loucos que vagavam nos arredores das casas, sobre as festanças e tam-
bém as mortes trágicas. 

Todos estes elementos que carrego comigo e que são ressuscitados pe-
la narração pausada dos mais velhos de minha família, entre goles de café ou de 
aguardente, marcaram a minha infância e a minha vida, além de contribuir para o 
meu entendimento como um ser. No entanto, nossa realidade não valoriza o tes-
temunho oral, a contação de histórias e a narração, pois cada vez mais nos ape-
gamos à escrita, à tecnologia e cada vez menos falamos e ouvimos. Ao que parece 
estamos poupando, abreviando as palavras e me dói esse cenário, pois sei da im-
portância desses momentos e de como as histórias contadas por outros, especial-
mente os idosos, motivam e desenvolvem a nossa criatividade, já que nem sempre 
estão detalhadas em livros ou fotos, mas sim na fala.

Nessa perspectiva, qual a importância de se construir uma memória fami-
liar? Qual é o papel da contação de histórias na formação social do indivíduo, na 
preservação da identidade, dos costumes e das práticas antigas? O que implica a 
ausência de ouvintes para a manutenção do ato de narrar e transmitir memórias? 
Na tentativa de responder a essas questões realizei uma pesquisa, como Trabalho 
Final de Curso, no ano de 2019 com alguns membros da família Tavares, a qual 
pertenço. 

Objetivo geral foi discorrer sobre o valor da oralidade na construção de 
uma memória individual e coletiva e destacar o papel da contação de histórias no 
processo de formação do indivíduo, na preservação da identidade, dos costumes 
e das práticas antigas. 

Os dados foram coletados em encontros na casa dos meus avós maternos, 
no Munícipio de Orizona, estado de Goiás, por meio de gravações em vídeo e áudio 
de entrevistas relacionadas às reuniões dos membros da família Tavares e aos 
momentos em que se contam histórias. Portanto, trata-se de uma pesquisa qua-
litativa, especificamente um estudo de caso com observação participante, desta-
cando aspectos dessa relação, uma vez que se trata de analisar a própria família 
do pesquisador.

Para facilitar a análise dos dados e a identificação dos participantes, es-
tes receberam o nome de figuras mitológicas gregas e romanas. A escolha dos 
codinomes foi uma particularidade deste pesquisador baseada na relação entre 
a figura mitológica (grega ou romana) e o papel que cada participante possui 
no âmbito familiar. Neste trabalho, foram selecionadas e analisadas as falas de 
03 participantes da família Tavares que serão nomeadas por [Atena], [Diana] e 
[Hefesto].
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[Atena], em alusão à deusa grega da sabedoria e da inspiração, será perso-
nificada pela matriarca da família Tavares. Atena possui 86 anos, é mãe de dez fi-
lhos, avó de 27 netos e bisavó de 06. A sua escolaridade, conhecida como antigo 
ginásio, atualmente equivale ao 5° ano do Ensino Fundamental. Atena é muito de-
vota e católica. Dos membros da família Tavares, é a responsável por unir a famí-
lia nos fins de semana para recordar e contar histórias do passado.

[Diana], em referência à deusa romana da caça possui as características de 
ser forte e tenaz. Diana, é a oitava filha de Atena, com 49 anos é mãe de dois filhos 
e possui formação superior em Educação Física. 

[Hefesto], é a imagem do deus grego da forja e um dos filhos de Zeus. Neste 
trabalho Hefesto representa o filho mais velho de Atena, com 63 anos. Este pos-
sui 06 filhos e 03 netos, completou o Ensino Médio e exerce a função de técnico 
em análise clínica. Na família Tavares, Hefesto é conhecido por ser dono de mui-
tas histórias e um narrador nato.

Os trechos mais significativos das entrevistas foram selecionados e trans-
critos ipses litere, ou seja, sem correções linguísticas e identificados como [P1], 
[P2], [P3] e assim por diante, quando forem perguntas e [R1], [R2], [R3] para as res-
postas. Os excertos foram analisados à luz do referencial teórico buscando des-
tacar os elementos presentes na fala dos participantes que demonstrem a contri-
buição da oralidade e da contação de histórias para com a formação do indivíduo 
e a preservação de costumes e práticas do passado. 

2.	 REFERENCIAL TEÓRICO

De acordo com Amadou Hampate Bâ (1982), por muito se pensou que po-
vos com tradições unicamente orais eram desprovidos de qualquer cultura, isso 
se deve a visão cientificista moderna, crente de que a escrita é o único veículo de 
transmissão de conhecimento possível. Contudo, considerar digno de valor ape-
nas o palpável é de certa forma subjugar nossa própria existência, já que a fala 
é uma forma de exteriorizar o nosso ser e está intrinsicamente ligada as nossas 
crenças e ideias. A escrita também assume o papel de transmitir conhecimento, 
porém se olharmos de um ponto de vista histórico é fato de que a fala precede a 
escrita, pois todos os povos possuem uma cultura oral, no entanto, nem todos de-
senvolveram a escrita.

Ainda para Amadou Hampate Bâ (1982), atualmente a construção da histó-
ria se mostra bem menos restritiva em relação à coleta de dados orais, como de-
poimentos ou narrativas, afinal, por muito tempo perdurou a ideia do documento 
escrito como algo definitivo e único para o processo de pesquisa e composição 
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historiográfica. Para muitos, o problema está em confiar veracidade ao relato oral 
do mesmo modo que aos registros escritos. Tal dilema não se sustenta, pois os 
dois possuem caráter de testemunho humano. Além do mais, não se possui prova 
da superioridade de registros escritos sob relatos orais. 

Rogamos ao testemunho oral à carência de conclusões acerca de um fato 
de que já conhecemos e que remontam em nossas lembranças algumas lacunas 
ou simples incertezas. A priori consultamos a nós mesmos, como ressalta Hal-
bwachs:

A primeira testemunha, à qual podemos sempre apelar, é a nós próprios. 
[...]. Assim, quando retornamos a uma cidade onde estivemos anteriormen-
te, aquilo que percebemos nos ajuda a reconstituir um quadro em que muitas 
partes estavam esquecidas (HALBWACHS, 1990, p. 25)

Mesmo confiando a nós mesmos, a construção de uma memória não pode-
mos estabelecer unicamente o caráter pessoal da lembrança, já que esta pode se 
mostrar uma falácia. De acordo Halbwachs (1990), do mesmo modo que a memó-
ria é construída a partir de um agrupamento de lembranças que não possuem um 
caráter solitário, ela pode ser perdida a partir do descaso de certo grupo que as 
mantinha. Para a preservação da memória, no entanto, o simples agrupamento de 
lembranças não se mostra o bastante para que se estabeleça um laço entre acon-
tecimentos do passado e o indivíduo, especialmente se este não estiver familiari-
zado com o acontecido, mesmo que ele esteja presente.

Quando não há um sentimento de familiaridade com os acontecimentos ou 
com o que foi narrado, a imagem do que está sendo evocado se torna indiferente. 
Esta sensação de indiferença não estará presente na reconstrução de memória, 
pois se não lembramos do ocorrido, mesmo que ali estivéssemos presentes, fica-
mos à mercê do testemunho de outros que nos remete a possíveis inverdades. A 
solução para o fenômeno de se tornar alheio a determinada situação está intrin-
secamente ligada à capacidade afetiva do grupo onde a lembrança está sendo 
evocada, e como o indivíduo ouvinte se relaciona com as demais pessoas do gru-
po (Halbwachs, 1990). Assim, um grupo que possui uma relação mais duradoura 
conseguirá evocar com maior facilidade as lembranças de determinada época, já 
que estas são coletivas ao mesmo tempo que individuais. 

O estudioso Michael Pollak (1990) explorou o estudo da memória no que se 
diz respeito a sua influência na construção da identidade, seja em uma nação ou 
mesmo em um grupo de menor escala: família, amigos, trabalho, etc. A partir dos 
conceitos delineados por Halbwachs (1990), Pollak (1990) desdobrou-se em en-
tender a relação entre memória e identidade social, classificando três componen-
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tes importantes que constituem a memória: os acontecimentos, as pessoas e os 
lugares.

Os acontecimentos “vividos pessoalmente”, são fatos que possuem ligação 
forte graças à presença física do indivíduo no ocorrido, uma vez que sensações, 
pensamentos e detalhes daquele momento serão únicos para a composição da 
memória pessoal. Ainda, estão os acontecimentos “vividos por tabela”, isto é, pre-
senciados pelo grupo onde o indivíduo se reconhece ou se sente pertencer, em-
bora ele mesmo possa não ter participado. Estes acontecimentos são um impor-
tante fator de contribuição tanto na construção de memória quanto na identidade 
individual/coletiva.

Os acontecimentos ocorrem com pessoas e em determinados lugares. As 
pessoas, do mesmo modo que os acontecimentos, podem ser conhecidas direta-
mente, ou indiretamente e podem ou não integrar o espaço-tempo do indivíduo. 
Já os lugares também podem contribuir para a produção de memória. Lugares em 
que já se esteve presente fisicamente produzem uma memória própria. No entan-
to, lugares também podem remeter a um momento fora do espaço físico-tempo-
ral. Neste caso, o lugar é o ponto principal, independente do momento ou da data 
específica em que ocorreu. De um ponto de vista mais externo ao indivíduo, os lu-
gares podem servir de alicerce à memória. 

Além da construção coletiva, a memória possui outras características im-
portantes: a seletividade e a memória herdada. A seletividade ocorre quando o 
indivíduo seleciona em suas memórias o que considera mais relevante, pois não 
é possível lembrar de tudo, estamos constantemente esquecendo. Os fatos que 
predominam nas lembranças são aqueles mais valorizados e significativos. Neste 
caso, os interesses pessoais de cada indivíduo são fundamentais para a constru-
ção e preservação da memória. 

Nesta perspectiva, a memória é um fenômeno construído, no seu significado 
mais íntimo, no sentindo do indivíduo como agente principal sobre o não esque-
cer e, principalmente, o de sempre se lembrar. Para Halbwahcs (1990), a memó-
ria é construída coletivamente. No entanto, afirmar que a memória é um produto 
do coletivo não anula a característica de dominância do indivíduo sobre os fatos 
que ele julga importantes. A seletividade merece ênfase, pois expressa com maior 
expoente a relação íntima entre o indivíduo e suas memórias, sem desconsiderar 
o seu contexto. E, mesmo se tratando de memórias “vividas por tabela”, ainda ha-
verá um processo de seleção, consciente ou inconsciente, por parte do indivíduo. 

Admitindo que a memória é uma construção social e, ao mesmo tempo, in-
dividual, a memória herdada, estabelece uma relação tênue entre a memória e o 
sentimento de identidade, ou seja, uma imagem construída com o passar dos anos 
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pelo indivíduo para si mesmo, mas também para os demais com quem ele se re-
laciona.

Para entender o processo de construção de identidade, Pollak (1990), utili-
za três definições referentes aos limites que se colocam entre o indivíduo e um 
grupo: a unidade física que são os limites corpóreos. No caso do indivíduo, o seu 
próprio corpo. Em se tratando de um grupo são as fronteiras de pertencimento, 
ou seja, os limites imaginários; a continuidade que está relacionada à inserção no 
tempo, em seu sentido físico, psicológico e moral e a coerência que trata do pro-
cesso de unificação entre a unidade física e a continuidade. 

A memória, segundo Pollak (1990), assume um papel importante para se es-
tabelecer a coerência, pois estabelece um entrelaçamento entre os limites físicos 
e a continuidade. Quando ocorrem lacunas ou esquecimentos sobre a unidade fí-
sica e a continuidade, o indivíduo pode sofrer com distúrbios psicológicos. A par-
tir do nosso nascimento, e com o passar dos anos, somos constantemente apre-
sentados à nossa imagem, de quem somos filhos, netos e primos, sempre estare-
mos sendo observados aos olhos da aceitabilidade moral e social da sociedade e 
do grupo onde estamos inseridos, onde estamos ocupando o espaço e o tempo. 
Estes limites, de unidade física ou de continuidade, pré-estabelecidos ou não, mas 
unificados, são importantes fatores para um sentimento de identidade.

Para manter a memória, o melhor exercício pode ser por meio da fala, mais 
precisamente do testemunho oral ou da contação de histórias, geralmente evoca-
da por pessoas de mais idade, cuja gama de fatos remonta gerações. Nessa pers-
pectiva, Emile Durkheim (2002), nos lembra de que a família é o primeiro grupo 
em que somos inseridos, ela é, portanto, o primeiro coletivo do qual receberemos 
influências, comungaremos ideais, valores e memórias. A família possui um ca-
ráter primário na construção da individualidade daqueles que a compõe tanto no 
sentido de estar interno ao grupo quanto externo a ele (Minuchin, 1988). À medida 
em que crescemos tomamos noção de nosso lugar no espaço e no tempo e por 
meio da família realizamos um exercício de pertencimento tomando como nosso 
o sobrenome que carregamos, o parentesco dos que nos antecederam e dos que 
ainda virão.

Segundo Amadou Hampate Bâ (1982), a contação de histórias, possui um 
papel importante na formação do indivíduo, pois fortalece os laços familiares e 
aproxima as novas gerações das mais antigas, contribuindo para a construção 
de uma memória familiar, portanto preservando costumes e práticas. Por isso, a 
criança que cresce junto às histórias de seus avós ou parentes mais velhos, terá 
os benefícios de se familiarizar com fatos que desconhece e que não vivenciou, 
mas que contribuirão para a sua formação e preservação da identidade. A figu-
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ra do idoso, portanto, é crucial para essa formação baseada na troca de experi-
ências por meio das memórias e das histórias transmitidas via oral (Bosi; Chauí, 
1979). Preservar a memória familiar é, sobretudo, conservar seus interlocutores, 
os grandes expoentes das lembranças, os narradores, como os idosos que carre-
gam essa bagagem de vida.

Bosi e Chauí (1979) alertam sobre a prática comum da sociedade em redu-
zir a população idosa à mera materialização do apogeu da vida, ao antiquado e ao 
esquecimento, graças àqueles que não lhes dão ouvidos, ou seja, sem a presença 
de um interlocutor não há motivo para se lembrar ou resgatar o passado. Segun-
do Amadou Hampate Bâ (1982), nas sociedades predominantemente orais, a rela-
ção com os idosos era de admiração e respeito. Nesse contexto, existia a noção 
de que a memória guardada pelos idosos se comporta como um elo entre o pas-
sado e o presente.

A sociedade atual, baseada na escrita, preserva monumentos simbólicos 
que representam grandes acontecimentos da história como guerras, revoluções, 
tragédias, etc. Estes monumentos de fato representam um importante alicerce à 
memória coletiva, será uma parte das muitas que o indivíduo carregará consigo 
ao longo de sua vida. Já, as memórias pessoais possuem seus alicerces atrelados 
a locais específicos como uma cidade, rua ou praça, um bar, um restaurante ou a 
casa da família e, como esses locais se modificam com o passar dos anos, essas 
memórias tendem a não possuir apoio material suficiente para conservá-las vívi-
das, restando apenas o resquício gravado no campo do pensamento, até que este 
seja esquecido por completo ou até ignorado pelas novas gerações. Por esse mo-
tivo é tão importante para o idoso o incentivo às suas memórias que por meio das 
narrativas ou contação de histórias ajudam a preservar o passado.

Walter Benjamin (1994), elucida que o mundo e suas constantes transfor-
mações atuam diretamente no descaso com a narrativa e com os benefícios de 
ouvi-las, uma vez que o narrador evoca histórias para um ouvinte e deposita nele 
as suas experiências de vida. Para o autor, é no limiar da vida, ou seja, quando se 
é idoso que a sabedoria ecoa no indivíduo e há uma reflexão acerca da sua pró-
pria trajetória. Se nesse período da vida, o indivíduo é alocado em asilos, clínicas 
ou casas de repouso, enfim, se de alguma forma este é afastado da convivência 
com as novas gerações, suas chances de evocar memórias diminuem considera-
velmente e toda essa experiência de vida que tanto podem contribuir para identi-
dade e a formação social de um indivíduo ficará perdida, causando o que se cha-
ma de morte do narrador. 

O narrador nasce da experiência, das vivências e dos detalhes dos quais se 
produzem histórias. Já o ouvinte precisa estar inerte ao mundo, para ouvir as his-
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tórias, pois, é na máxima inércia do pensamento aberto, em perfeita sintonia com 
o que se está ouvindo, que se constrói de modo verdadeiro, a essência da narrati-
va (Benjamin, 1994). Quanto mais o ouvinte esquece de si mesmo, maior sua imer-
são com o fato evocado, e, por consequência, maior a probabilidade de que a lem-
brança seja evocada como história. Esse estado de espírito, favorável a imersão, 
não é mais tão comum na atualidade, o que ratifica a perda do ato de ouvir e, na 
mesma instância, do ato de narrar. 

A morte do narrador, tanto no sentido literal como no metafórico, parece 
iminente nos dias atuais. Por esse motivo, diante da fluidez da matéria no mundo 
que castra qualquer processo de lembrança por assimilação ao meio concreto, 
a memória se torna ainda mais dependente do testemunho oral, da contação de 
histórias, do narrador e do ouvinte, para se manter presente, viva e não sucumbir 
ao esquecimento.

3.	 A INTER-RELAÇÃO ENTRE INDIVÍDUO E ORALIDADE, MEMÓRIA E 
IDENTIDADE

Durante a entrevista o pesquisador pediu à participante [Diana] que condu-
zisse as perguntas à matriarca da família Tavares, [Atena]. A conversa iniciou de 
maneira informal e logo nos primeiros minutos veio à tona a figura paterna de 
[Atena] e avô de [Diana] já falecido, o que é natural, a tomar por base Salvador Mi-
nuchin (1988) e Émile Durkhein (2002) que atribuem à família o primeiro grupo no 
qual somos inseridos e sujeitados a compartilhar valores e tradições. Nesse mo-
mento, [Diana] pergunta sobre o seu avô: 

[Diana] A senhora lembra das histórias de mais novo dele? [P1]

[Atena] O pai gostava de falar que a gente aprende as coisa é fazendo. [R1]

[Diana] E história, assim, pra aprender alguma coisa, a senhora lembra? Que a 
vovó contava pra ensinar, ou não pode fazer isso? [P2]

[Atena] A tinha muita vez, né. [...] a mãe tinha feito almoço, meu pai tinha o 
lugar dele sentar, na cadeira na beira, do lado da porta, perto do fogão, né, e 
só comia sentado lá. Ele tava sentado lá e eu sentei na calçada assim, a muie 
arrumou comida pra mim, ela tava arrumando, e eu falei – não arruma abó-
bora pra mim não, eu não quero abóbora não – ai o pai falou assim – arruma 
só abóbora pra ela – e era abóbora d’água, a mãe encheu o prato, eu comi até 
não ter mais, quando eu terminei ele perguntou – quer mais não? Essa são as 
que eu lembro toda a vida – quando cê for come, sê come o que cê ganhar, 
sua mãe arrumou no prato, cê come. [R2]
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A lembrança evocada por [Atena] em [R1], transmite a importância de uma 
ideia ou de um ensinamento alicerçado pela voz. Ainda, é possível inferir que a 
memória foi o agente de eternização desse pensamento, que pode ter sido repe-
tido inúmeras vezes pelo pai de [Atena] ou apenas uma notória fala que marcou a 
sua memória em determinada época. Assim, entende-se que a memória, a fala ou 
a palavra são aspectos intimamente ligados nos grupos ou sociedades que utili-
zam a narrativa e a contação de histórias com mais frequência, conforme corro-
bora Hampatê Bâ (1982), ao descrever que nas sociedades ou grupos onde a ora-
lidade é a forma majoritária de transmissão e arquivamento de conhecimento, os 
indivíduos que estão ali inseridos possuem uma relação estreita com a memória, 
uma vez que ela tomará o posto dos livros e registros escritos. 

Na [R1], os termos “gostava de falar”, demonstram a repetição e a utilização 
desse instrumento como veículo de transmissão de valores. A relação entre a pa-
lavra e o indivíduo se mostram bem importantes tanto para [Atena] quanto para 
o seu pai. Para [Atena], por assegurar na memória as palavras de seu pai e evocá-
-las tanto tempo depois, agora não mais como criança, mas como idosa e, para o 
pai de [Atena], por utilizar a fala como forma de exteriorização da memória, dos 
valores e dos ensinamentos que pertenciam a suas lembranças, e que posterior-
mente, passaram às lembranças de sua filha. 

O processo de formação da memória, bem como sua reminiscência na 
mente do indivíduo se encontra diretamente entrelaçado à constante evocação 
da mesma e, do afeto atribuído a ela, por qualquer que seja o motivo. Portanto, 
é possível observar que a construção da memória não se faz de um momento 
único, mas de uma constante relação de convivência entre indivíduo-memória, 
seja de modo a rememorar de forma solitária ou para outro por meio das pa-
lavras. 

[Atena], ao ser perguntada por [Diana] sobre alguma história que resguarda 
um “ensinamento” e que ela tinha o hábito de narrar para outras pessoas, obteve 
como resposta o relato de um acontecimento pessoal vivido quando jovem. Quan-
do [Atena] relata que seu pai lhe dissera “quando cê for come, sê come o que cê 
ganhar, sua mãe arrumou no prato, cê come” [R2], há uma questão moral impos-
ta que ela revive por meio da evocação da memória. O ouvinte, naquele momento 
[Diana], agora é exposto a este mesmo valor moral e pode tomar para si o ensina-
mento ou contestá-lo. Nesse caso, a memória é um vetor de valores morais e éti-
cos, podendo também contribuir para a formação social do indivíduo. 

Na sequência, [Diana] apresenta a curiosidade de saber sobre onde e como 
ocorriam as contações de histórias na família Tavares e se estas eram momentos 
comuns e rotineiros. 
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[Diana] A senhora lembra... tinha alguma situação assim que ficava todo mun-
do reunido, num dia de domingo, tinha alguém que contava história assim? 
[P3]

[Atena] Tinha, tinha um homem, tinha dois, ele era lá de Orizona, gostava de 
ir lá pra casa só pra poder ficar fazendo graça, ele era manco de uma perna, 
andava de muleta, mas contava cada caso engraçado de onça, quase morria 
de rir, ai cê também tinha que rir, né. [R3]
 
[Diana] Ai esse era contador profissional? [P4]

[Atena] Ficava contando caso de onça. [R4]

[Diana] Vinha só pra contar história, né? [P5]

[Atena] É, pra contar história, ficava até madrugada sentado. Manézim Moi-
ses... uma vez ele foi lá pra casa posa lá pra contar história, meu pai quase 
morria de rir, ele gostava demais assim... mal feito, ele não fazia nada assim, 
mas achava graça dos outros fazer. [R5]

Após as perguntas realizadas por [Diana], o [pesquisador] dirige perguntas 
ao participante [Hefesto].

[Pesquisador] O senhor aprendeu a contar história com alguém? [P6]

[Hefesto] Na época que eu era menino, as minhas tias, irmã da minha mãe, 
contava muita história pra gente, muita... sempre quando a gente ia passe-
ar na casa da vó, a meninada juntava em volta dela para ouvir história. [R6]

[Pesquisador] Ali era um momento só pra contar história? [P7]

[Hefesto] Era, normalmente era assim... a noite, a gente gostava de ficar em 
volta das tias, todo mundo parava e ficava em volta delas. Histórias de onça, 
de saci Pererê, essas história de folclore, as vezes era umas que elas mes-
mas inventavam. [R7]

Segundo Maurice Halbwachs (1990), a memória que corresponde a um fa-
to para estar vívida na mente do indivíduo necessita do profundo exercício de se 
lembrar, pois uma vez revivido estará fresco na lembrança. Para [Atena], e isto 
fica claro em [R3], [R4] e [R5], a convivência rotineira com as diversas histórias 
contadas desde sua infância, independente da temática, foi determinante para a 
preservação dessas lembranças, pois mesmo após décadas foram evocadas com 
detalhes e lucidez. E, mesmo que essas reuniões fossem esporádicas, não é possí-
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vel subtrair seu valor das lembranças de [Atena], já que a memória possui um ca-
ráter seletivo, executado pelo próprio indivíduo, que julga os cenários mais signi-
ficativos e que, para ele, não podem cair no esquecimento. Para [Hefesto], ocorre 
o mesmo que com [Atena], as lembranças das noites e das histórias contadas por 
suas tias em sua infância são atuais. Percebe-se que para ambos, [Atena] e [He-
festo], a prática de permanecer em grupo para ouvir histórias sobreviveu à ação 
do tempo embora eles façam parte de gerações distintas, portanto corroborando 
com a ideia de que a memória é um processo de constante convívio (Halbwachs, 
1990). 

Nos excertos [R3], [R4] e [R5], mesmo que superficialmente, os elementos 
que representam a construção coletiva da memória estão albergados na lem-
brança, presentes na figura paterna “meu pai quase morria de rir”, nos outros ou-
vintes “ai cê também tinha que rir, né” e nos contadores profissionais de histórias 
por meio dos elementos “só pra poder ficar fazendo graça” e “ele era manco de 
uma perna, andava de muleta”.

O modo frívolo de contar as histórias, as reações, os trejeitos e as caracte-
rísticas dos indivíduos são elementos que contribuem para a construção da me-
mória coletiva e atribuem à mesma, características que analogamente fogem do 
limite do indivíduo, mas que permanecem consigo no decorrer dos anos. Sabe-se 
que apesar da memória ser produto de um coletivo, não se pode excluir o caráter 
individual da lembrança que ocorre por meio da seletividade da memória (HAL-
BWACHS, 1990). Nessa perspectiva, o processo de percepção de um determinado 
momento ou fato vivido como ocorre com [Atena] e [Hefesto] é o agente principal 
na composição da memória e de suas futuras lembranças que se concretiza a par-
tir de seus próprios sentimentos e sobre o que vale ou não a pena ser lembrado. 

Nos próximos excertos destaca-se a importância daquilo que se considera 
o contrapeso da memória, o esquecimento. Este, por ser inerente à existência hu-
mana, não pode ser evitado. 

[Diana] E aprendia muita coisa? [P8]

[Atena] Aprende, os menino aprendia tudo, né, eu também sabia, mas com o 
passar do tempo, da vida, a gente esquece, nois sabia as moda que cantava 
na vitrola, sabia tudo, eu hoje já não sei mais. [R8]

[Pesquisador] E o senhor ainda lembra dessas histórias? [P9]

[Hefesto] Na época quando eu era menino, eu sabia as histórias delas tudinha 
[...] assim quando elas estavam contando histórias, era uma coisa que pren-
dia muito a atenção da gente, que encabulava a gente, com as história. [R9]
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[Pesquisador] O senhor lembra de alguma história que te contavam e que ho-
je é o senhor quem conta? [P10]
[Hefesto] Uai, eu me mudei pro norte, fiquei longe, aquilo sumiu, perdi, as ve-
zes se eu ficar relembrando, aquilo saiu do meu cotidiano. [R10]

No excerto de [Atena], “com o passar do tempo, da vida, a gente esquece” 
[R8] é uma prova do contraponto da memória. O esquecimento de [Atena] surgiu 
da falta da evocação das lembranças daquela época, e ainda, pela falta de um ce-
nário que não existe mais. 

Para [Hefesto], soma-se ao desuso da memória, a mudança do espaço fí-
sico como descrito em “Uai, eu me mudei pro norte” [R10]. Esse acontecimen-
to contribui para a perda de lembranças que remetiam a sua antiga morada e a 
sua infância, pois uma vez situado em outro contexto, no qual estão inseridos 
outros personagens, fatos e acontecimentos, o passado, mesmo que não tão 
longínquo, não faz mais parte da sua rotina e, se não for evocado, aos poucos 
vai se perdendo. 

Ainda assim, a memória é produzida, mesmo que agora esteja situada em 
uma nova localidade como em “...era uma coisa que prendia muito a atenção da 
gente, que encabulava a gente, com as história” [R9] e “...aquilo sumiu, perdi, as ve-
zes se eu ficar relembrando, aquilo saiu do meu cotidiano” [R10], verifica-se que 
as palavras “prendia”, “encabulava”, “sumiu, perdi” retratam que ainda há em su-
as vivências apreço, emoção e a lembrança do encantamento proporcionado pela 
contação de histórias.

Assim, como argumenta Michael Pollak (1990), o passar do tempo e as mu-
danças causadas pela modernidade, aliado à falta do convívio com os irmãos e os 
entes queridos que se foram, corroboram para a ausência dos cenários e da evo-
cação, portanto, para o esquecimento das lembranças. 

O participante [Hefesto], dentro da organização da família Tavares, é reco-
nhecido como um notório contador de histórias, desde sua jovialidade, contudo, 
se observa no excerto [R11] que atualmente não encontra um cenário favorável 
para as suas narrativas.

[Pesquisador] hoje o senhor conta menos histórias? [P11]
[Hefesto] praticamente eu nem conto, raramente eu conto uma historinha, 
conto pra eles, mas eu vejo que eles não se entusiasma muito, até por que es-
ses personagens não são tão conhecidos pra eles. Igual por exemplo, quan-
do eu era menino eu ouvi tanta história de Pedro Malazarte [...] hoje se você 
falar de Pedro Malazarte para os meninos eles conhece, se você conta uma 
façanha, uma anedota, eles nem sabem quem foi Pedro Malazarte, nem se 
empolga muito não. [R11]
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A morte do narrador não está apenas na ausência da contação de histó-
rias, pois elas podem ser uma lembrança do narrador, mas é uma consequência 
provocada pela ausência ou vazio do ouvinte (Benjamin, 1994), evidenciada em 
“eles não se entusiasma muito... nem se empolga muito não”. O esquecimento 
nesse contexto, se materializa na falta de interesse das gerações mais novas 
pelas histórias do passado que em algum momento foram constitutivas de sua 
identidade. 

Assim, quando histórias não são contadas, seja pela falta de evocação ou 
pelo desinteresse dos ouvintes, não há o porquê de lembrá-las. O excerto revela, 
portanto, em consonância com Benjamin (1994), a ausência do ouvinte, que mais 
tarde implicará na morte do narrador. Embora não seja a morte literal de [Hefes-
to], que ainda poderá viver anos e anos, ele permanecerá ausente de sua condição 
de narrador e de contador de histórias. Mais uma vez, a morte do narrador e com 
ele os costumes e as tradições orais se mostram contemporânea com o avanço 
das gerações.

 Sabe-se que, a memória é uma construção coletiva e ao mesmo tempo in-
dividual, uma vez que possui a característica da seletividade (Halbwahcs, 1990). 
Nessa perspectiva, os relatos orais que apresentam as memórias do indivíduo, 
também podem expor traços de sua identidade conforme se observa no excerto 
[R12] retirado de uma fala espontânea da participante:

[Atena] Eu não contei a história da minha bisavó, minha bisavó era, era índia, 
foi pegada no laço, quando estava assim com oito, dez anos. Saiu gente pra 
trabalhar, no roçado, né, na beira do rio roçando, encontrou com uns índio lá, 
aí eles fugiu tudo assim, some tudo, né, e a menina ficou atrasada pra traz, o 
rapaz ó, passou o laço nela. [R12]

A contribuição das memórias de [Atena] para a identidade da família Tava-
res se estende por todo o seu testemunho e está enfatizada no trecho “minha bi-
savó era, era índia” [R12], pois esse fato atribui a herança de uma identidade in-
dígena que retém séculos de história, com características que até então podiam 
ser desconhecidas pelas gerações mais novas da família Tavares. O relato afirma 
os pressupostos de Michael Pollak (1990), de que a memória é uma importante 
ferramenta na formação identitária do indivíduo, posto que contribui de forma di-
reta na concepção do espaço e do tempo em que o mesmo está inserido. E ainda, 
reforça o importante papel do idoso em transmitir suas experiências, suas me-
mórias aos mais jovens, por meio das histórias narradas oralmente (Bosi; Chauí, 
1979) e que não foram vivenciadas por eles, mas que tanto contribuirão na sua 
formação social e identitária.
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A formação da identidade se dá a partir de duas possibilidades norteadoras 
de memória; aquelas vividas presencialmente, ou seja, protagonizadas pelo pró-
prio indivíduo; e as memórias vividas por tabela, a partir do testemunho de tercei-
ros. Assim, também a memória coletiva, e, consequentemente, a identidade coleti-
va se estabelecem a partir destas duas possibilidades de vivências (Pollak, 1990), 
como é possível observar nos fragmentos [R13] e [R14] de [Hefesto] que retêm 
memórias vividas pessoalmente e por tabela, corroborando para a noção de iden-
tidade do mesmo, como pertencente a um coletivo, neste caso, a cidade de Orizo-
na, no estado de Goiás, local onde nasceu o entrevistado.

[Pesquisador] Fale um pouco de Orizona? [P13]

[Hefesto] As pessoas que colonizou Orizona, eram três famílias que vieram 
de Minas, e era gente que tinha poder aquisitivo. [...] Era história de, por exem-
plo, o município pertencia só a três pessoas, que a divisa era de um rio no ou-
tro, numa crista de serra, num ponto mais alta de uma na outra, a léguas e 
léguas de distância, então eu cresci ouvindo essas histórias, onde era de um, 
onde era de outro, onde um se estabeleceu. [...] antigamente a estrada passa-
va por aqui, fulano morava aqui, ele fez isso, foi assim, assim. [R13]

[Pesquisador] Sobre lembrar, antigamente o comércio de Orizona era basi-
camente familiar, hoje mudou tudo, se o senhor for lá hoje vai reconhecer? 
[P14]]
[Hefesto] Igual, por exemplo, os que eu conheci nos tempos de menino já não 
existia mais, aí depois de eu mais grande, igual, por exemplo, a padaria que eu 
conheci quando eu era menino não existe mais, [...] igual tinha a loja dos turco, 
os filhos não se interessou hoje não tem ninguém mais lá. Tinha a do Getúlio, 
que por sinal era antiga, que o Getúlio era da mesma descendência da nossa 
família, das três famílias que entraram em Orizona, a nossa tem descendên-
cia das três. [...] tinha uma venda que eu ia lá comprar coisa quando menino, 
lembro muito bem de onde eu ia comprar coisa nessa venda quando eu era 
menino, não existe mais. Orizona eu conheci quando ela era pequenininha, 
igual ali onde é o clube hoje eu conheci ali era um campo de futebol, tinha um 
pé de tamboril bem na frente, ali no fórum tinha a rua dos ribeiros, o semi-
nário era longe da primeira casa, era só cá pra baixo. [...] era tudo pasto, hoje 
aonde era cidade hoje não existe os mesmos moradores. [R14]

Nos fragmentos observa-se que [Hefesto] atribui a Orizona traços históri-
cos das primeiras famílias que chegaram à região da cidade, ou seja, fatos atribu-
ídos a memórias vividas por tabela que, no entanto, implicam a noção de perten-
cimento àquela região. Em outro momento, [Hefesto] narra com certas minúcias 
seu passado em Orizona, trazendo à tona elementos marcantes de sua infância e 
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de cidadão daquele local, ou seja, enraizado no seu testemunho oral, portanto em 
suas memórias, está a identidade Orizonense. Narrar uma rotina urbana de outro-
ra, por mais banal que pareça ser, demonstra uma relação afetiva com aquela re-
gião e as pessoas que ali residiam, é o expoente de identidade através da memó-
ria (Pollak, 1990).

Nessa perspectiva, o esquecimento ou a não transmissão das memórias, 
por meio da contação de histórias e de narrativas do passado, pode ser muito 
prejudicial à construção de uma identidade mais complexa, especialmente para 
as novas gerações.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os objetivos postulados neste trabalho no que diz respeito 
à importância de se construir uma memória familiar, é primordial destacar que a 
produção e a manutenção de uma memória coletiva ou familiar possibilitam o en-
tendimento dos indivíduos sobre quem eles são e o papel que ocupam no interior 
daquele agregado, bem como da sociedade como um todo. A construção de uma 
identidade familiar só é possível com o entendimento do passado dessa família. 
Para tal, conversas, histórias, álbuns e celebrações são um caminho possível para 
elucidar o contexto histórico. A partir desta elucidação, estabelece-se um senti-
mento de coesão, pertencimento, uma vez que quando entendida a origem de seu 
“sobrenome”, não mais qualquer família/grupo lhe diz respeito, mas sim aquela 
família que está presente em seu nome. Há, neste efeito de coesão, uma relação 
causa-consequência entre o sentimento de pertencimento e a memória, pois é por 
meio das lembranças de outros, neste caso os parentes, que se atribui a si mes-
mo a qualidade de ser e pertencer a família “Tavares” ou a qualquer outro grupo 
familiar.

Quanto ao papel da contação de histórias na formação social do indivíduo, 
na preservação de costumes e de práticas antigas entende-se que ela estabele-
ce um elo entre o mundo externo e o individual, colaborando com a formação e o 
entendimento do ser. Esse processo pode atribuir ao indivíduo responsabilidades 
memoriais. A memória, por sua vez é fundamental para a manutenção de tradi-
ções e exerce forte influência na formação social, pois enraizado na contação de 
histórias podem estar presentes valores morais e éticos.

O último objetivo desta pesquisa referente às implicações da ausência de 
ouvintes para a manutenção do ato de narrar e de transmitir memórias possui co-
mo principal consequência a morte do narrador. Sem a presença de uma dessas 
duas figuras, ouvinte ou narrador, não se estabelece uma conversa, e consequen-
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temente, não há evocação de memória, pois o ato de narrar está diretamente li-
gado ao ato de ouvir. Nessa perspectiva, os resultados deste trabalho reforçam 
a percepção de que na atualidade, a sociedade vem favorecendo a morte dos que 
narram e da memória passada de geração a geração.

Trazer à tona esta pesquisa é, sobretudo, proporcionar a mim e a outras 
pessoas a imersão a um mundo que nem sempre é lembrado, tampouco ouvido. 
É relembrar a branda voz de minha avó em calorosas tardes preguiçosas, melo-
diada pelas árduas mãos nos biscoitos junto à chuva que mais tarde sempre nos 
visitava. É também honrar infinitas prosas acompanhando a janta ao cair do sere-
no, quando por detrás do horizonte, o sol sumia deixando derramar o sopro silen-
cioso dos outonos amenos, ascendendo à fala de meus tios e pais. É recordar as 
folias entorno das águas negras em tardes escuras, onde a lua, e unicamente ela, 
refratava contra o balançar do rio sua majestosa luz desmascarando as caretas 
curiosas dos pequeninos atentados aos causos de gente grande.

Falo de lembrar por que estas memórias não me ocorrem como antes, sin-
to que estarei fadado a culpa de envelhecer surdo para o passado, e esta condi-
ção eu pretendo arrancar de mim, por que sou refém do tempo, e ele culmina para 
minguar as lembranças que tanto valorizo. Neste drama, eu prevaleço de coração 
esperançoso e apaixonado, que farei das vozes e momentos, como os citados li-
nhas acima, os principais expoentes do meu eu, ouvinte.

Este artigo pretende auxiliar na construção de um elo entre o passado e o 
presente, exaltando a memória familiar e a contação de histórias como principais 
agentes para a construção social do indivíduo. Nessa perspectiva, ao final des-
te trabalho produzi um acervo de depoimentos e histórias familiares que estão 
gravadas em vídeo e áudio e disponibilizadas para futuras pesquisas incluindo as 
próximas gerações da família Tavares.
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Resumo: Este trabalho se caracteriza como uma pesquisa qualitativa bibliográfica com foco 
na dança no contexto escolar, retratando seus benefícios e sua importância na educação bá-
sica de cada indivíduo. A dança pode ser descrita como uma forma de expressão corporal ca-
paz de desenvolver valores e atitudes que permitem que o indivíduo entre em contato consi-
go mesmo, reconhecendo seus potenciais e desafios. Por isso, este trabalho foi desenvolvido 
para buscar entender sobre a atuação da dança nos ambientes educacionais, compreendendo 
e abordando suas dificuldades, benefícios, sua aplicabilidade e modalidades, bem como seus 
meios e oportunidades de aprendizagens. Possui como objetivo principal verificar os benefí-
cios da dança e abordar por meio dela as representações regionais, a partir do estudo de ar-
tigos e referenciais já publicados, analisando autores como Ferrari (2003), Fahlbush (1990) e 
Ossona (1998). Assim, verificamos a importância da dança para a socialização do estudante e 
também, no desenvolvimento psicomotor, cultural, no resgate das tradições regionais, no for-
talecimento da cultura corporal e em sua auto percepção de sujeito na sociedade. 
Palavras-chave: Dança; Educação Física Escolar; Cultura.

1.	 INTRODUÇÃO

A dança pode trazer diversos benefícios e aprendizagens na vida de um 
indivíduo, bem como os jogos, os esportes e as brincadeiras presentes 

na matriz curricular da Educação Física. Dessa forma, sua prática em ambientes 
educacionais é de extrema importância e pode auxiliar na formação do caráter 
crítico dos alunos. Além disso, promove estímulos do corpo em todas as suas di-
mensões, ajuda na superação de limitações como a timidez, e permite o descobri-

1	 Discente egressa do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/UFG).
2	 Docente Adjunta do Departamento de Língua Estrangeira – Espanhol, do Centro de Ensino e Pesquisa 
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A DANÇA NO CONTEXTO ESCOLAR
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mento de novos espaços. Por meio desses cenários, a autonomia, o autoconheci-
mento e a liberdade de expressão também se fazem presentes. 

Apesar dos benefícios supracitados, a dança ainda encontra limitações co-
mo um meio de aprendizagem em contextos escolares, e não é valorizada do mes-
mo modo em que os esportes são abordados, retratados e aplicados em sala de 
aula. Sua prática ainda está diretamente relacionada com o divertimento e lazer, 
ao ser encontrada em clubes, festas e academias, excluindo suas diversas opções 
de aprendizagem. Nesse contexto, esse projeto irá abordar a dança no contexto 
escolar, trazendo seus conceitos e significados, seus benefícios, sua relação com 
a cultura regional e suas devidas dificuldades em relação à aplicabilidade escolar.

A escolha temática dessa pesquisa se baseia e se justifica em função dos 8 
anos de prática de ballet clássico que realizei, e nos vários benefícios e aprendiza-
gens que ela me proporcionou. Ao iniciar as aulas de dança aos meus quatro anos 
de idade, com o decorrer das aulas, superei minha timidez, explorei minha expressão 
por meio de outra arte que não havia a oralidade, aprofundei meu autoconhecimen-
to, obtive uma alta disposição nas tarefas do dia a dia devido aos bens que trazem 
à saúde, além da inteligência emocional e psicológica, que é afetada positivamente. 
Por isso, a experiência pessoal poderá contribuir para a eficiência da pesquisa.

Assim, a pesquisa tem como objetivo geral pontuar os benefícios da dança 
na educação básica analisando sua importância na vida social, e abordar por meio 
dela as representações regionais, as tradições e os costumes brasileiros. E ainda, 
verificar porque a dança não é devidamente valorizada como um meio de apren-
dizagem no contexto escolar. Este trabalho não pretende esgotar essa temática, 
apenas realizar uma breve discussão sobres os temas citados.

O estudo aborda quatro tópicos principais em seu referencial. O primeiro 
trata a dança em seu sentido amplo, caracterizando seus conceitos, como surgiu, 
sua classificação, variedades, entre outros. O segundo apresenta a dança no am-
biente escolar, retratando a importância do seu ensino, e o terceiro diz respeito a 
dança e sua relação com a cultura regional, verificando a necessidade de sua prá-
tica para manter presentes na sociedade diversos valores regionais que vem das 
tradições e da cultura de um povo. E por fim, o último tópico retrata as dificulda-
des e desafios de trabalhar a dança na escola.

1.	 O QUE É A DANÇA?

De acordo com Tavares (2005), há indícios de que a dança se manifesta des-
de os tempos remotos, isto é, vários povos em diversas as épocas dançaram, se-
ja para expressar amor, revolta, atrair ou afastar deuses, comemorar conquistas 
ou relatar perdas, mostrar força ou arrependimento, rezar, distrair, ou seja, viver! 
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Deste modo, é uma das primeiras formas de comunicação existentes na pré-his-
tória e acompanha o homem em toda a sua trajetória.

Fahlbusch (1990) considera a dança tão antiga como a própria vida humana, 
pois surgiu por meio das manifestações, na comunhão mística do homem com a 
natureza, através das palmas e no bater dos pés no chão. Por meio desses atos, 
formaram-se ritmos que acompanhavam gestos, dando início aos primeiros mo-
vimentos rítmicos. Além disso, afirma que os primeiros documentos sobre a ori-
gem da dança surgiram da descoberta das pinturas e esculturas gravadas nas pe-
dras das cavernas, pois o homem que naquele momento ainda não se expressava 
por meio das falas, utilizou-se de um gesto para manifestar em um ritmo natural 
todos os acontecimentos de sua vida como nascimentos, caça, casamentos, ferti-
lidade, cerimônias, entre outros.

De uma certa forma, conforme Oliveira (1990) aplica em sua pesquisa, a 
dança obtinha um caráter de sobrevivência, ao se analisar que dependiam de seu 
corpo para sobreviver, ou seja, caçar, se expressar, caminhar e lutar. Por conse-
guinte, sem as facilidades da vida moderna, o homem aprimorou as suas expres-
sões corporais, desenvolvendo os seus movimentos, gestos e posturas.

Nesse contexto, cada região desenvolveu a dança de uma forma diferente, 
envolvendo seu povo, sua cultura e suas respectivas religiões. Dentro das danças 
primitivas, todas elas possuem significados que de alguma forma transmitem al-
guma coisa. Pode-se citar como exemplo a dança da chuva, realizada para atraí-
-la ou afastá-la, por meio de movimentos que imitam sons de trovões, caso quei-
ram chamá-la, ou ventos criados por meio de leques de folhas de palmeira, caso 
queriam afastá-la. Da mesma forma, isso também se aplica a dança do sol, da lua, 
entre outras tradições, cada qual com seu objetivo específico (OSSONA, 1988).

Segundo Garcia e Haas (2003, p. 139) “entende-se a dança como uma arte 
que significa expressão gestual e facial através de movimentos corporais, emo-
ções sentidas a partir de determinado estado de espírito”. Por fim, a dança pode 
ser considerada uma forma de linguagem social capaz de transmitir emoções e 
sentimentos de afetividade vivida nos diversos ramos da vida, como trabalho, re-
ligião, hábitos do dia a dia, etc (Soares et al, 1992, p. 82). Se trata de movimento, 
expressão de vida, comunicação corporal e emocional. É um meio de expressão 
natural, que envolve sensação, percepção, cognição, e também, amor.

3.	 A DANÇA NA ESCOLA

A dança na escola deve ocorrer de forma lúdica e pedagógica, e pode en-
sinar tanto quanto os jogos, brincadeiras e esportes presentes na matriz curri-
cular. Além de estar ao alcance de todos, pois o instrumento principal é o corpo, 
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se expressar por meio de movimentos provoca sensações e sentimentos, e traz 
estímulos sobre percepções sensoriais, como ritmo, sonoridade, visão e tato. De 
outro lado, facilita a alfabetização e se adapta melhor aos colegas, segundo Stei-
nhilber (2000).

É preciso citar que para tais práticas, não é necessário o domínio de téc-
nicas, e sim, a abolição dos preconceitos e julgamentos da dança, sem temê-la e 
julgá-la. Isso significa que ela não precisa ser contemplada, aplaudida e admirada 
como algo extremamente belo, mas sim, explorada, aprendida, sentida e compre-
endida.

Seguindo esta ideia, a dança não vai se tornar um processo mecânico de 
gestos, ou seja, um processo técnico, precisando seguir determinados passos e 
ritmos, sempre passando por um mesmo procedimento, que se torna único. Ela 
deve ser efetuada no ambiente educacional sem o propósito de errar ou acertar, 
se adequando e se qualificando de acordo com a participação espontânea dos alu-
nos. Somente assim, ela poderá trazer tantos benefícios à escola, deixando de ser 
vista em um sentido muito amplo e complexo, (TANI, 1988).

Além disso, o modo de dar aula do professor também influencia diretamen-
te. Este deve trabalhar a dança de maneira que cause interesse nos alunos, por 
meio de novos conhecimentos, novas vivências, novas formas de pensar, com di-
versão, improvisação, entre outros. Cada um vai se expressar dentro dos seus 
próprios limites de capacidade e por isso, é importante deixar que se movimen-
tem livremente, não impondo tecnicamente e detalhadamente como vai ser reali-
zado, (NANNI,1995).

Anchieta (1995) cita que a dança diz sobre a identificação da própria ima-
gem pessoal, vivenciando o corpo em todas as dimensões possíveis, por meio da 
criatividade e emoção. Através dela, existe a exploração de inúmeras possibilida-
des de movimentos, que permitem o desenvolvimento da consciência crítica e re-
flexiva, e por isso, o tecnicismo tem recebido diversas opiniões e posições nega-
tivas. 

Conforme Gallahue e Ozmun (2001), a escola é um dos primeiros ambien-
tes educacionais onde um indivíduo vive situações de grupo no qual não é mais 
o centro das atenções, e é nessa fase, que as experiências dão base para um de-
senvolvimento futuramente saudável. Por esse e outros motivos, a escola deve 
promover tal prática motora, ao se analisar que ela é determinante na evolução 
geral de uma criança.

Espera-se que nos primeiros dias de aula, o aluno não se sinta confortável, 
pois as práticas corporais da dança não costumam fazer parte da zona de confor-
to da maioria dos indivíduos. Por esse fato, é extremamente importante que os 
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professores respeitem as escolhas, opiniões e criações dos alunos, aproveitando 
e retirando o potencial e as características de cada contexto (MARQUES, 2003).

Nesse sentido, Pereira afirma que:

A dança é um conteúdo fundamental a ser trabalhado na escola: com ela, po-
de-se levar os alunos a conhecerem a si próprios e/com os outros; a explo-
rarem o mundo da emoção e da imaginação; a criarem; a explorarem novos 
sentidos, movimentos livres [...]. Verifica-se assim, as infinitas possibilidades 
de trabalho do/para o aluno com sua corporeidade por meio dessa atividade 
(PEREIRA, 2001, p. 61)

Deste modo, a dança deve ser trabalhada como um meio de evolução para 
quem a pratica, trazendo como privilegio o domínio do corpo, o aprimoramento 
das possibilidades de movimentação, o descobrimento de novos espaços, a supe-
ração de suas limitações, como a timidez, o enfretamento de novos desafios, en-
tre outros.

Apesar dos seus diversos benefícios, assim como os supracitados, ela não 
está muito presente e é pouco valorizada nas aulas de Educação Física, sendo tra-
balhada de forma muito restrita, como cita Rangel (2002, p. 61). Ademais, Vargas 
(2003, p. 9) justifica essa falta como despreparo na formação de curso dos pro-
fissionais.

No decorrer desse tema, Betti (1995) levanta questionamentos sobre o por-
quê da dança não estar incluída como um meio de aprendizagem constante na 
Educação Física em ambientes educacionais, supondo a falta de motivação, infra-
estrutura inadequada, comodismo, não aceitação desse conteúdo na sociedade, 
dentre outros. Da mesma forma, Kunz (1989) também supõe hipóteses sobre is-
so, e sugere que tendo o esporte como uma temática de domínio, tal fato impede 
que a Educação Física trabalhe objetivos mais amplos, como o sentido expressivo 
e criativo, que compõe a dança.

É válido ressaltar que, segundo os PCN (BRASIL, 1997) (Parâmetros Curricu-
lares Nacionais) a Educação Física no Ensino Fundamental é dividida em três blo-
cos, sendo eles: esportes, jogos, lutas e ginásticas; conhecimentos sobre o corpo; e 
atividades rítmicas e expressivas. Por conseguinte, a dança está inclusa no terceiro 
tópico, e por isso, também é uma matéria obrigatória no ensino das escolas atuais. 
Além disso, “ela é compartilhada pela Educação Física e por outras áreas de conhe-
cimento” (EHRENBERG, 2003, p. 46), isto é, outras áreas de graduações como Artes 
Cênicas e Artes Plásticas também podem ministrar aulas nesse cenário.

A escola, como parte desse mundo atual, em que estão presentes diversas 
tecnologias e o capitalismo atua cotidianamente, prioriza a racionalização, como 
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as ciências exatas, e deixa de desenvolver nos alunos a sensibilidade e a expres-
são, presente na dança, e que também faz parte do mundo voltado para a espon-
taneidade e criatividade (TUBINO, 1992).

Por fim a dança escolar deve incluir possibilidades e potencialidades que 
envolvam movimento e consciência corporal para atingir objetivos voltados pa-
ra saúde, prazer, educação, expressão artística e corporal (BARROS, 2003, p. 29).

4.	 A DANÇA E A CULTURA REGIONAL

Assim como citado anteriormente, a dança é uma manifestação milenar ca-
paz de transmitir esperança, força, vitalidade, sensualidade, beleza e espirituali-
dade. Por isso, segundo Alves (2013), a dança possui uma grande influência e con-
tribui diretamente na formação dos cidadãos, ao se tratar de diversos valores re-
gionais que vem das tradições, dos acontecimentos e da cultura de um povo. Des-
sa forma, essa modalidade além de diversos benefícios, também ajuda a resgatar 
a cultura regional, presentes em cenários como a dança folclórica, que inclui a 
quadrilha, a dança de fitas, o frevo, forró, o samba de roda, entre outros.

Com o mesmo objetivo de conhecer a si mesmo por meio da movimenta-
ção do corpo, é preciso dar ênfase aos estudos das danças folclóricas, não só por 
meio da oralidade, mas sim da prática, para trazer à tona a história de nossos an-
tecessores, e formar alunos mais críticos e reflexivos sobre um passado que ain-
da hoje nos influencia cotidianamente, (ALVES 2013).

A autora supracitada também dá ênfase às bagagens ricas em valores, 
símbolos e crenças que foram trazidas para nossa cultura por africanos escra-
vizados que sofreram inúmeras barbaridades e nos permitiu ter acesso à algo 
que o tempo não apagou. Por meio da resistência à opressão desses grupos me-
nos favorecidos, seus gestos, cânticos e mitos resistiram e se transformaram 
em dança. 

Analisando a importância da riqueza desses ensinamentos, a Lei 10.639 de 
2003 traz consigo a obrigatoriedade do ensino da cultura afro-brasileira na esco-
la, contribuindo com a transmissão de valores deixados pelos nossos antepassa-
dos que vai além da escravidão. Por meio de projetos abordando essa temática, o 
reconhecimento do valor do negro no processo de construção da sociedade seria 
ressaltado, além de gerar autoestima nos indivíduos, já que grande parte da popu-
lação pode ser considerada negra ou mestiça. Outrossim, debater os preconceitos 
acerca dessa cultura aprendendo a valoriza-las e respeita-las ajuda na formação 
de um indivíduo crítico e em um cidadão atuante capaz de agir e lutar pela cons-
trução de uma sociedade mais digna e justa, (ALVES, 2013, p. 3). 	
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Atualmente, segundo Barbon (2011, p. 7) as danças folclóricas são pratica-
das e discutidas apenas em datas comemorativas no calendário escolar, encon-
trando-se empobrecida de reflexões e pensamentos acerca de sua importância 
no papel social, que é de socialização, prazer, divertimento, respeito e integração. 

Por conseguinte, a autora supracitada afirma que praticando essas danças 
em ambientes educacionais como a escola, impede-se que o modo de agir e de 
pensar de outros povos sejam esquecidos, deixando-os presentes na história, e 
trazendo a alegria e a lembrança para quem a pratica ou assiste. Além disso, per-
mite que os indivíduos se comuniquem com o mundo e com outras culturas, am-
pliando seus conhecimentos, e construindo um elo entre o presente e o passado. 
Do mesmo modo, o valor cultural estaria ainda mais inserido na matriz curricular, 
transmitindo ideias de uma geração à outra, e mantendo vivas as tradições, (BAR-
BON 2011).

O Brasil possui uma sociedade multiétnica, isto é, carrega bagagens em sua 
cultura que precisam ser estudadas e praticadas pois tais heranças marcam nos-
sa identidade nacional. Por conseguinte, Cascudo afirma que:

Indígenas, africanos e portugueses, três grandes raças bailadoras, são res-
ponsáveis pela imensidade de danças brasileiras, [...] A influência europeia 
plasmou a multiplicidade criadora dos bailados nativos,técnicas dos brancos 
e essência inspiradora local. Todos os povos dançaram edançam e será mi-
lagre absoluto um baile inteiramente novo, original, sem cores e elementos 
recebidos por aculturação (CASCUDO,1998, p. 279).

Além de manter presente no cotidiano as memórias culturais, a prática da 
dança, principalmente a folclórica, revela a identidade brasileira, pois possui ca-
racterísticas que fazem parte dos costumes tradicionais do nosso país, como por 
exemplo, o caráter religioso, que está incluído em ambos. Por meio disso, expres-
sam elementos simbólicos das memórias étnicas e culturais, que ao entrarem em 
contato com os hábitos modernos, se transformam e adéquam ao contexto de 
acordo com o tempo e espaço, (BARBON, 2011, p. 7).

O que foi anteriormente citado, também se aplica e se estende à cultura in-
dígena, que assim como as danças folclóricas, faz parte do patrimônio cultural 
brasileiro.

Nesse contexto, o Núcleo Curricular Básico, da Secretaria Municipal de Edu-
cação (SME) define cultura como:

O modo pelo qual as pessoas criam e recriam os seus símbolos, vivem e 
aprendem com o seu grupo social e se relacionam com outros grupos e des-
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te relacionamento com o seu e outros grupos sociais constroem e reconstro-
em o sentido do tempo, do espaço, da ética, da estética e da sua identidade. 
Onde os seus costumes, crenças e elementos místicos são forma de pensar 
sentir e viver sua cultura, e através desta lente o homem passa a entender 
e respeitar os valores culturais produzidos não só por ele, mas os de toda a 
humanidade (GOIÂNIA, 1997, p. 123) 

Por conseguinte, segundo Piaget (2007) a família em conjunto com o auxílio 
educacional da escola possui papeis fundamentais na formação da cultura dos in-
divíduos, pois desde o seu nascimento está incluído em um meio social que propi-
ciam conteúdos e experiências que influenciam e atuam sobre ele, permitindo ao 
indivíduo a interação e o conhecimento com a vivência social.

5.	 AS DIFICULDADES DA DANÇA NA ESCOLA

A dança na escola é uma prática pedagógica que tematiza diferentes for-
mas de expressão corporal, como os jogos, os esportes, a dança e a ginástica. 
(Soares et al, 1992). No entanto, existe uma diversidade de aprendizagens possí-
veis por meio da dança, como por exemplo o conhecimento da cultura rítmica dos 
povos contribuindo para a formação cultural e social dos alunos, permitindo dis-
cussões que incluam a valorização do sujeito, assim como citado anteriormente, 
(BRASIL, 1998).

Segundo Marques (2007), há uma desvalorização do ensino de dança no 
âmbito educacional, que pode ser causada pela presença racionalista e tecnicis-
ta, que inferioriza as habilidades artísticas e expressivas dos alunos. Por conse-
guinte, propostas que trabalhem aspectos criativos, imprevisíveis e indetermina-
dos assustam indivíduos que ainda são regidos pela didática tradicional que está 
enraizada em nossa cultura. Diante disso, permanecem atuando e no conforto de 
um ensino garantido, conhecido e determinado, pois assim não haverá surpresas 
e diferentes resultados. Além disso, o autor comenta sobre a visão ingênua que 
se tem a respeito do ensino de dança na escola, e sobre os preconceitos acerca 
disso. Em muitos casos, os professores não sabem o que, como ou até mesmo o 
porquê de aplicar a dança na escola. 

Um dos preconceitos que limitam essa forma de expressão, se baseia na vi-
são generalizada da dança estar destinada apenas ao sexo feminino, e por isso, 
Strazzacappa (2001, p. 74) afirma que muitos meninos se recusam a se expres-
sarem e praticarem a atividade, pois não são “mulherzinhas”. Abordando sobre o 
mesmo assunto, Pacheco (1999, p. 09) diz que ultrapassar as barreiras do ensino 
de dança, é uma forma de anular os preconceitos relacionados à ela, quebrando 
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as restrições e preconceitos ligados à masculinidade e feminilidade, ao trabalhar 
o sexismo e todas as ideias cobertas de concepções fechadas e errôneas.

Além disso, nesta área de conhecimento existe um despreparo na forma-
ção acadêmica e profissional dos estudantes, por se tratar da falta de disciplinas 
e práticas pedagógicas que oportunizem a ação de atividades escolares de dan-
ça. Por conseguinte, tal ponto é crucial no futuro das intervenções no ambiente 
escolar da Educação Física, gerando grande preocupação na qualidade do ensino 
(DAVID, 2002).

A escola, nesse cenário, teria o papel não só de reproduzir, mas sim de cons-
truir conhecimentos por meio da prática da dança com os alunos, contribuindo 
para a educação do ser social. Infelizmente, essa forma de expressão ainda é um 
conteúdo silenciado no ambiente escolar, pois só se destaca em apresentações 
de festinhas de final de ano, ou se relaciona com discursos como “dança na esco-
la é “bom para relaxar’’, “para soltar emoções”, “expressar-se espontaneamente” 
(MARQUES, 2007, p. 23).

Nas matrizes curriculares (BRASIL, 1998), há orientações sobre os benefí-
cios de todas as modalidades corporais, sejam elas o jogo, o esporte, a ginástica, a 
dança ou a luta, sendo que dentro de todas elas existem inúmeras possibilidades 
e aplicabilidades como instrumento de comunicação, emoção, sentimento, melho-
ria de saúde, etc. Desse modo, as aulas de Educação Física nas escolas não devem 
ser frutos de escolhas pessoais de professores, pois podem ocorrer erros e diver-
gências ao escolher aquilo que julga ser mais correto para ele e o aluno, a partir 
do seu próprio autoconhecimento.

Darido e Rangel (2005, p. 27), também se posicionam a respeito dos profis-
sionais, criticando a postura de docentes que são responsáveis pela formação de 
tantos outros sujeitos, e mesmo assim, restringem a prática pedagógica da dança 
ao ensino de modalidades clássicas como o esporte, dando prioridade ao futebol 
apesar de ter recebido conhecimentos e orientações sobre atividades expressi-
vas e rítmicas. 

Strazzacappa (2001, p. 69) afirma que “a dança no espaço escolar busca o 
desenvolvimento não apenas das capacidades motoras das crianças e adolescen-
tes, como de suas capacidades imaginativas e criativas”. Nesse contexto, comenta 
que as atividades de dança se diferenciam das atividades regidas e propostas pela 
Educação Física, pois além de não apresentar caráter de competição, não caracte-
riza o corpo do cidadão como parte do tecnicismo esportivo.

Ademais, Strazzacappa (2001) cita que um dos fatores que limitam a dança 
e o seu ensino na escola, é a receptividade dos professores, tendendo a menos-
prezar tais conteúdos e dando menor importância a essa prática, bem como o se-
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gundo fator, que diz respeito aos próprios alunos, que colocam barreiras e obstá-
culos em propostas diferentes do habitual. 

Por fim, Gariba e Franzoni afirmam que o fundamental é compreender a:

[...] dança como uma linguagem que, para além de permear o processo de 
produção do conhecimento e a inserção da práxis social, prioriza não só esse 
processo de construção, mas também os resultados dele advindos, remeten-
do-os a momentos preciosos, capazes de despertar a consciência crítica de 
quem os vivencia (GARIBA;FRANZONI, 2007, p. 159).

Nesse contexto, a dança pode propiciar o aprofundamento e a ampliação 
dos conteúdos que refletem e contribuem no papel de cidadão dos alunos, in-
fluenciando diretamente no pensamento crítico de cada um, e consequentemen-
te promovendo uma sociedade com cidadãos mais críticos e com mais conheci-
mentos.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo sobre a dança no contexto escolar teve como objetivo 
analisar a dança na escola em relação aos métodos de aprendizagem, uma vez 
que seus conceitos e significados na educação básica se relacionam com a ideia 
de que é boa e útil somente para “relaxar”, “acalmar” e “divertir”. Apesar da dança 
já ganhar espaço em pesquisas de autores como Marques (2007) e Strazzacappa 
(2001), sua presença em ambientes escolares é um desafio e ainda não adquiriu o 
seu devido reconhecimento.

Por estar presente no currículo das disciplinas de Educação Física e Artes e 
participar de documentos oficiais, é dever da escola inseri-la como meio de apren-
dizagem e ensino por meio de atividades, aulas e projetos na educação básica. O 
que se identifica por parte dos alunos e professores é o receio de permitir experi-
ências novas com possibilidades de intervenções pedagógicas com a dança, pois 
essas renovariam as visões comuns que a sociedade e a escola exigem que sejam 
ensinadas. Ademais, a falta de professores qualificados e preparados também é 
um problema presente.

Este trabalho proporcionou a ampliação dos meus conhecimentos sobre 
um tema que é pouco debatido e trabalhado, como também me fez refletir sobre 
a importância e a eficiência da dança no ambiente escolar. A pesquisa buscou con-
tribuir para que as pessoas entendam sobre o quão essencial pode ser a presen-
ça da dança na educação básica, colocando-a no mesmo nível dos esportes, jogos 
e brincadeiras que se mantem constantes na matriz curricular. Também é válido 
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ressaltar a importância da realização dessa pesquisa para minha formação inicial 
e vida acadêmica.
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Resumo: Atualmente, várias obras literárias, cinematográficas e televisivas têm apresentado 
assassinos psicopatas de forma romantizada, justificando seus atos, vendendo um perfil de 
justiceiro que cativa e exercer grande atração no público. Nesse sentido, selecionamos como 
nosso tema de pesquisa, o perfil do personagem Hannibal Lecter, pois entendemos que é im-
portante usar este espaço para pesquisas acadêmicas que tratam de assuntos polêmicos, que 
fazem parte de nosso cotidiano e que não costumam ser abordados no contexto escolar. O ob-
jetivo deste estudo foi analisar a construção do perfil do personagem Hannibal Lecter na obra 
literária e cinematográfica Hannibal: A Origem do Mal. Para tanto, realizamos leituras com fo-
co nas definições de psicopatia, usos e recursos midiáticos e perfil de Hannibal Lecter. Outra 
etapa foi selecionar trechos da obra literária e cenas do filme para realizar a análise. Conclu-
ímos que o personagem Hannibal cativa o público por sua imagem de justiceiro, pela criança 
amorosa que perdeu sua irmã brutalmente assassinada e busca vingar sua morte. Também 
ressaltamos que sua descrição e apresentação como um homem elegante, sofisticado, inteli-
gente e manipulador atrai a atenção e os desejos mais íntimos do público.
Palavras-chave: Hannibal Lecter; Psicopatia; Perfil do personagem.

1.	 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas foram lançados diversos livros, filmes e séries que 
apresentam psicopatas como protagonistas. Thomas Harris, famoso 

escritor, publicou quatro obras que abordam essa temática e apresentam ao lei-
tor um dos psicopatas mais famosos da literatura e do cinema: Hannibal Lecter. O 
psicopata aparece por primeira vez na obra “O silêncio dos inocentes”, mas ainda 
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não é o protagonista da trama. Entretanto, acaba chamando a atenção do público 
e passa de personagem secundário a principal. A partir dessa obra, o autor ele-
ge Hannibal como seu protagonista nos próximos três livros: Dragão Vermelho; 
Hannibal; e Hannibal: A Origem do Mal. 

 No filme Hannibal: A Origem do Mal é apresentada a infância, adolescên-
cia e início da fase adulta do personagem, trazendo informações que não haviam 
sido mencionadas até então. Caballero e Pellizon (2013) explicam que o enredo 
está repleto de lembranças de Hannibal e sua irmã Mischa, apresentando um la-
do amoroso e sentimental do personagem até então desconhecido pelo público. 
Hannibal também é apresentado como justiceiro e devido aos recursos utilizados 
para sua caracterização como vítima, acaba conquistando ainda mais seu públi-
co cativo. 

A psicopatia é apresentada nas obras (literárias e cinematográficas) de for-
ma romantizada, invertendo os papéis pré-estabelecidos do “mocinho” e do “ban-
dido”, grande parte do público passa a torcer pelo psicopata e demonstra admi-
ração por seu perfil. Nesse sentido, acreditamos que esta temática de pesquisa se 
justifica por abrir espaço para a discussão acadêmica de um tema tão abordado 
pelas mídias, mas pouco discutido no contexto escolar. Vale ressaltar que as im-
pressões que os jovens têm sobre a psicopatia e a banalização desse termo é al-
go preocupante. 

O presente estudo é o resultado do Trabalho de Conclusão do Ensino Médio 
(TCEM), apresentado como forma de avaliação, aprovação e conclusão do 3º ano 
do Ensino Médio/EM do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação/CEPAE/
UFG. O objetivo geral da pesquisa foi analisar a construção do perfil do persona-
gem Hannibal Lecter na obra literária e cinematográfica “Hannibal: A Origem do 
Mal”. Como objetivos específicos, apresentamos: estudar os conceitos e caracte-
rísticas da psicopatia; verificar os recursos midiáticos utilizados na apresentação 
do personagem; analisar as mudanças do personagem nas duas obras com foco 
em sua transição.

A pergunta de pesquisa que guiou o trabalho foi: De que forma é apresenta-
do o perfil do personagem Hannibal na obra literária e cinematográfica “Hannibal: 
A Origem do Mal”? As demais questões selecionadas e que auxiliaram no estudo 
foram: Quais os conceitos e características da psicopatia? Quais os recursos mi-
diáticos utilizados para a apresentação do personagem? Como se deu o processo 
de transição do personagem nas duas obras?

A pesquisa foi dividida em dois momentos: pesquisa bibliográfica e pesquisa 
documental. Na pesquisa bibliográfica selecionamos artigos, livros e reportagens 
que abordam a temática central. Na pesquisa documental selecionamos trechos 
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do livro e do filme para análise do perfil de Hannibal. 

2.	 PSICOPATIA: CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS

De acordo com Garrido (2005), entre 1960 e 1970 o termo sociopata era uti-
lizado para caracterizar pessoas com transtorno de personalidade, que agem pe-
lo impulso, são vistos como antissociais, não valorizam a opinião e os sentimen-
tos dos demais, mas conseguem dissimular e interagir em sociedade. Essas carac-
terísticas eram utilizadas para tentar estabelecer diferenças entre os termos so-
ciopata e psicopata, mas atualmente o primeiro termo é pouco usado e o segundo 
foi ampliado abarcando características mais gerais. 

O termo “psicopatia” significa “doença da mente” (psico-mente/patia-doen-
ça). Entre as características atribuídas ao psicopata estão a determinação, a bus-
ca por realizar seus objetivos, por colocar em prática suas decisões, a autocon-
fiança e a ideia de superioridade em relação aos demais. Segundo Zorita e Sán-
chez (2007), alguns desenvolvem traços de extrema agressividade, insensibilida-
de e nenhum remorso. Assim, entende-se que os psicopatas: 

Não são o produto de uma mente desequilibrada e, sim, de uma decisão ra-
cional, calculada, combinada com uma surpreendente incapacidade para tra-
tar os outros como seres humanos, como seres dotados de pensamentos e 
de sentimentos. Essa conduta moralmente incompreensível, exibida por uma 
pessoa aparentemente normal, nos deixa com uma profunda sensação de 
raiva e impotência (HARE, 1995, p. 6 apud GARRIDO, 2005, p. 22).

Os psicopatas mantêm contato com a realidade e não apresentam sintomas 
como alucinação, desorientação ou ilusões, características identificadas em psi-
cóticos. Conforme os estudos de Garrido (2005), seus atos são executados fria-
mente, sem pensar no que é moralmente certo ou errado, sem medir consequên-
cias, os psicopatas só consideram suas vontades como relevantes. O psicopata 
não sente empatia pelos demais, é incapaz de criar vínculos sociais, não tem res-
trições em seus atos, fato que o torna “improprio” para viver em sociedade.

Ao sentir-se provocado, o psicopata pode agir com violência física ou ver-
bal, pois é difícil se controlar e se desvencilhar do desejo de vingança, de devolver 
a agressão. As consequências de um encontro com um psicopata podem ser gra-
ves, pois não se arrependem, não sentem remorso diante de seus atos, ao contrá-
rio, os justificam. Mayer e Zúniga (2012), explicam que a adolescência é a fase em 
que os indivíduos mais apresentam traços psicopatas e se mostram muito perigo-
sos. Entretanto, ressalta que na fase adulta podem apresentar mudanças, minimi-
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zar as características psicopatas ou piorar/aumentar seus índices de psicopatia. 
Outro aspecto importante relatado por Garrido (2005) é a vitimização do 

psicopata, a romantização de seus atos como uma forma de justiça. Ao assumir o 
papel de justiceiro e não de “bandido”, acredita-se que o telespectador se enxerga 
no personagem, passa a admirar tudo que ele faz, pois inconscientemente talvez 
pense em “fazer justiça com as próprias mãos”. 

Além disso, os psicopatas são extremamente manipuladores, conseguem 
envolver suas vítimas, realizam fraudes e falsificações, usam a intimidação e a 
chantagem como forma de conseguir o que desejam. De acordo com Zorita e Sán-
chez (2007), sua impulsividade e arrogância não permitem que sejam submissos 
ou acatem ordens, não conseguem se relacionar afetivamente, fingem e manipu-
lam sentimentos para aproximar-se de suas vítimas. Os níveis de psicopatia po-
dem variar desde a leve (agressão verbal) até chegar ao grave (assassinatos em 
série). 

Se han propuesto diferentes teorías que subrayan la importancia de facto-
res psicosociales –por ejemplo, vivir en un ambiente hostil plagado de even-
tos violentos, el abuso y la negligencia infantil, además de factores genéti-
cos e incluso del aprendizaje en el desarrollo de personalidades psicopáticas. 
En estas, una predisposición genética potenciada por el medio, el aprendiza-
je y la afectación estructural de áreas cerebrales en etapas críticas del de-
sarrollo comprometen el desarrollo cognitivo y emocional.” (BORJA; SOLÍS, 
2009. p. 161).

Segundo estudo de Zorita e Sánchez (2007), as causas da psicopatia ain-
da são muito discutíveis, não há uma teoria específica ou hipótese seguida pela 
maioria. Duas teorias costumam ser mais utilizadas defendidas em estudos com 
pacientes: a biológica; e a traumática. Na biológica é defendido que hormônios e 
anomalias afetam algumas estruturas cerebrais e causando transtornos que le-
vam a psicopatia. A traumática defende que fatos acontecidos na infância, como 
abando, morte, abusos, choque, medo, violência, entre outros afetam diretamen-
te a ética e a moral dos indivíduos, direcionando-os a desenvolver características 
psicopatas. 

3.	 MÍDIA E PSICOPATIA

De acordo com Caballero e Pellizon (2013), o livro e o filme Hannibal: A Ori-
gem do Mal recuperam um período até então não abordado da vida do persona-
gem. As obras mostram a mudança no perfil de Hannibal desde sua infância até 
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o início da fase adulta e apresentam algumas questões que poderiam “justificar” 
a sua psicopatia. Em décadas anteriores, o personagem psicopata era apresenta-
do e caracterizado pela mídia como uma má pessoa, alguém temido, que tem a 
mente diabólica e que não merece respeito ou admiração. Esse perfil assustador 
antes apresentado mostrava a patologia como algo assustador e perigoso, como 
se todo psicopata fosse um assassino em série e não existissem níveis nem dife-
renças entre eles. 

Entretanto, o perfil atual “vendido” pelas mídias também assusta, pois o psi-
copata é visto quase como um “herói” que está presente para nos defender das 
injustiças do mundo, fato que seguramente não é verdadeiro: 

Desde una lectura psicológica, no deja de ser llamativa la fascinación que es-
te tipo de personaje ejerce en el público. A pesar de su evidente naturaleza 
destructiva, nos esforzamos por encontrar en ellos un rasgo de humanidad, 
y por momentos olvidamos que sus ambigüedades no justifican sus enormes 
falencias. Esto puede deberse a que Hannibal representa una categoría po-
co taxativa de personaje protagónico, más cercana a las zonas grises de un 
antihéroe que a la zona categóricamente negra del villano. (SCHÜRMANN, 
2014, p. 32)

Os recursos midiáticos utilizados na produção cinematográfica (cenário, 
som, cores, vestimentas, falas, olhares, gestos) conseguem transformar um psi-
copata assassino em herói, tudo depende da forma de apresentação das cenas. 
Conforme argumenta Gorender (2006, s/n), “no caso de Lecter, saltam aos olhos 
características animais (como o olfato, a graça e o silêncio do predador, sua rapi-
dez) aliadas a uma extrema sofisticação cultural e inteligência sobre-humanas”.

Segundo Silva (2017), é um grande desafio transmitir o perfil frio e genocida 
de Hannibal para o cinema, pois quando lemos a obra construímos o personagem 
a partir de nossas perspectivas e vamos criando sua imagem. Imaginar o perso-
nagem Hannibal Lecter é bastante complexo e demanda atenção aos detalhes da 
narrativa. Por outro lado, ao assistir ao filme verificamos que a construção vai 
acontecendo passo a passo e as ideias se entrelaçam. 

As cenas que trazem o perfil de Hannibal são requintadas, mostram deta-
lhes, retratam a tranquilidade e o poder de manipulação do personagem. Sua inte-
ligência abafa seus crimes e nos “acostumamos” a entender suas razões. Confor-
me Oliveira e Galdino (2013), a vitimização do personagem faz parte dos talentos 
naturais de manipular, mentir e enganar de um psicopata, com isso o público se 
envolve facilmente em suas histórias. 
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4.	 HANNIBAL LECTER: CARACTERÍSTICAS, CONTEXTOS E CONFLITOS

Em 2001 foi publicado o livro Hannibal: A Origem do Mal, de Thomas Har-
ris buscando contar a historia do personagem desde a infância até o início da fa-
se adulta. As três obras anteriores traziam Lecter como um renomado psiquia-
tra, com idade entre 50 e 60 anos, preso por assassinato e canibalismo. Hannibal 
apresenta traços diferentes dos psicopatas que estamos acostumados a ver em 
outras obras, pois é cheio de mistérios e nunca sabemos qual será seu próximo 
passo. Em 2007, a obra é adaptada ao cinema trazendo uma nova perspectiva so-
bre um dos mais famosos psicopatas da literatura e do cinema. 

 A infância de Hannibal está situada no período da II Guerra Mundial. Após 
um ataque seus pais morrem e ele fica responsável por sua irmã Mischa. Em pou-
co tempo sua cabana é invadida, sua irmã é morta e servida no jantar por deser-
tores. 

Quando um grupo de desertores invade a casa dos Lecter e, levados pela fo-
me, decidem matar e devorar Hannibal e sua irmã, Mischa, o garoto sobrevi-
ve, mas não consegue impedir que a irmã seja vitimada. A princípio, este é o 
trauma que impulsiona Hannibal Lecter a duas obsessões: conhecer a mente 
humana e deleitar-se com a carne alheia (OLIVEIRA; CARDOSO, 2017, p. 115). 

Devido ao trauma sofrido, Hannibal entra em choque e deixa de falar duran-
te parte do período no qual vive em um orfanato. O personagem é tratado como 
vítima em toda essa apresentação inicial de sua vida, o foco está em suas perdas 
e na mudança de perfil do personagem. Acredita-se que a partir da morte de sua 
irmã Hannibal toma gosto pelo canibalismo e pela mente humana, como explicam 
Oliveira e Cardoso.

A forma de tratamento dado pela mídia ao personagem estimula o telespec-
tador, dá vontade de assistir aos filmes, “la inteligencia que Lecter posee, así co-
mo su personalidad agresiva, narcisista y su canibalismo, propician vulnerabilidad 
en el espectador” (CHAGOYA, 2016, p. S/N). A personalidade de Hannibal é curio-
sa, pois é um médico identificado patologicamente como psicopata, mas sem um 
perfil evidente. Hannibal esconde sua aparência violenta e assustadora, manipula 
seus sentimentos e se mostra cativante para seus telespectadores. 

Hannibal mata por prazer, por crueldade, não gosta de sentir-se ofendido e 
sente-se superior aos demais. “Entretanto, no último filme da série a visão de Han-
nibal como um psicopata é contrariada. Nesse, sua maldade é atribuída ao sofri-
mento gerado pelo cruel assassinato de sua irmã” (CABALLERO e PELLIZON, 2013, 
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p. s/n). Viver em um ambiente negligente, violento, sofrendo abusos, passando ne-
cessidades básicas, proporciona ao jovem uma personalidade psicopata. 

Borja e Salís (2009) afirmam que a presença de crianças em experiências 
traumáticas, durante a fase do desenvolvimento, afeta diretamente o amadure-
cimento das estruturas cerebrais e neurobiológicas essenciais, com isso elas po-
dem apresentar agressão impulsiva e premeditada. 

5.	 METODOLOGIA

Para esse Trabalho de Conclusão do Ensino Médio (TCEM) apresentamos 
como objetivos: analisar a construção do perfil do personagem Hannibal Lecter 
na obra literária e cinematográfica Hannibal: A Origem do Mal (geral); estudar os 
conceitos e características da psicopatia; verificar os recursos midiáticos utiliza-
dos na apresentação do personagem; analisar as mudanças do personagem nas 
duas obras com foco na transição de criança tranquila e amorosa para jovem vin-
gativo e justiceiro (específicos).

Esta pesquisa foi dividida em duas etapas. A primeira etapa, pesquisa bi-
bliográfica, contou com a construção do referencial teórico a partir das leituras 
e análises de artigos, reportagens e livros selecionados. Para iniciar nossa busca, 
selecionamos três aspectos para estudo: as definições/conceitos, características 
e sintomas da psicopatia; as formas de apresentação ou representação dos per-
sonagens psicopatas pela mídia; e o perfil de Hannibal Lecter. 

Na segunda etapa, pesquisa documental, utilizamos duas obras para aná-
lise. A primeira foi o livro de Thomas Harris “Hannibal: A Origem do Mal” e a se-
gunda foi sua adaptação ao cinema por meio do filme de mesmo título e dirigido 
por Peter Webber. Selecionamos algumas cenas do livro e do filme e analisamos 
o perfil do personagem retratado tanto nas descrições (do livro) quanto nas ima-
gens (do filme). 

Os trechos selecionados descrevem as reações, sentimentos, pensamentos, 
planos e desejos de Hannibal. Selecionamos os que entendemos como mais fortes 
e importantes no processo de transição do personagem. As cenas, em sua maio-
ria, são as representações visuais dos trechos retirados do livro de Thomas Harris 
e retratam cada momento selecionado. 

6.	 DISCUSSÃO: TRANSIÇÃO DO PERSONAGEM HANNIBAL LECTER

O personagem Hannibal Lecter se tornou conhecido através dos quatro li-
vros publicados por Thomas Harris, das obras adaptadas ao cinema e da série te-
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levisiva que leva seu nome. No início das três primeiras obras e da série, o perso-
nagem é apresentado como um homem elegante, sofisticado, tranquilo, inteligen-
te, com gostos exóticos e isento de suspeita. Entretanto, no desenrolar das tra-
mas ele vai mostrando seu lado arrogante, manipular, sombrio e perigoso. 

A obra aqui analisada foi a última a ser publicada e adaptada ao cinema. Em 
“Hannibal: A Origem do Mal”, a narrativa traz a infância, a juventude e o início da 
fase adulta de Hannibal. É abordada a relação com sua família (principalmente 
com sua irmã), seu trauma, o período de “silêncio” ou de choque, seu recomeço ao 
lado da tia e sua transição para psicopata. 

No início da obra literária, o personagem é apresentado como um garoto de 
oito anos que vive com seus pais e sua irmã (Mischa) em um castelo que leva o 
nome da família: Castelo Lecter. O garoto se mostra sempre carinhoso com sua 
família e com os funcionários do castelo, sempre prestativo, alegre, conversador 
e cuidadoso com sua irmã que tinha cerca de três anos, como podemos verificar 
no trecho 1 e imagem 1.

Trecho 1: A criança agitou alegremente a espuma. Babá buscou toalhas para 
aquecer diante do fogo. Hannibal tirou o pequeno bracelete do pulso de Mis-
cha, mergulhou-o na espuma e soprou bolhas de sabão para ela. (HARRIS, 2014, 
p. 11).

Figura 1: Hannibal e Mischa (cena 1: 3min 13s)

Fonte: https://www.blesk.cz/clanek/system-vyhledavani/61569/hannibal-zrozeni-premiera-22-unora.html

https://www.blesk.cz/clanek/system-vyhledavani/61569/hannibal-zrozeni-premiera-22-unora.html
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É evidente a relação de amor entre os irmãos. Hannibal parece ser uma 
criança “normal”, sem problemas psicológicos, preocupado e cuidadoso com sua 
irmã caçula. Na obra cinematográfica, a cena é retratada tal como a literária, o 
perfil do garoto é o mesmo, mas os personagens são mais velhos, Hannibal tem 11 
anos e Mischa tem 6 anos. Sua infância está situada durante a II Guerra Mundial e 
sua família se muda para uma cabana afastada do castelo para evitar os ataques 
que estavam acontecendo. A família passa três anos nesta cabana, sem contato 
com outras famílias e se alimentando de animais que encontravam mortos. Po-
rém, no filme esse período foi reduzido a um único dia. 

Após esses períodos descritos, um tanque Russo se aproxima da cabana pa-
ra pegar água, aviões da tropa inimiga chegam e iniciam uma troca de tiros e os 
pais são atingidos na frente das crianças e morrem no local. Para proteger a irmã, 
Hannibal permanece dentro da cabana, tenta alimentá-la e cuidar de sua saúde 
até a chegada de desertores que invadem o local e amarram as crianças no cor-
rimão das escadas.

Como o inverno era intenso, os desertores não conseguiam sair para buscar 
alimentos e já não tinham mais o que comer. Ao mesmo tempo, Mischa apresenta 
uma tosse muito forte e constante e eles acreditam que ela está com pneumonia. 
Assim, encontram a “desculpa” perfeita para matá-la e servir como jantar.

Trecho 2: Pelas barras do corrimão, viu Grutas lambendo uma pele de pássaro 
sangrenta, lançando-a depois para os outros, que caíram sobre ela como cachor-
ros. O rosto de Grutas estava coberto de sangue e penas. Ele voltou o rosto san-
grento para as crianças e disse: – Ou comemos ou morremos. (HARRIS, 2014, p. 22)

Figura 2: Mischa sendo levada e assassinada (cena 2: 14min 21s)

Fonte: http://fiktionogkultur.dk/movie-review/hannibal-rising-2007/.

http://fiktionogkultur.dk/movie-review/hannibal-rising-2007/
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Após essa cena, a mente de Hannibal se apaga e ele só consegue se lembrar 
de ter sido resgatado e levado ao reformatório, não se comunicava com ninguém, 
permanecia sempre calado e a maioria acreditava que ele era mudo. Diferente da 
obra fílmica, o livro conta que o diretor do reformatório recebe um telegrama do 
tio de Lecter avisando que irá ao seu encontro. No filme Hannibal foge do refor-
matório, vai atrás de seu tio, descobre que ele já havia morrido e passa a viver 
com sua tia Lady Murasaki. 

Após passar um período na casa de seu tio, Hannibal melhora seu compor-
tamento e passa a se comunicar. Em uma de suas saídas com sua tia, Paul Mo-
mund (o açougueiro) a ofende questionando sobre sua vagina. Motivado pela rai-
va e para defender a honra da tia ele parte pra cima do homem e os dois iniciam 
uma briga que é apartada por policiais. 

Hannibal enfurecido passa a ver o rosto dos assassinos de sua irmã no 
açougueiro e decide ir atrás dele determinado em se vingar. Essa cena mostra su-
as lembranças e sua revolta pela morte de Mischa. Paul está nas margens do rio 
e fica surpreso por encontrar Hannibal. Eles iniciam uma discussão. 

Trecho 3: – Escreva aí que você lamenta, que se deu conta de ser desprezível e 
que nunca mais olhará para ela ou lhe dirigirá a palavra na feira. – Pedir descul-
pas à japonesa? – Paul riu. – A primeira coisa que farei é jogá-lo no rio e dar-lhe 
uma enxaguada – Ele pôs sua mão na faca. – Depois talvez rasgue suas calças 
e meta alguma coisa onde você não quer. (HARRIS, 2014, p. 47)

Paul caminha em direção de Hannibal, e quando o açougueiro vai atacá-lo 
puxa a espada e faz um corte em sua barriga. Na sequência ele faz vários outros 
cortes e o açougueiro cai de joelhos no chão. Para finalizar, com um golpe certei-
ro, Hannibal decepa a cabeça de Paul. A vingança o faz se sentir tão poderoso que 
ele prova um pouco do sangue na espada com um sorriso de satisfação. 

Este é o primeiro assassinato de Hannibal e motivado pelo desejo de vin-
gança, mostra claramente a ideia do justiceiro que mata para defender a honra 
da dama. A imagem de Hannibal nesta cena é como retratada por Caballero e 
Pellizon (2013), com crueldade e prazer. O personagem gosta do que faz, sente 
prazer em matar e não demonstra arrependimentos. Hannibal já não tem mais 
nenhum traço daquele menino bondoso e cuidadoso, sua mente está em busca 
de emoção. 
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Figura 3: Morte do açougueiro

Fonte: https://observatoriodatelevisao.bol.uol.com.br/sessao-de-filmes/2015/11/ 
record-exibe-o-filme-hannibal-a-origem-do-mal-na-super-tela.

Hannibal se muda para Paris com sua tia e passa a estudar no internato. Su-
as habilidades em anatomia e desenhos chamam atenção dos professores e aos 
18 anos ingressa na faculdade de medicina e arranja um emprego no laboratório 
de anatomia da faculdade, preparando os corpos para serem estudados. 

Nesse período, presencia os efeitos do uso do tiopental sódico, que além 
de ser sedativo faz com que todas as memórias retornem. Ele decide aplicar uma 
dose da droga em si mesmo para se lembrar dos nomes dos homens que mata-
ram e comeram sua irmã Mischa (49min e 26s), essa cena foi bloqueada devido ao 
trauma passado, conforme explicam Oliveira e Cardoso (2017). Devido ao trauma 
sofrido com a morte de sua irmã, o personagem não consegue lembrar como foi 
morta e quais eram os nomes dos assassinos. 

Em poucos segundos após aplicar a substância, Hannibal se lembra de tudo 
o que ocorreu no dia em que sua irmã foi assassinada. Lembra que durante a fuga 
um dos desertores acabou morrendo no local e ficando para traz junto da bolsa 
que guardava as plaquetas de identificação de todos eles. Lecter decide voltar pa-
ra a cabana na Lituânia e procurar pelas plaquetas de identificação. 

Hannibal chega, adentra a cabana, encontra as joias que sua mãe havia es-
condido e ao retirar alguns escombros que impediam a passagem ele encontra a 
banheira com todos os ossos de Mischa. Mais adiante Lecter avista a mochila com 
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todas as plaquetas de identificação dos seis homens que assassinaram e serviram 
sua irmã no jantar. As imagens se misturam e podemos perceber uma mistura de 
ódio e dor no olhar do personagem. 

Se aproveitando deste momento de distração de Hannibal, um dos deser-
tores (Dortlich) se aproxima preparado para atacá-lo. Lecter nota sua presença 
e reage rapidamente, acertando sua perna e na cabeça. Dortlich fica inconscien-
te enquanto Hannibal enterra os ossos de Mischa. O desejo de vingança está no 
olhar do personagem, a cena mostra claramente sua ira. Dortlich está amarrado 
em uma árvore e Hannibal se aproxima calmamente questionando sobre o para-
deiro dos demais, mas o desertor afirma que perdeu contato com todos e não sa-
be onde estão. 

Nesse momento, o perfil do psicopata é apresentado de forma clara, Lecter 
lambuza com muita calma a corda enrolada no desertor, caminha pacientemente 
enquanto o cavalo vai puxando e sufocando Dortlich. A cena lhe causa prazer, ele 
sorri levemente observando o desespero do desertor que tenta salvar-se contan-
do onde estão os demais. 

Mesmo com a informação Hannibal segue seu plano de vingança sai can-
tando a canção favorita de Mischa e com um único assovio manda o cavalo seguir 
puxando a corda até decepar a cabeça de Dortlich. No momento exato em que a 
cabeça é arrancada, o sangue espirra no rosto de Hannibal e ele o prova mostran-
do satisfação com o desfecho da primeira parte de sua vingança. 

Trecho 4: A corda se retesou e o orvalho caiu enquanto os pequenos pelos na 
corda se levantavam. Dortlich emitiu um grito estrangulado enquanto Hannibal 
berrava a canção na sua cara. ‘Das da steht im Waldeallein, Mitdem purporro-
ten Mantelein.’ Um espirrar molhado e um pulsante borrifo arterial. A cabeça 
de Dortlich seguiu o nó corrediço por cerca de seis metros e jazeu olhando pa-
ra o céu. (HARRIS, 2014, p. 108) 

Não satisfeito, arranca as bochechas de Dortlich, acende uma fogueira e as-
sa as bochechas e come com cogumelos. Este é o primeiro indício de canibalis-
mo do personagem, característica marcante de sua fase adulta. Entendemos que 
esse início do canibalismo acontece como forma de “devolver na mesma moeda” 
o que fizeram com sua irmã, mas parece que Hannibal acaba tomando gosto por 
carne humana.
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Figura 4: Morte de Dortlich

Fonte: http://basementrejects.com/review/hannibal-rising-2007/.

Com a descoberta do paradeiro dos demais desertores, o personagem dá 
sequencia ao seu plano. O próximo que recebe sua visita é Koldas, conhecido co-
mo Kleber, dono de uma cafeteria, casado e com dois filhos. Hannibal conversa 
com sua filha (que está usando a pulseira de Mischa) e coloca em seu bolso a pla-
queta de identificação militar. Ao encontrar a plaqueta, Koldas entra em contato 
com seus amigos e avisa que Lecter está na cidade e provavelmente tentará se 
vingar. 

Milko é o próximo a sentir a ira de Hannibal, pois descobre seu local de tra-
balho e tenta invadir o local para matá-lo. Entretanto, Hannibal consegue prendê- 
lo em um tanque com formol, descobre o paradeiro de todos os desertores e en-
che o tanque até que ele morra. Após sua morte, retira suas bochechas para co-
mer, queima sua cabeça e seus pertences.

Uma passagem interessante que retrata perfeitamente a transição de Han-
nibal está presente na fala do inspetor, pois mesmo sendo manipulado por Lecter 
consegue perceber que ele não é um jovem comum e que seus crimes estão rela-
cionamos a sua insanidade. 

Trecho 5: Não quero uma condenação, quero que seja declarado insano. Num 
manicômio podemos estudá-lo e tentar descobrir o que ele é. – O que acha que 
ele é? – O garotinho Hannibal morreu em 1945 lá na neve, tentando salvar sua 
irmã. Seu coração morreu com Mischa. O que ele é agora? Ainda não existe uma 
palavra para isto. Por falta de uma palavra melhor, o chamaremos de monstro. 
(HARRIS, 2014, p. 136) 
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O próximo a morrer é Koldas, mas de todos os desertores é o que tem a 
morte mais rápida e sem os detalhes das anteriores. Hannibal está apressado e 
preocupado em salvar sua tia Lady Murasaki que foi sequestrada por Grutas. Ao 
encontrar seu paradeiro é atingido por um tiro pelas costas, cai imóvel, mas na 
verdade o tiro acerou sua adaga que estava presa nas costas. Grutas acredita 
que o acertou e acaba tendo os calcanhares cortados por Hannibal. Lecter ques-
tiona sobre o paradeiro de Grentz, o último desertor e Grutas diz que ele está no 
Canadá. 

A próxima cena (5, 1h47min 45s) é mais tensa e mostra a ira de Lecter quan-
do Grutas diz que ele deveria se suicidar porque também comeu a carne de sua ir-
mã, mesmo que de maneira inconsciente. Hannibal surta, se enfurece, grita e talha 
o peito de Grutas com a letra M de Mischa. Como um animal feroz come as boche-
chas de Grutas e foge. Sua vingança foi realizada, sua transição está terminada, 
Hannibal já não apresenta nenhum traço daquele menino que um dia foi. 

Trecho 6: Jantou sozinho e não se sentiu solitário. Hannibal havia entrado no 
longo inverno de seu coração. Dormiu tranquilamente e não foi visitado em 
seus sonhos como os humanos costumam ser. (HARRIS, 2014, p. 149) 

Hannibal já não apresenta mais sentimentos, fica claro que seus atos a par-
tir desse momento se dão por puro prazer, por ter assumido sua face psicopata. 
Antes de seguir viagem para Baltimore ele vai até o Canadá atrás de Grentz (o úl-
timo desertor) e que possui uma loja de venda de cabeças de animais empalha-
dos. Lecter adentra a loja tranquilamente dizendo que foi buscar uma cabeça e 
decapita a cabeça de Grentz, mas esta morte já não foi motivada por sua ira, ele 
simplesmente decidiu matá-lo, como podemos verificar ao final da obra literária: 
“Ele não decapitou Grentz com raiva. Não fazia mais isso por raiva, nem era tortu-
rado por sonhos. Este era um fim de semana e preferiu matar Grentz a ir esquiar” 
(HARRIS, 2014, p. 153).

7.	 CONSIDERAÇÕES FINAlS

Analisamos o perfil de Hannibal desde sua infância até o início da fase adul-
ta apresentando suas características e conflitos. O personagem passou de um 
menino amoroso e cuidadoso para um assassino frio e brutal. Os recursos midiá-
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ticos utilizados na construção do perfil do personagem foram direcionados com 
o fim de apresentá-lo como vítima e justiceiro, trazendo o público para o seu lado. 

Ao realizar esse projeto, nos deparamos com algumas dificuldades na busca 
de materiais específicos sobre o personagem Hannibal Lecter e sobre conceitos 
claros relacionados à psicopatia. Entretanto, acreditamos que conseguimos aten-
der nossas expectativas e realizar um estudo de acadêmico, objetivo e que poderá 
servir como fonte de informação para a comunidade escolar. 

Para finalizar, acreditamos que o TCEM foi importante em minha formação 
acadêmica por ofertar um espaço de leitura, discussão e aprendizagem sobre um 
tema de meu interesse. Ao mesmo tempo, aprendi a pesquisar e escrever vários 
gêneros acadêmicos. Como sugestão de pesquisas futuras, pensamos que seria 
interessante abordar outros aspectos ou livros de Thomas Harris. 
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Resumo: Este trabalho tem como temática as representações de Malinche. De acordo com 
os relatos da época da conquista do continente americano, Malinche foi uma indígena do po-
vo Maia e, ainda criança, foi vendida e escravizada pelos astecas. Com a chegada de Hernán 
Cortés, ela foi entregue como presente ao conquistador e, devido a sua capacidade de falar 
várias línguas, passou a atuar como sua intérprete no processo de colonização. O objetivo 
deste trabalho é identificar e compreender as várias formas pelas quais Malinche foi repre-
sentada ao longo da história: os próprios nativos a representaram como uma figura políti-
ca importante no processo de conquista do Império Asteca, contudo, sua representação foi 
erotizada numa representação romântica, colocando-a apenas como uma amante de Cortés 
e destacando sua beleza física. E, por fim, destacamos a representação construída pelo mo-
vimento Muralista que a representou como a mãe da nação mexicana moderna. Como me-
todologia, empregamos a análise iconográfica e iconológica formulada por Panofsky. Como 
resultado da pesquisa, constatamos que há na história processos de construção de repre-
sentações que silenciam a importância das mulheres, ocultando as suas habilidades políti-
cas e intelectuais.
Palavras-chave: Malinche; Representação; Gênero.

1.	 INTRODUÇÃO

Malinche (1496-indefinido) foi uma importante personagem histórica re-
lacionada à conquista do continente americano pelos europeus, mais 

precisamente, à queda do império asteca pelos conquistadores espanhóis. Ela foi 
a mulher indígena que atuou como tradutora nas negociações entre o conquista-
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2	 Docente Adjunta do Departamento de História do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 
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dor espanhol Hernán Cortes (1485-1547) e os líderes dos povos indígenas, facili-
tando o domínio europeu. 

De acordo com Gonzalez (2016), acredita-se que ela não era originalmen-
te asteca. A autora cita como fonte os escritos de Luiz Francisco Gómara (1511-
1566), autor que escreveu obras sobre a conquista do México por ter tido contato 
direto com Hernán Cortés, como as obras Historia General de las Indias (1552) e 
Historia de la conquista de México (1552). Gómara afirmou que ela veio de Jalisco, 
uma região povoada pelo povo maia. Provavelmente era de origem nobre, o que 
explicaria sua instrução, modos e facilidade em aprender diferentes idiomas. Con-
tudo, foi sequestrada durante um conflito e entregue nas mãos de comerciantes ​​
que a venderam para os astecas. Foi na condição de mulher escravizada que ela 
foi dada pelos astecas de presente para Cortés em seu contato inicial com os po-
vos nativos. Por essa razão, ela conseguia falar idiomas diferentes: a sua língua 
materna maia, a língua asteca chamada de nahuatl e, posteriormente, espanhol, 
com o contato com os conquistadores, se tornando então a mulher que mediou a 
conquista do México.

Como problema de pesquisa, levantamos a seguinte questão: Como Malinche 
foi representada ao longo da história? A hipótese principal é que ela foi represen-
tada de diferentes formas, com diferentes significados. Malinche foi representada, 
principalmente, de três diferentes formas. A primeira é como intérprete de Cortes 
nos diálogos com os astecas e outros povos indígenas. A segunda é como amante 
de Cortés, ou seja, ela é representada de uma forma romântica na qual sua inteli-
gência é ignorada, apresentando-a de uma forma erotizada. E na terceira e última 
forma de sua representação no movimento artístico denominado muralismo, é re-
presentada como mãe dos mexicanos, como um símbolo importante para a nação.

Assim, o objetivo principal deste trabalho é compreender a representação 
da personagem histórica Malinche, o que desencadeia os seguintes objetivos se-
cundários: analisar a história e cultura asteca, compreender a história do proces-
so de conquista e colonização da América Espanhola e investigar a forma com 
que uma mulher, que teve um papel importante no passado, é representada ao 
longo do tempo.

Nesta pesquisa, empregamos o conceito de representação segundo Char-
tier. Ele afirma que a história cultural tem como principal objetivo “identificar o 
modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social 
é construída, pensada, dada a ler” (1990, p. 17). Assim, as representações sociais 
são as formas pelas quais determinada realidade é lida e compreendida pela so-
ciedade ou por diferentes grupos. Segundo Chartier, pode-se pensar uma “histó-
ria cultural que tome por objetivo a compreensão das representações do mundo 
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social, que o descrevem como pensam que ele é ou como gostariam que fosse” 
(1990, p. 19). 

Chartier entende que a representação de algo ou alguém sofre influência do 
contexto em que foi representado. Ou seja, ela pode sofrer alterações dependendo 
do decorrer da história, alterando seu sentido inicial. Isso vai ao encontro do que 
propomos investigar neste trabalho: a mudança ou a construção de várias repre-
sentações sobre Malinche. Além disso, o conceito de representação geralmente 
é associado ao estudo das artes e de imagens. Por isso que, para investigar a re-
presentação de Malinche, procuramos como fonte gravuras, desenhos e pinturas.

Como estamos investigando a representação de uma figura histórica femi-
nina, também partimos do conceito de gênero, levando em conta as considera-
ções de Scott:

No seu uso mais recente, o “gênero” parece ter aparecido primeiro entre as 
feministas americanas que queriam insistir no caráter fundamentalmente so-
cial das distinções baseadas no sexo. A palavra indicava uma rejeição ao de-
terminismo biológico implícito no uso de termos como “sexo” ou “diferença 
sexual”. O gênero sublinhava também o aspecto relacional das definições 
normativas das feminilidades. As que estavam mais preocupadas com o fato 
de que a produção dos estudos femininos centrava-se sobre as mulheres de 
forma muito estreita e isolada, utilizaram o termo “gênero” para introduzir 
uma noção relacional no nosso vocabulário analítico. Segundo esta opinião, 
as mulheres e os homens eram definidos em termos recíprocos e nenhuma 
compreensão de qualquer um poderia existir através de estudo inteiramente 
separado (SCOTT, 1990, p. 3).

Scott (1990) afirma que a palavra “gênero” foi empregada por feministas 
que queriam mudar a forma em que era vista a distinção entre os sexos. Ou seja, o 
gênero é um conceito empregado para problematizar a ideia de diferença sexual. 
A autora não está defendendo uma negação do biológico, entretanto destaca que 
o feminino e o masculino são social e historicamente construídos.

Trata-se de uma pesquisa documental por meio da análise de imagem. Pa-
ra orientar os procedimentos que temos que adotar na análise de imagens, esco-
lhemos como referencial as considerações de Panofsky (2011). Para analisar uma 
obra de arte, ele propunha duas principais tipos de análise: análise iconográfica e 
análise iconológica. De acordo com Unfried (2014), Panofsky (2011) define análise 
iconográfica e iconológicas da seguinte forma:

Classifica três níveis de interpretação que correspondem a três níveis de sig-
nificado. O primeiro, voltado ao significado primário ou natural, é o da des-
crição pré-iconográfica. Esta descrição consiste na identificação de formas 
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puras, bem como de objetos e eventos presentes na imagem. O segundo ní-
vel, voltado ao significado secundário ou convencional, é o da descrição ico-
nográfica. Diferente do nível anterior, este consiste não somente na descri-
ção pura e simples dos objetos retratados, mas na ligação das composições 
da imagem com assuntos e conceitos. O terceiro e último nível, voltado ao 
significado intrínseco ou conteúdo, é denominado descrição iconológica. Es-
ta descrição é definida pela descoberta e interpretação dos valores simbóli-
cos presentes na imagem (PANOFSKY 2011, p. 50 apud UNFRIED, 2014, s.p. ).

Nessa concepção, iconografia é a interpretação daquilo que se vê em uma 
imagem, ou seja, se leva em conta apenas os aspectos “físicos” da figura, como 
as cores, formas, traços, planos, entre outros. Já a iconologia é outro tipo de in-
terpretação pois, diferente da iconografia, ela busca analisar os elementos ocul-
tos da imagem, buscando identificar na imagem seus aspectos “subliminares”, por 
exemplo, os aspectos da época em que a figura foi feita e seus significados, como 
religiosos e culturais, entre outros.

A partir desse referencial metodológico, recolhemos na internet diferentes 
pinturas ou desenhos que representam Malinche. Essas imagens foram agrupa-
das em séries de acordo com o seu sentido e suas formas. Então, para cada ima-
gem, realizamos uma análise iconográfica, interpretando a forma e o visual da 
imagem, isto é, como ela representa, e também uma análise iconológica, interpre-
tando o sentido da imagem, isto é, o que ela representa

 Este trabalho é dividido em duas partes. Na primeira, analisamos a repre-
sentação de Malinche como intérprete com base em registros astecas; e na se-
gunda, analisamos as representações de Malinche como amante com base nos 
pintores da época em que se constitui o romantismo e Malinche como mãe da na-
ção mexicana com base em pinturas do movimento muralista.

2.	 A FIGURA POLÍTICA: MALINCHE COMO INTÉRPRETE

A primeira e mais antiga representação construída em torno da figura de 
Malinche e que temos acesso encontra-se nas crônicas da conquista do impé-
rio asteca pelos espanhóis. São manuscritos datados do século 16, pouco tempo 
após a queda do império asteca. São registros escritos por soldados, religiosos ou 
populares, muitas vezes a partir de relatos dos próprios astecas. 

Malinche aparece de maneira expressiva nas páginas produzidas pelos cro-
nistas sobre a história da conquista no século XVI. Sua figura ganhou boa 
memória na Historia verdadera de la conquista de Nueva España (1568) es-
crita pelo soldado espanhol Bernal Díaz del Castillo e na Historia de Tlaxcala 
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(1584) do mestiço Diego Muñoz Camargo, obras que destinaram um capítulo 
inteiro para tratar de seu passado. Também a Historia general de las cosas de 
Nueva España (1575) escrita por frei Bernardino de Sahagún e a Crónica Me-
xicana (1598) composta pelo mestiço Hernando Alvarado Tezozomoc a men-
cionaram de forma considerável em meio às numerosas páginas que narram 
o universo indígena e a conquista espanhola. Na Historia de la conquista de 
México (1552) é notável sua presença na descrição elaborada pelo clérigo 
Francisco López de Gómora e, de forma menos intensa, aparece duas vezes 
nas Cartas de Relación (1519-1526) redigidas por Cortés, para ficarmos com 
os principais relatos que abordaram sua figura nesse período. Ainda é possí-
vel encontrar breves citações sobre Malinche na Historia de las Indias (1559) 
de frei Bartolomé de Las Casas e, se adiantarmos o passo para o século XVII, 
também veremos mais referências a ela nos escritos de Fernando de Alva Ix-
tlilxóchitl (JOSÉ, 2012, p. 334).

Essa é a primeira representação que temos acesso, pois, como destaca José 
(2012), não há registros feitos pela própria Malinche:

Embora apresentada com mais veemência por uns e com menos detalhes por 
outros, o fato é que a imagem de Malinche tem seus primeiros contornos fei-
tos a partir da pluma dos muitos cronistas que viram e ouviram falar sobre 
sua participação na conquista. Considerando que esta indígena não deixou 
suas memórias por escrito, pelo menos nunca se soube de nada que lhe fos-
se atribuído, o que temos em mãos sobre ela são as impressões desses dife-
rentes testemunhos que compuseram em seus relatos os olhares pessoais e 
as percepções particulares decorrentes desse momento (JOSÉ, 2012, p. 334).

Assim, Malinche foi representada sempre a partir do olhar do outro. A fon-
te histórica que analisamos neste trabalho é o Lienzo de Tlaxcala, ou História de 
Tlaxcala, um código ilustrado feito por Diego Munoz Camargo em 1585. O autor 
foi um comerciante e cronista nascido na América espanhola, filho de pai espa-
nhol e mãe indígena. Seu manuscrito apresenta diversos desenhos representando 
aspectos e episódios da história do povo Tlaxcalet, um povo nativo da região cen-
tral do México, que lutou na conquista da América ao lado dos espanhóis contra o 
Império Asteca. As imagens que ilustram essa crônica não se tratam da fonte pri-
mária, mas de desenhos que copiam o manuscrito original. 

A figura 1 é uma das primeiras imagens do Código, e nela já aparece Malin-
che. Trata-se da representação do primeiro contato entre Cortes e o povo de Tla-
xcala. Esse povo era rival dos astecas e se uniu aos espanhóis contra eles. Pode-
-se perceber na imagem o encontro entre Cortés e o líder do povo Tlaxcala. Os 
personagens são bastante caracterizados por suas roupas: por isso identificamos 
Cortés pela barba e roupa europeia e o líder de Tlaxcala pelas roupas e adereços 
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indígenas. Cortés está diante de seu exército e o líder indígena à frente de seu tro-
no, mostrando o poder dos dois líderes. Nota-se uma aproximação pacífica, em 
que o líder Tlaxcalet oferece presentes aos espanhóis.

Nesta figura, é nítida a presença de elementos de dois povos distintos. De 
acordo com o desenho, o líder indígena está oferecendo o que parece ser uma 
ave, entre outros presentes para os espanhóis, numa situação de cordialidade e 
hospitalidade. Contudo, a imagem evidencia também a força bélica dos espanhóis, 
com cavalos, lanças e armaduras, o que dá a entender que não se trata de um en-
contro sem relações de forças e desigualdade de poder. 

Figura 1: Detalhe de História de Tlaxcala, de Diego Munoz Camargo (1585)

Fonte: http://www.mesolore.org/tutorials/learn/19/Introduction-to-the-Lienzo-de- 
Tlaxcala-/56/Before-the-Emperor-Mirrors-and-Shields.

Malicnhe é desenhada no primeiro plano da imagem, do lado de Cortés, o 
que representa uma posição central e importante. Suas roupas são semelhantes 
às dos indígenas, tendo a mesma padronagem, o que indica fortemente que ela 
não é uma mulher espanhola e sim que pertence ao povo nativo. Evidencia-se, as-
sim, a sua função como intérprete e mediadora desse encontro e das negociações 
de Cortes em busca de aliados no continente americano. 
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Além do conhecimento do náhuatl, a língua “que corre em esta Nueva Es-
paña e na maior parte do Novo Mundo” segundo Diego Muñoz (2001, p. 83), 
Malinche também entendia o discurso elaborado e a evocação das palavras 
apropriadas conforme a idade, o gênero e a posição social do interlocutor. 
Na visão dos cronistas, o passado nobre de Malinche explicava seu domínio 
destes recursos linguísticos que deveriam ser empregados durante o diálo-
go com os líderes nativos. A título de exemplo, Francisco López de Gómora 
conta que após negociar com os senhores de Tlaxcala por meio da intersec-
ção de Malinche, Cortés logrou um acordo proveitoso e uma aliança favorá-
vel contra Montezuma (JOSÉ, 2012, p. 339).

De acordo com José, Malinche se torna a principal intérprete de Cortés não 
somente por seu conhecimento de idiomas, mas também por inteligência em se re-
lacionar com diferentes interlocutores e negociar de forma vantajosa. Assim, sua 
atuação não era de uma simples intérprete, mas sim de um sujeito político. Há no 
Código diversos outros desenhos representando negociações entre Cortés e ou-
tros líderes indígenas. Entre as mais importantes cenas representadas, destaca-
mos o contato inicial entre Cortes e Montezuma (1566/1520), o imperador asteca. 

Figura 2: Detalhe de História de Tlaxcala, de Diego Munoz Camargo (1585)

Fonte: http://www.mesolore.org/tutorials/learn/19/Introduction-to-the-Lienzo-de- 
Tlaxcala-/56/Before-the-Emperor-Mirrors-and-Shields.
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Na Figura 2, como em todos outros desenhos que representam Cortés 
conversando com chefes indígenas, há a presença de Malinche. Ela se encontra 
logo atrás de Cortés. Novamente, Malinche é desenhada com o dedo em riste. 
Sua expressão corporal, expressa pelo movimento de suas mãos e braços, é se-
melhante ao de Cortés. Ela é representada de tal forma que dá a entender que 
orienta o espanhol. Ela não é uma figura que está apenas observando o diálogo. 
Ela é uma figura relevante, com participação ativa no diálogo entre imperador 
e conquistador. 

Ao considerar Malinche “muito bem entendida”, esse cronista sugere que a 
intérprete estava ciente de que a submissão de Montezuma era o melhor 
desfecho, conduzindo, por isso, a negociação para esse fim. Tal fato deve ser 
considerado para pensarmos qual lugar essa intérprete ocupou na conquista. 
Como temos visto, Malinche traduzia, interpretava, falava, negociava, torna-
va possível a circulação das informações, delatava armadilhas, indicava ca-
minhos e, de acordo com Bernal Díaz, participava de decisões. A imagem que 
se construiu dela é de que estava quase sempre presente nos muitos episó-
dios da conquista e que foi personagem conhecida entre os diferentes parti-
cipantes desse evento (JOSÉ, 2012, p. 339).

A cena retratada na Figura 2 se passa em Tenochtitlán, capital do Império 
Asteca, fundada por volta de 1325. Os astecas formavam uma sociedade princi-
palmente de guerreiros que iniciaram um processo de expansão territorial, domi-
nando outros povos. Assim, eles construíram um império. Em sua maioria, os po-
vos dos territórios conquistados pagavam tributos aos astecas de uma a quatro 
vezes por ano, dependendo da natureza das mercadorias e dos produtos que for-
neciam. Com essa finalidade, funcionários imperiais, os calpixque, assistidos por 
escribas, mantinham em dia os registros de tributos, garantindo a arrecadação. 
Em cada província estava instalado um calpixque com seu respectivo escritório. 
Os registros de tributos que se conservaram até hoje, como a Matrícula de Tribu-
tos e o Codex Mendoza, nos dão uma ideia da extraordinária variedade dos produ-
tos assim coletados em quantidades consideráveis. Cada província era objeto de 
imposições segundo sua capacidade de produção, os recursos climáticos e os da 
flora e fauna (SOUSTELLE, 1987, s.p. )

As cidades que compunham o Império Asteca eram obrigadas a pagar certa 
quantia de impostos, dependendo da sua capacidade de produção, isso funciona-
va como forma de enriquecer a capital e os nobres astecas, mas, ao mesmo tem-
po, causava ódio e revolta nas comunidades indígenas, pois os povos dominados 
eram forçados a dar parte de sua produção para os astecas. É neste contexto que 



83

Cortés usou como estratégia de guerra a formação de alianças com povos domi-
nados pelos astecas, para assim possuir contingente suficiente para derrotar o 
império. Pode-se perceber então a importância de uma intérprete como Malinche 
nessas negociações entre Cortés e líderes indígenas. Com esses aliados, Cortés 
se pôs a caminho de Tenochtitlán com cerca de treze mil guerreiros e carregado-
res, em sua maioria indígenas (SOUSTELLE, 1987, s.p. ).

Segundo Soustelle, outra importante razão da conquista foi que astecas e 
espanhóis não faziam o mesmo tipo de guerra. (SOUSTELLE, 1987, s.p. ) Para os 
astecas, a guerra constituía uma espécie de duelo cujos árbitros eram os deuses. 
A guerra tinha por finalidade principal obter prisioneiros destinados ao sacrifício. 
Os vencidos deveriam certamente reconhecer a autoridade suprema dos astecas, 
abrir seus templos a Uitzilopochtli e pagar os tributos, mas os astecas conserva-
vam a autonomia cultural e mesmo política dos vencidos. Os espanhóis, ao con-
trário, faziam a guerra total. Tratava-se, para eles, de destruir a religião indígena 
em proveito da sua própria, considerada a única verdade, e eliminar o Estado as-
teca em proveito do soberano espanhol. Assim, não se tratava simplesmente de 
arrancar impostos dos indígenas, e sim de se apoderar de todas as suas riquezas 
e reduzi-los à servidão.

Por fim, ouro fator importante para a derrota asteca foram as epidemias 
que os espanhóis trouxeram e contra as quais os indígenas não tinham imunida-
de. (SOUSTELLE, 1987, s.p. ) As doenças contagiosas levaram ao enfraquecimen-
to e a morte de inúmeras pessoas, inclusive de guerreiros astecas. Os espanhóis 
se aproveitarem dessa situação de diversas maneiras. A epidemia de varíola con-
tribuiu decisivamente para a vitória dos espanhóis, semeando a morte entre os 
astecas. 

Nas crônicas da conquista, há várias versões que explicam a origem de Ma-
linche. Na versão de Bernal Díaz, Malinche era natural de Painalla, região do ter-
ritório maia, e foi entregue quando criança aos índios de Xicalango por sua mãe. 
De acordo com a mesma fonte, a mãe de Malinche decidiu desfazer-se dela após 
o nascimento de seu primeiro filho homem, para que o mesmo não tivesse que di-
vidir o cacicado (a liderança) e os vassalos (JOSÉ, 2012, p. 336). Já na versão de 
Francisco López de Gómora, Malinche, por ter uma boa aparência, foi roubada de 
sua família e vendida como escrava no mercado de Xicalango.

Contudo, todas as diferentes versões coincidem no ponto de que Malinche 
estava entre as índias que foram entregues à Cortés como presente oferecido 
aos espanhóis. E assim, por ela ter passado por diferentes povos, conhecia mui-
tas línguas e tinha grande habilidade de comunicação, o que interessava à Cor-
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tés, pois precisava de um intérprete eficaz e confiável. O conquistador já tinha 
como tradutor o espanhol Jerónimo de Aguilar, contudo ele tinha uma grande li-
mitação por saber unicamente a língua maia (JOSÉ, 2012, p. 338). Malinche não 
conseguia se comunicar com Cortés, pois sabia falar as línguas nativas, mas não 
o castelhano. Assim, ela traduzia para a língua maia e Jerónimo de Aguilar inter-
pretava para castelhano. E foi assim até que Malinche, para contornar essa situ-
ação, aprendeu o castelhano e passou a se comunicar diretamente com Cortés 
(JOSÉ, 2012, p. 343).

a imagem construída pelas crônicas é de uma intérprete bem vista aos olhos 
desses participantes e que ocupou um lugar destacado no espaço da con-
quista. Vejamos como o cronista Hernando Alvarado Tezozomoc (2001, p. 
473-474), nas páginas de sua Crónica mexicana, descreve a reação de Monte-
zuma ao saber da atuação de Malinche traduzindo os diálogos proferidos por 
Cortés: “Ficou Monteçuma admirado de ver a língua de Marina falar em cas-
telhano e mexicano e cortar la lengua, segundo informaram os mensageiros 
ao rei Monteçuma, que ficou admirado e espantado”. A expressiva presença 
de Malinche entre conquistadores e indígenas é ainda mais sentida quando 
aparece à frente de Cortés e em diálogo direto com Montezuma, o “mais te-
mido, reverenciado e adorado senhor que no mundo houve e em sua linha-
gem” (MUÑOZ CAMARGO, 2001, p. 216). Uma imagem descrita nas crônicas e 
repetida nos códices mexicas, que representaram Malinche posta entre Cor-
tés e Montezuma em certas cenas ou posta de forma isolada no centro, como 
se ela mediasse toda a comunicação (JOSÉ, 2012, p. 344).

A representação de Malinche construída pelas crônicas é de uma ponte di-
reta que ligava duas culturas, de uma intérprete bem vista aos olhos de diferentes 
sujeitos e que ocupou um lugar destacado no processo da conquista. A atuação 
de Malinche trouxe aos espanhóis diversos benefícios, tornando-a um elemento 
essencial para a conquista espanhola.

Mas Malinche não foi representada apenas em situações de diálogo e nego-
ciações. Ela também foi representada em cenas que retratam momentos de guer-
ra e confronto entre espanhóis e astecas, como na Figura 3. A imagem é dividida 
em três partes. Cada uma mostra um momento da conquista. Na parte superior e 
inferior, identificamos uma importante forma de locomoção durante esse período 
e que foi decisiva na conquista das cidades indígenas: foi por meio dos canais flu-
viais que as tropas e guerreiros espanhóis e aliados chegavam e invadiam comu-
nidades indígenas. A parte do meio da imagem traz a representação de uma bata-
lha onde espanhóis e seus aliados estão enfrentando os astecas. 
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Figura 3: Detalhe de História de Tlaxcala, de Diego Munoz Camargo (1585)

Fonte: http://www.latinamericanstudies.org/tlaxcala-lienzo.htm.

Malinche está presente no barco e também na cena da batalha, usando um 
escudo. Ela luta pelos espanhóis e seus aliados em situações de guerra. Essa sua 
ação talvez tenha contribuído para ela ser vista por parte da população mexicana 
até os duas de hoje como uma traidora, uma Judas indígena. Contudo, é bastante 
revelador uma mulher ser vista como traidora por ter lutado contra o povo que a 
escravizou e a entregou como presente para invasores. Isso revela uma concep-
ção da história que nega ou não busca compreender a trajetória pessoal de Malin-
che, as situações de violência as quais ela foi submetida e estratégias de sobrevi-
vência que ela adotou com muita inteligência e habilidade política.

3.	 A FIGURA DESPOLITIZADA: MALINCHE COMO MÃE E AMANTE

Nas crônicas da conquista, alguns autores usaram adjetivos para descrever 
Malinche. De acordo com José (2012), Diego Munoz Camargo: 

[...] considerou Malinche “hermosa como uma deusa, porque falava a língua 
mexicana e a dos deuses, que por ela se entendiam [...]”. Em outra passa-
gem, destacou-a como alguém “[...] de muito ser e valor e bom entendimen-
to” (2001, p. 185). De forma semelhante, Bernal Díaz (1999, p. 185) conferiu-
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-lhe boa imagem ao enxergá-la como “excelente mulher” e “um instrumento 
de tanto bem” para os espanhóis. As referências a ela, embora mais tímidas 
em alguns relatos, produziram um retrato destacado nas cenas em que exer-
cia seu papel como tradutora de palavras e principal interlocutora entre es-
panhóis e os nativos americanos. Apresentada por Bernal Díaz como “entre-
metida y desenvuelta”, adjetivos que a classificaram como esperta e que se 
intrometia nos eventos, Malinche proporcionava, por essa razão, uma maior 
agilidade nas negociações feitas entre Cortés e os senhores locais. De acor-
do com as descrições desse mesmo cronista, esta intérprete era peça impor-
tante no jogo de palavras proclamadas, sobretudo depois de aprender o cas-
telhano e reduzir o papel de Jerónimo de Aguilar nos círculos comunicativos 
(JOSÉ, 2012, p. 344).

Assim, podemos concluir que esses primeiros cronistas não relacionavam 
Malinche a nenhum padrão de beleza ou feminilidade. Os adjetivos a ela dirigidos 
enalteciam sua capacidade intelectual, como excelente e desenvolta, não a apa-
rência física. Até o adjetivo “hermosa”, que significa bonita em espanhol, é relacio-
nado à figura de uma deusa que fala a língua dos mexicanos e dos deuses. 

Nas ilustrações dessas crônicas, Malinche é representada sem erotismo 
nem sensualidade, os traços de seu rosto são genéricos, sendo ela representada 
como mulher apenas pelo seu cabelo longo e suas vestimentas. Aliás, sua vesti-
menta é sempre um longo vestido solto que cobre todo o seu corpo, sem revelar 
nem indicar forma alguma. Assim, ela foi representada antes de tudo como uma 
figura política. 

Todavia, quando passam a ser produzidas imagens de Malinche que não tem 
referência nessas primeiras crônicas, a aparência pela qual Malinche é represen-
tada se altera completamente, como na Figura 4. Esta imagem foi encontrada em 
vários sites e blogs da internet representando Malinche e Cortés.

Em nenhum site foram identificadas a data e a autoria da imagem. Ela é pos-
tada em sites não acadêmicos que abordam superficialmente a história de Malin-
che, contudo, são justamente esses sites divulgam a história e a imagem de Ma-
linche para o grande público não acadêmico. 

Nessa imagem é possível notar uma outra representação da figura de Ma-
linche. Diferentemente da representação que retratava Malinche como uma in-
térprete, essa figura a apresenta por meio de uma forma mais sensual, com um 
gestual delicado e vestido que revela um pouco seu corpo. É representada uma 
mulher indefesa, carregada por Cortés em cima de seu cavalo branco como se ele 
fosse um herói ou seu “príncipe encantado”. A imagem busca mostrar também a 
força do exército espanhol, com seus soldados bem armados no plano de fundo 
da perspectiva, corroborando com a representação do poder de Cortés.
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Figura 4: Representação romântica de Malinche e Cortés

Fonte: Autor e data não identificados. http://reparandolazos.blogspot.com/2013/03/de-amor-y-de-traicion.html.

A Figura 5 é outra imagem que também aparece nesse tipo de site. Tal co-
mo a anterior, não conseguimos encontrar data nem autoria da pintura. Nela, Ma-
linche é representada como uma mulher submissa, pintada aos pés de Cortes. O 
centro da imagem destaca seu belo rosto. A personagem olha para o espectador, 
quebrando a barreira imaginária que separa personagem da tela e público. Seu 
olhar é delicado, como quem seduz o espectador.

Assim, nessas duas imagens (Figuras 4 e 5), todos os atributos intelectuais 
de Malinche, que eram destacados nos textos de José e nos desenhos das crôni-
cas da conquista, não são apresentados e sua atuação política é ignorada. Lam-
briola destaca a despolitização da figura de Malinche neste tipo de representação:

A representação é propositalmente romântica, com as figuras se olhando 
apaixonadamente. Os gestos das mãos que antes falavam de política, de 
guerra e de tributos, agora falam pudicamente de delícias e êxtase carnal. 
Os discursos são outros, e ligam a Malinche com o estereótipo ocidental do 
feminino que vigorou no século XIX. Além disso, ela deixou de ser uma es-
crava: sua pele é branca e ostenta enfeites de certa riqueza (LAMBRIOLA, 
2012, p. 14).



88

Figura 5: Representação romântica de Malinche e Cortés

Fonte: Autor e data não identificados. http://www.wikimexico.com/articulo/Marina-o-Malinche.

O romantismo traz a figura de Malinche como uma mera amante de Cor-
tés, tirando toda importância de seus feitos e suas contribuições para o processo 
histórico no qual ela estava inserida. Ela é representada nessas obras como uma 
mulher que serviu como concubina para Cortés. É também representada com a 
pele clara, como se fosse tirada sua identidade e fisionomia indígena. Essas obras 
trazem Cortés como uma espécie de “príncipe encantado” para Malinche, como o 
responsável por tirá-la de uma vida sem prestigio, e sempre trazendo Malinche de 
uma forma submissa e dependente de seu herói.

Estamos empregando o termo romantismo no seu sentido mais genérico. 
Como não foi possível identificar os autores e datas das figuras 4 e 5, não pode-
mos filiar essas obras a um movimento artístico. Estamos apenas identificando 
uma tendência, um tipo de representação que denominamos aqui como românti-
ca. Empregamos o termo romantismo na ideia de uma representação que valoriza 
o sentimental acima do racional: 
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1. qualidade de romântico ou romanesco. 2. movimento cultural ocidental 
que se desenvolveu entre o final do século XVIII e a primeira metade do sé-
culo XIX como reação ao neoclassicismo e que se caracterizou pelo culto do 
indivíduo, pela valorização do sentimento e da fantasia face à razão e à obje-
tividade, pela exaltação da liberdade criadora e da originalidade sobre o for-
malismo e as regras da sociedade burguesa e pela substituição dos modelos 
da Antiguidade pelas tradições históricas nacionais (INFOPÉDIA, s/d, s/p. ).

Dada a definição de romantismo, nos pareceu conveniente classificar essas 
duas figuras como uma representação romântica de Malinche, mesmo não tendo 
informações dos autores e das datas de produção das imagens. Contudo, é possí-
vel perceber nessas imagens diversos elementos do romantismo, como a valori-
zação do sentimental e da fantasia e a referência a uma narrativa ligada ao imagi-
nário de uma história nacional. Essa representação reduz Malinche a uma amante 
de Cortes, priorizando o envolvimento amoroso das personagens. Dessa forma, 
essa representação despolitiza Malinche. Além disso, essa representação idealiza 
esse envolvimento, excluindo possibilidade de abuso ou violência sexual comum 
nas relações entre conquistadores e mulheres indígenas. 

Por fim, o terceiro tipo de representação construída para a figura de Malin-
che encontra-se no movimento artístico denominado Muralismo. De acordo com 
Jacob (2012), o Muralismo foi um movimento artístico alinhado ao estado mexicano 
implementado com a Revolução Mexicana a partir de 1910. O estado revolucioná-
rio buscou consolidar as ideias revolucionários no campo da educação, da arte e da 
cultura. Com esse objetivo, criou o Secretaria de Educação Pública (SEP) em 1921.

A SEP foi responsável por toda uma política cultural, com a criação de teatros 
coletivos, cinema e arte didática. Nessa perspectiva, o intelectual José Vas-
concelos, como Secretário da Educação Pública durante o governo de Álvaro 
Obregón (1920-1924) incentivou e patrocinou pintores que se compromete-
ram com a arte mural – que se define, tecnicamente, por pinturas com dimen-
sões monumentais que tomavam como suporte material as paredes de pré-
dios públicos. Desse modo, Vasconcelos iniciou oficialmente, em 1922, o cha-
mado muralismo mexicano, por meio de um contrato de uma série de murais 
para o pátio da Escola Nacional Preparatória (ENP). Entre os artistas contra-
tados estão Diego Rivera, José Clemente Orozco e David Alfaro Siqueiros. Eles 
são considerados os principais muralistas mexicanos da primeira grande ge-
ração, que abrange os anos de 1920 até a década de 1940 (JACOB, 2012, p. 1).

Vejamos, na figura 6, a representação de Malinche num mural feito por Cle-
mente Orozco (1883/1949). A imagem é um detalhe dos murais pintados nas pare-
des da Escola Nacional Preparatória, em 1922. Com essa pintura, Orozco reafirma 
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o que é defendido no muralismo em relação à história nacional mexicana, trazen-
do a relação entre Cortés e Malinche como mito da formação do povo mexicano. 

Segundo Jacob, a imagem de Cortéz e Malinche, pintada por Orozco

[...] apresenta a ideia da fusão de duas raças pelo contraste da cor dos pro-
tagonistas da imagem. A pele azul-acinzentada de Cortés o relaciona à raça 
europeia, em contraste com a cor vermelho quente de Malinche. O foco recai 
precisamente sobre a dominação do conquistador salientada pela figura cro-
mática e luminosa de Cortés na composição, destacando, assim, sua proteção 
e autoritarismo sobre Malinche. Ao colocá-los de forma nua, Orozco prova-
velmente faz alusão a Adão e Eva e, consequentemente, ao mito de origem 
mestiça do México (JACOB, 2012, p. 4).

Figura 6: Detalhe de mural pintado por Orozco (1922)

Fonte: https://rachel-y-josh.tumblr.com/post/137062537813/cort%C3%A9s-y-la-malinche-un-an%C3%A1lisis.

O mural mostra uma posição de relativo afeto entre os personagens, com 
suas mãos dadas, mas também de proteção e/ou dominação, com o braço de Cor-
tés em frente ao corpo de Malinche. A imagem, distinguindo tão fortemente as 
cores e etnias dos personagens nus, reforça a ideia de mestiçagem, a ideia de pai 
e mãe de uma nação mestiça que teria surgido com a união de Malinche e Cortés. 
Orozco também traz a figura de uma pessoa, aos pés de Cortés e Malinche, que 
pode ser a representação do passado e do povo que os espanhóis dominaram. Os 
pés de Malinche se encontram atrás dessa pessoa, podendo significar respeito ao 
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seu corpo. Já Cortés está com um dos pés em cima dessa pessoa, o que pode sig-
nificar seu poder e domínio (JACOB, 2012, p. 5). 

Na Figura 7, vemos uma imagem de Malinche feita por Diego Rivera. Trata- 
se de um detalhe do mural denominado A História do México, pintado nas pare-
des do Palácio Nacional do México em 1931. A figura 7 representa de forma críti-
ca o processo de colonização, pois destaca a luta do povo asteca e a violência do 
domínio espanhol. 

Figura 7: Detalhe do mural “A História do México”, de Rivera (1931)

Fonte: https://www.bluffton.edu/homepages/facstaff/sullivanm/mexico/mexicocity/rivera/4805cropped.jpg.
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A obra evidencia a figura de Cortés, representado com a pele mais clara e 
com roupas que revelam uma armadura, evidenciando sua origem europeia. Já Ma-
linche é representada com a pele mais escura e com roupas astecas, evidenciando 
sua origem indígena. Além disso, Malinche é pintada abraçando e protegendo uma 
criança. A imagem dá a entender que se trata do filho de Malinche e Cortés. Dessa 
forma, é feita a alusão à miscigenação entre o homem espanhol e à mulher indí-
gena, ao mesmo tempo que associa Malinche à figura de uma boa mãe carinhosa.

Diferente de todas as outras imagens analisadas neste trabalho, é a primei-
ra vez que Malinche é representada ao lado de uma criança, sendo associada à fi-
gura materna.

No plano inferior da pintura, no tema sobre a colonização, Rivera mostra a 
resistência dos indígenas através da luta contra os espanhóis, mas também 
sua derrota. E, entre a resistência e a derrota, coloca Cortés, Malinche e o fi-
lho deles, Martin, considerado o primeiro mestiço, o primeiro mexicano. O 
olhar e o corpo do conquistador se direcionam ao trabalho compulsório in-
dígena e ele aparece mais à frente, cobrindo parte do corpo de Malinche. Ela 
parece olhar para Cortés ou ainda para fora do quadro e protege seu filho, 
que esconde o rosto no corpo da mãe. Como criança, o mestiço não consegue 
ver toda a violência submetida aos indígenas. A identificação do menino com 
a indígena reitera o mito de origem mestiça [...]
Essa reformulação do mito de Cortés e Malinche cria nas representações 
sociais uma mensagem capaz de forjar valores de coesão entre os diversos 
grupos étnicos e de identificação com o mestiço (JACOB, 2012, p. 8).

O muralismo tinha como um de seus projetos construir uma representa-
ção de uma nação mexicana moderna e mestiça, com especificidade própria que 
a distinguiria das sociedades asteca e espanhola. Nele, Malinche foi representada 
destacando bastante sua cor e feições indígenas. Contudo, ela não foi representa-
da como uma indígena traidora de seu povo, mas sim como a mãe da nova nação 
mexicana, ao se envolver com Cortés e contribuir com o domínio espanhol. Seu 
relacionamento com Cortés e o filho fruto dessa relação são símbolos da mesti-
çagem e da miscigenação entre indígenas e espanhóis que caracterizariam a for-
mação da sociedade mexicana.

Consideramos que tanto a representação de Malinche como amante de Cor-
tés, que enfoca apenas a relação amora entre os dois e idealiza esse amor, assim 
como a representação de Malinche como mãe da nação, de cuja relação com Cor-
tés nasce o filho mestiço símbolo do próprio povo mexicano, despolitizam a figu-
ra de Malinche. Esses dois tipos de representação reduzem Malinche aos papeis 
sociais em que as mulheres são tradicionalmente confinadas nas sociedades pa-
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triarcais: a esposa/amante e a mãe. Com isso, são ofuscadas toda a sua inteligên-
cia e capacidade de articulação política que foi tão representada pelos cronistas 
da conquista.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Malinche foi uma importante figura histórica representada de variadas for-
mas, considerando diferentes épocas e autores. Ao longo da pesquisa, consegui-
mos encontrar algumas fontes que nos permitiram identificar e analisar essas 
diversas representações de Malinche: como uma figura política, o que é encon-
trada principalmente em pinturas mais antigas a partir de relatos indígenas, co-
mo amante, apresentada em pinturas que podem ser consideradas românticas, e 
também como mãe em pinturas de artistas mexicanos que fizeram parte do mo-
vimento muralista.

O que ocorreu com Malinche foi um processo de despolitização de sua ima-
gem. No século XVI, foi reconhecida como uma mulher que teve um papel decisi-
vo na história da conquista e colonização da América devido a sua capacidade in-
telectual e a suas habilidades políticas. Contudo, nos séculos seguintes, passou a 
ser ocultada na história atrás da figura dos homens conquistadores e, quando foi 
representada, foi reduzida ao papel imposto às mulheres nas sociedades patriar-
cais: o de companheira do homem e o de mãe, tirando sua figura da ação política 
e a colocando apenas no campo das relações amorosas e familiares.

Evidencia-se, assim, a importância de se reescrever a história e de resgatar 
a participação das mulheres como sujeito histórico, valorizando a suas diferentes 
capacidades intelectuais e habilidades políticas nos processos sociais.
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Resumo: Este trabalho tem como tema principal o feminicídio, por ser um crime que ocorre 
com altos índices no Brasil e tem muita repercussão na mídia. O objetivo do trabalho é realizar 
um levantamento de notícias de casos de feminicídio em Goiânia e região metropolitana, a pes-
quisa é bibliográfica documental, utilizando a coleta de dados. O objeto de estudo utilizado foi 
o jornal goianiense Diário da Manhã em versão digital, por não ter a necessidade de assinatu-
ra para ler seu conteúdo, por ser popular e acessível. Os resultados obtidos com este trabalho 
foram que a maior parte do discurso do jornal em questão é informativo, e que as notícias não 
são publicadas tendo discursos de combate ao feminicídio, apesar de ser uma forma importan-
te para a conscientização do crime.
Palavras-chave: Feminicídio; Discurso da mídia; Diário da Manhã.

1.	 INTRODUÇÃO

O feminicídio é a violência contra as mulheres, seja ela física ou psicoló-
gica. O crime pode ser definido por assassinato de pessoas do sexo fe-

minino, classificado no Brasil como um crime hediondo. Os casos de feminicídio 
acontecem em uma grande parte por questões de gênero, um ódio gerado ao se-
xo feminino e a tudo que está ligado a ele, sendo o autor do crime na maioria das 
vezes, aquele que já teve algum tipo de laço afetivo com a vítima.

Este trabalho tem como objetivos realizar um levantamento das notícias 
sobre casos de feminicídio na cidade de Goiânia e região metropolitana. Além dis-
so, analisar como a mídia divulga casos de desigualdades de gênero, violência do-
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méstica e feminicídio. Por fim, examinar o discurso da mídia, verificar quais as es-
tratégias discursivas são selecionadas pela mídia jornalística e verificar em que 
medida esse discurso está comprometido socialmente, contribuindo para a defi-
nição de papéis e afirmações de valores.

Sendo assim, pretendo responder às seguintes perguntas de pesquisa: co-
mo o feminicídio é divulgado na imprensa goianiense?; em que medida o discurso 
da mídia influencia na compreensão da notícia sobre feminicídio?; a notícia é pu-
blicada causando impacto social sobre feminicídio? ou a notícia é abordada con-
tendo apenas os fatos do crime?.

O local selecionado para este estudo é a cidade de Goiânia e região metro-
politana, porque é onde eu resido e por ser um município com alto índice de femi-
nicídio, sendo o estado de Goiás o segundo lugar em casos de feminicídio do Bra-
sil. O fato de que o número de casos de feminicídio tenha se intensificado nas úl-
timas décadas não indica que a prática do crime tenha aumentado, mas sim que a 
repercussão midiática tem dado mais ênfase a casos de assassinato de mulheres. 

O motivo pela escolha do tema é por ter uma repercussão midiática nos dias 
atuais e porque me interesso pela maneira como a mídia noticia o fato. Meu obje-
to de estudo é o jornal goianiense Diário da Manhã em versão digital, por ser um 
jornal popular, acessível, sem necessidade de assinatura para ler seu conteúdo. 
A pesquisa é qualitativa de cunho bibliográfico documental e utiliza da técnica de 
coleta de dados. 

As expectativas do meu trabalho são que o uso da linguagem feita pelo Diá-
rio da Manhã dá o sentido que tal grupo de jornalistas atribui ao tema, e esse ins-
trumento pode desmistificar as relações de poder e estimular o surgimento de 
novos conceitos mais amplos. Assim, podem englobar ou não as vozes abafadas 
no modelo vigente.

2.	 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	 Gênero: discursos (des)construídos

A violência contra a mulher está ligada diretamente com a questão de gê-
nero, sendo resultado da desigualdade entre homens e mulheres. Ela ocorre, na 
maioria das vezes, devido à constante reprodução de discursos gendrados disse-
minados por grupos sociais que marginalizam a mulher. O gênero feminino é ain-
da visto em alguns setores da sociedade como incapaz de realizar ações feitas 
por homens, surgindo assim as agressões contra as mulheres, pelo pensamento 
de superioridade e hegemonia masculina.
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A autora Nathalie Davis (apud SCOTT, 1975, p. 3) aponta os estudos de gê-
nero como algo que diz respeito à toda humanidade e não apenas ao gênero so-
cialmente marginalizado.

Eu acho que deveríamos nos interessar pela história tanto dos homens quan-
to das mulheres, e que não deveríamos trabalhar unicamente sobre o sexo 
oprimido, do mesmo jeito que um historiador das classes não pode fixar seu 
olhar unicamente sobre os camponeses. Nosso objetivo é entender a impor-
tância dos sexos dos grupos de gênero no passado histórico (DAVIS apud 
SCOTT, 1975, p. 03).

De acordo com a autora, a sociedade, ainda nos dias atuais, idealiza o ho-
mem como um sexo forte e resistente, dando ênfase a eles principalmente em lo-
cais de trabalho, tendo salário maior do que as mulheres que fazem os mesmos 
serviços. Atualmente, mesmo com os movimentos feministas e a conscientização 
da população, a desigualdade de gênero ainda está presente, no entanto, com me-
nor intensidade em comparação às décadas anteriores, mas ainda vemos as de-
sigualdades em locais de trabalho, dentro do próprio lar, sendo um dos lugares 
mais propícios a acontecer. Segundo Joan Scott:

O gênero é igualmente utilizado para designar as relações sociais entre os 
sexos. O seu uso rejeita explicitamente as justificativas biológicas, como 
aquelas que encontram um denominador comum para várias formas de su-
bordinação no fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma 
força muscular superior (SCOTT, 2005, p. 7)

 
Ainda podemos observar que, em algumas partes do país, a mulher é vista 

como dona do lar e a responsável por cumprir todas as tarefas da casa, e o ho-
mem sendo exaltado devido a uma suposta superioridade que a ele é atribuída. A 
desigualdade de gênero desencadeia-se pela dominação masculina, junto ao pen-
samento machista e à submissão do sexo feminino. 

O gênero não é visto por ter apenas um significado, assim de acordo com 
o pensamento de Guedes (1995), a definição de “gênero” pode apresentar muitos 
significados, representando as culturas dominantes e percebendo que a língua é 
a principal refletora da construção cultural do povo que nomeia.

De acordo com o Dicionário da Língua Portuguesa (1986 p. 1168), a mulher é 
“o ser humano do sexo feminino capaz de conceber e parir outros seres humanos 
e que se distingue do homem por essas características”. Podemos observar que o 
sexo feminino é definido com suas ‘responsabilidades’ moldadas pela sociedade, 
sendo a mulher visibilizada cuidando de filhos, reservada ao espaço privado. Os 
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homens, por sua vez, são moldados na sociedade como dominantes das relações 
amorosas, sendo o mandante e tendo a responsabilidade de decidir tudo dentro 
de suas relações. Vemos também que o homem é dominante em locais de traba-
lho, sendo mais valorizados do que uma mulher. Ainda de acordo com o Dicionário 
da Língua Portuguesa, o homem é:

[...] qualquer indivíduo pertencente à espécie animal que, apresenta o maior 
grau de complexidade na escala evolutiva, o ser humano dotado das chama-
das qualidades viris, como coragem, força, vigor sexual etc.; Macho - Homem 
que é homem não leva desaforo para casa. (DICIONÁRIO DA LÍNGUA PORTU-
GUESA 1986 p. 903).

Assim, verificamos que o homem é denominado como um ser poderoso e 
de sexo forte, completamente diferente da mulher que é denominada como re-
produtora, com nenhuma função social fora dessa dominação. Com os movimen-
tos feministas, as mulheres alcançaram muitos postos antes inimagináveis a elas, 
tendo o apoio de muitos que não viam a mulher como é vista hoje, podendo fa-
zer tudo que um homem faz. Devido ao preconceito e à desigualdade de gênero 
ainda presentes em nossa sociedade patriarcal, a violência contra a mulher ainda 
acontece com bastante incidência no Brasil, ocasionando cada vez mais casos de 
feminicídio. 

2.2	 Lei do feminicídio e suas implicações sociais

O feminicídio é um crime motivado pelo ódio às mulheres, tendo origem na 
discriminação de gênero e na violência doméstica. Esse crime vem aumentando a 
cada ano, tornando Goiás o segundo estado com o maior índice de feminicídio do 
Brasil. Em 2015, foi sancionada a Lei 13.104, conhecida como a lei do feminicídio, 
situando o assassinato de mulheres no rol de crimes hediondos. A necessidade 
para a criação da lei é que os casos de assassinatos contra as mulheres estavam 
cada vez maiores.

Com recomendações da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito so-
bre Violência contra a Mulher (CPMI-VCM), e tendo investigações de violências 
contra as mulheres entre março de 2012 e julho de 2013, a lei foi criada. Em 
2013, a Comissão sobre a situação da Mulher (CSW) da ONU pediu aos Estados 
que movimentassem a legislação nacional, punindo assassinatos contra as mu-
lheres. A pena mínima do crime é de 6 (seis) para 12 (doze) anos, e a máxima 
de 20 (vinte) para 30 (trinta) anos, sendo aumentada 1/3 se o crime for, de fa-
to, praticado.
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Considerada um complemento da Lei do Feminicídio, a Lei Maria da Penha 
protege a mulher que é vítima de violência doméstica. Sancionada em agosto de 
2006, a lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, recebeu esse nome devido 
à luta de uma farmacêutica chamada Maria da Penha Maia Fernandes, que sofreu 
agressões de seu marido. Ele tentou matá-la duas vezes e, desde esse fato, ela lu-
ta para a causa do combate da violência contra as mulheres. Maria da Penha ficou 
paraplégica, voltou para casa e sofreu nova tentativa de assassinato e assim teve 
coragem de denunciar. 

É denominado feminicídio o crime que acontece por questão de gênero, em 
que o autor do crime – geralmente o (ex) companheiro afetivo – cria autonomia 
sobre a vítima, vendo-a como um objeto e matando-a por ser mulher. O crime de 
homicídio, por sua vez, é quando a causa da morte da vítima não é devido a qual-
quer laço afetivo com o autor do crime, e também quando a vítima não necessa-
riamente é mulher.

A origem da palavra feminicídio veio da socióloga, escritora e ativista sul-
-africana Diana Russel, no simpósio em 1976, que é o Tribunal Internacional de Cri-
mes contra Mulheres, localizado na Bélgica. Como a palavra homicídio abrange o 
geral, ela teve a ideia de criar uma definição representativa para mulheres a partir 
da palavra “fêmea”. O homicídio contra fêmeas passou a ser “femicídio”.

No ano de 1992, Diana produziu o livro Femicídio: a Política de Matar Mu-
lheres. Tal obra motivou a antropóloga e ex-deputada mexicana Marcela Lagar-
de a formar mobilizações contra assassinatos de mulheres no México. Marcela 
acabou mudando o termo, pois, quando fez a tradução para o espanhol, a palavra 
ficou sem força. Portando, ela sugeriu o termo “feminicídio”, e o Brasil acatou o 
termo de Marcela para o uso da palavra. 

 O feminicídio é praticado em sua maioria quando a vítima já manteve al-
gum tipo de laço afetivo com o homicida, sendo ex-companheiro que não aceitou 
o término do relacionamento e vendo a mulher como um patrimônio dele. Mas 
também o assassino pode ser uma pessoa que a vítima nunca tenha visto antes.

A violência contra a mulher não é só física, mas também psicológica, abran-
gendo todos danos causados à figura feminina em laço familiar, podendo gerar o 
feminicídio. O ato do feminicídio ocorre proveniente do machismo e do patriarca-
do, culturas estas imperantes na vida das mulheres há séculos, com desigualda-
des de gênero e submissão da mulher, colocando o sexo feminino como “frágil”, 
impondo rótulos que, teoricamente, deveriam ser seguidos.

Isadora Machado, em seu artigo “Feminicídio em cena” (2018, p. 289), cita Ri-
ta Laura Segato, afirmando que “o feminicídio é, claramente, um crime de poder, 
porque retém, mantém ou reproduz uma lógica de poder a que as mulheres estão 
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submetidas”. Assim, o feminicídio é motivado pelo suposto poder que os homens 
têm perante as mulheres, tendo domínio sobre elas. Com esses ideais patriarcais, 
o corpo da mulher é visto como submisso e que deve ser dominado pela masculi-
nidade implantada na sociedade.

Segundo Machado (2018), ser livre, no sentido Republicano, é poder desfru-
tar das possibilidades de escolhas, sem sofrer controle dos outros e sem ter que 
pedir permissão. De acordo com esse pensamento, em muitos relacionamentos 
abusivos que levam ao feminicídio, a mulher não é livre para tomar suas decisões, 
na maioria dos casos ela sofre controle por parte do abusador, sendo submissa 
em suas próprias escolhas.

2.3	 A mídia e o compromisso com a sociedade

A mídia tem um papel importante na construção do fato, na informação so-
bre o acontecimento, tendo assim uma grande responsabilidade de como a notí-
cia será repassada para a população. Infelizmente, crimes como feminicídio, em 
muitos casos na imprensa a vítima é culpabilizada, podendo levar ao reforço de 
estereótipos que são característicos da desigualdade de gênero, e que procuram 
“justificativas” para o assassinato.

Lima (2019, p. 02) afirmam que “os dados indicam que apesar de mudanças 
na legislação serem importantes, é preciso transformações mais profundas para 
alterar as desigualdades de gênero”. Sendo assim, os crimes de violência contra a 
mulher têm a principal característica a desigualdade de gênero, que ainda acon-
tece em grande número na nossa sociedade, levando-nos a pensar que é um dos 
fatores primordiais sobre os quais devemos refletir.

Em muitas notícias que a mídia divulga, os fatos sobre o acontecimento não 
são relatados da mesma forma em que o crime ocorreu, embora seja responsa-
bilidade da mídia repassar os fatos com os seus acontecimentos, e de grande im-
portância no processo de formação de opinião sobre as notícias veiculadas. Tam-
bém ainda há divulgações de notícias sensacionalistas, que expõem a vítima e não 
tem a moral ética. Coberturas de jornais que são acríticas também são cúmplices 
da violência contra mulheres.

Em muitos casos de crimes de feminicídio divulgados pela mídia, a narrativa 
utiliza padrões que culpabilizam a vítima, reproduzindo também discriminações 
de gênero, utilizando suas estratégias para mascarar discriminações veladas. A 
tendência contemporânea da mídia é fazer coberturas com viés policial, tendo a fi-
nalidade de chamar mais a atenção dos leitores. As narrativas da mídia atualmen-
te ainda objetificam a mulher, diferente dos homens que já não sofrem essas ob-
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jetificações, considerando o crime como uma naturalização construída pela socie-
dade. A discriminação de gênero está tão incorporada na sociedade que pode ser 
vista como algo “natural”, embora seja uma sucessão de discursos construídos 
baseados na diferença biológica. Sobre isso, Lima complementa, afirmando que:

A forma como homens e mulheres se relacionam é uma construção sociocul-
tural que ocorre em determinado período histórico em uma sociedade, e essa 
construção se fundamenta na diferença biológica entre os sexos, como se a 
dimensão humana de cada pessoa estivesse dividida antagonicamente entre 
o ser homem e o ser mulher (LIMA et al. , 2019, p. 3).

Com isso, o olhar voltado para a figura feminina provém da construção de 
nossa sociedade, que está ligada a distinção biológica através dos sexos. A mu-
lher é vista com o olhar machista, gerando as discriminações de gênero, desenca-
deando as inúmeras violências contra elas. 

Para Charaudeau (2013, p. 62 - 63), “pode-se dizer que as mídias trapaceiam 
cada vez que uma explicação é apresentada como a decodificação simplificada de 
uma verdade oculta, como acessível a todos e a mesma para todos graças ao efei-
to mágico da vulgarização.” Assim, o papel da mídia de narrar os fatos detalhada-
mente é fundamental, com todas as situações que ocorreram e tendo veracidade 
em seus discursos. É responsabilidade da mídia cumprir os papéis que são repas-
sados a ela, proporcionando a confiança por parte de seu público.

De acordo com Prado e Sanematsu (apud Charaudeau, 2017), a imprensa po-
de influenciar nos julgamentos, uma vez que ela pode ser utilizada para ajudar ou 
prejudicar o réu. Na cobertura de violências contra as mulheres, a mídia possui 
responsabilidade. Muitas mortes contra as mulheres podem ser evitadas se a mí-
dia assume um papel responsável perante à sociedade, mas, pela banalização da 
violência contra a mulher, acabam não sendo evitadas.

3.	 METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se pelo seu caráter bibliográfico documental com 
abordagem qualitativa e foi desenvolvida na cidade de Goiânia – GO, com a utili-
zação de artigos publicados e livros que abordavam o tema do feminicídio e do 
discurso das mídias. O objeto de estudo é o jornal goianiense Diário da Manhã em 
versão digital. Em um primeiro momento, foi feita a leitura de artigos e do livro 
Discurso da mídia, de Charaudeau, e sobre gênero da Joan Scott, para discorrer 
sobre o tema com a ajuda desses materiais, depois foi realizado o levantamento 
das notícias que abordassem o tema “feminicídio” no jornal goianiense. Em se-
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guida, por meio da ferramenta de busca na página do jornal, foram selecionadas 
quatro notícias. O critério de seleção das notícias foi a presença da palavra “femi-
nicídio” no texto, levando em consideração o compromisso ou não do jornal em 
assumir uma postura mais responsável perante os acontecimentos. Por último, o 
discurso jornalístico foi analisado, com base nos apontamentos de Charaudeau 
(2013) e Orlandi (2005). 

4.	 ANÁLISE DE DADOS

4.1	 Jornal Diário da Manhã e o feminicídio: perspectivas discursivas

Realizamos um levantamento sobre casos de feminicídio na cidade de Goiâ-
nia e região. A partir desse levantamento, analisamos como a mídia divulga casos 
de desigualdade de gênero, violência doméstica e feminicídio. Verificamos quais 
foram as estratégias selecionadas pela mídia jornalística e averiguamos em que 
medida esse discurso está comprometido socialmente, contribuindo para a defi-
nição de papéis e afirmação de valores.

O jornal goianiense Diário da Manhã aborda todos os fatos ocorridos dos 
crimes de feminicídios aos seus leitores. Verificamos que as narrativas são explí-
citas, sendo predominantemente informativo o discurso do jornal, transmitindo 
informações básicas e de forma superficial. O jornal não causa impacto social so-
bre crimes de feminicídio, sendo importante para o combate desse crime e res-
ponsabilidade de um jornal notificar a gravidade da violência contra as mulheres.

Nas notícias sobre feminicídio que foram selecionadas, podemos verificar 
que a desigualdade de gênero é predominante nos crimes, os autores do assassi-
nato sempre tentam procurar justificativas para a causa da morte dessas mulhe-
res, e as enxergam como um objeto sobre o qual eles têm a total domínio. Os acu-
sados do crime são sempre companheiros da vítima ou ex-companheiros, sendo 
característico no crime de feminicídio.

Averiguamos, nessas notícias de feminicídio, que a naturalização ainda é 
evidente nos crimes, os familiares já sabem na maioria dos casos que o autor era 
violento, e a vítima já tinha chegado a registrar ocorrência por ameaças do com-
panheiro ou ex-companheiro. De acordo com Cabral (2019), a naturalização é uma 
barreira a ser enfrentada, e pensamentos do tipo “briga de mulher ninguém mete 
a colher” ou “deixa que eles que se resolvam” devem ser repensados, pois a desi-
gualdade de gênero não é algo natural. Quando a sociedade não faz nada, aumen-
tam as chances de o crime ocorrer, mas quando fazemos algo para ajudar, pode-
mos evitar o crime.
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A primeira notícia analisada é da cidade de Caldas Novas (GO). O autor do 
crime é acusado de matar a companheira com cinco tiros, na frente do filho do 
casal que tinha apenas 1 ano de idade, em outubro de 2018. Na divulgação da no-
tícia, o Jornal Diário da Manhã relata todos os fatos que ocorreram no crime e 
aborda também a justificativa que o autor do crime teria dado para ter cometido 
o feminicídio, sendo uma forma de culpabilização da vítima por parte do acusado.

Pude verificar que, no título da notícia, o jornal não aborda o crime tendo a 
palavra “feminicídio”. Sendo que mencionar a palavra é uma forma de conscienti-
zação da população em razão do assassinato, e com a divulgação da notícia ten-
do a palavra “feminicídio” é uma maneira de mostrar para a população que não é 
apenas uma morte de uma mulher, e sim um assassinato causado pelo machismo 
que tem sido recorrente na sociedade. 

O jornal cita a fala do delegado responsável pelo crime, Tibério Martins, 
sendo sua fala uma forma de mobilizar a sociedade: “Contamos com a ajuda da 
população para identificar o criminoso o mais rápido possível, para pôr as mãos 
nele e ele responder por esse crime bárbaro”. Essa fala pode ter um impacto so-
cial, pois, com o uso da palavra “bárbaro”, o delegado não considera o crime como 
algo justificável e a desigualdade de gênero como algo natural. O Diário da Ma-
nhã, ao reproduzir a fala do delegado, assume um compromisso social de auxílio 
no combate aos crimes contra mulheres.

Na segunda notícia analisada, o crime aconteceu no município Goianira (GO), 
em outubro de 2018. Uma mulher é encontrada morta dentro de sua casa por seus 
vizinhos, eles notaram que a vítima estava desaparecida e perceberam um cheiro 
forte vindo da residência da mulher, então decidiram entrar na casa e a encontra-
ram morta. O delegado responsável pelo crime afirma que o ex-namorado da ví-
tima é o principal suspeito, com isso ele já possuía ordem judicial de afastamento 
da ex-companheira por conta de ameaças e foi preso por não ter cumprido a lei.

O jornal cita no discurso que o suspeito é investigado pelo crime de femini-
cídio, mas o discurso é desenvolvido superficialmente, e, no título da notícia, eles 
não citam a palavra “feminicídio”, alegando apenas que uma mulher foi morta. O 
jornal informa os fatos do crime, mas os seus esclarecimentos são de forma bem 
resumida. O impacto social, tendo discurso para mobilizar o governo para o com-
bate ao crime, não é visto na reportagem.

A terceira notícia se passa em Goiânia, e é de julho de 2019. Um homem é 
preso por tentativa de feminicídio. Após uma discussão com sua companheira, 
ele tentou matá-la a facadas. No momento do crime, um policial militar estava 
passando na rua, e encontrou a vítima com o rosto coberto de sangue, e na abor-
dagem, o criminoso tentou esfaquear o policial. O jornal Diário da Manhã apre-
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senta o ocorrido relatando que é um crime de tentativa de feminicídio no títu-
lo da notícia, sendo importante para conscientizar a população sobre ele, e não 
enxergando como apenas uma morte contra uma mulher, diferente das notícias 
analisadas anteriormente que não tinham a afirmação do feminicídio embasada 
no título. 

Verificamos que o discurso do jornal é informativo, contendo os fatos que 
ocorreram no crime. Percebemos que, ao longo do discurso da notícia, o jornal dá 
destaque ao policial militar que também foi vítima do criminoso sofrendo um cor-
te na abordagem, sendo um viés policial que a reportagem tomou, dando mais ên-
fase ao “herói” do crime, sendo o policial e não dá destaque ao crime em si, tendo 
o discurso para cobrar do governo soluções a fim de evitar novas ocorrências de 
casos de feminicídio. O jornal fala sobre o crime apresentando informações con-
cretas, mas de forma breve. Portanto, eles colocaram um subtítulo no decorrer 
da notícia sobre o fato que aconteceu com o policial, mas, ao invés disso, por que 
o jornal não colocou um subtítulo que abordasse o feminicídio? Enfatizando o fe-
minicídio, o jornal pode discorrer sobre o crime para aqueles que não têm conhe-
cimento, sendo uma forma de alertar os leitores para o seu combate e podendo 
evitar até que mais crimes possam ocorrer. Assim, o discurso do jornal não causa 
impacto social nesse caso, uma vez que seu discurso está focado somente na in-
formação do fato ocorrido.

A quarta notícia se passa na Vila Canaã, região Central de Goiânia, e é de 
agosto de 2019. O autor do crime passou cinco anos agredindo e ameaçando sua 
namorada, e com o fim do relacionamento ele matou a vítima a facadas em 2008. 
Após o acontecimento, ele fugiu para o Mato Grosso do Sul, e foi se mudando pa-
ra vários outros estados e trocou de identidade três vezes no decorrer de onze 
anos. A Polícia Civil do Estado de Goiás (PCGO) e a Delegacia de Homicídios (DIH) 
em parceria com a Polícia Militar de Pernambuco (PMPE) prenderam o criminoso 
em 2019. O discurso do jornal é informativo, discorre todos os fatos importantes 
da notícia. Podemos verificar que sempre os autores acham motivos para mata-
rem a vítima, e, nessa notícia o jornal declara que o motivo de o assassino ter ma-
tado a vítima é que ela não queria reatar o relacionamento, sendo sempre a mu-
lher a ‘culpada’.

O jornal cita, no título da notícia, a palavra “feminicídio” que é importante 
para causar impacto tanto sobre o crime, quanto para a notícia em si, e não consi-
derando apenas um assassinato contra uma mulher. Verificamos que, nas notícias 
sobre feminicídio divulgadas pelo Jornal Diário da Manhã, os discursos são sem-
pre semelhantes, ou seja, falam sobre os acontecimentos do crime e, no entan-
to, sem demonstrarem o impacto social com discurso para o combate do crime, 
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sendo de responsabilidade jornalística. O jornal foca mais em divulgar os fatos do 
crime, não elucidando o que é o feminicídio, e não acrescentando discursos que 
movimentem a sociedade para o combate desse crime.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo geral realizar levantamentos das notí-
cias sobre casos de feminicídio na cidade de Goiânia e região. Além disso, anali-
sar como a mídia divulga casos de desigualdade de gênero, violência doméstica 
e feminicídio. Por fim, examinar as estratégias discursivas selecionadas pela mí-
dia jornalística e verificar em que medida esse discurso está comprometido so-
cialmente.

Os resultados que obtivemos são que o termo “feminicídio” tem baixo uso 
no noticiário sobre mortes violentas de mulheres, principalmente nos títulos. Os 
discursos do jornal sobre casos de feminicídio seguem o mesmo padrão, sendo 
predominantemente o discurso informativo. As notícias não são publicadas cau-
sando impacto social por parte do jornal, sendo que o impacto é importante na 
compreensão dos reais fatores que ocasionam o crime, contribui também para a 
ampliação e aprofundamento de debates sobre feminicídio. Enfim, todos os fatos 
do crime são divulgados nas notícias analisadas.

O sensacionalismo é visto sobre o viés policial, dando ênfase ao “herói” do 
crime. Nas matérias analisadas, foram difundidas informações sobre a rede de 
apoio e instituições do sistema de justiça que podem ser acessados pelas mulhe-
res. As identidades tanto da vítima, quanto do agressor não foram preservados, 
por fim a ausência de um debate contextualizado e aprofundado, mencionando 
políticas públicas e as leis que tratam dos crimes contra mulheres.

Como ingressei no CEPAE-UFG no ano de 2019 e na terceira série do ensi-
no médio, tive dificuldades no andamento do trabalho. Muitos alunos que já es-
tudavam nessa instituição já haviam começado sua pesquisa no primeiro ano do 
ensino médio, em 2017, e eu iniciei a pesquisa somente em 2019. No entanto, co-
mo nunca havia feito um trabalho científico antes, foi uma novidade para minha 
formação como estudante. Portanto, as maiores dificuldades foram na escrita do 
trabalho.

A realização deste trabalho foi muito importante para minha formação aca-
dêmica, pois me auxiliou a enxergar a sociedade e a questão de gênero sob olha-
res críticos. Estudar sobre o feminicídio e sobre gênero me ajudou em minha 
construção como pessoa na sociedade e me fez observar que a desigualdade de 
gênero ainda está inserida nela de forma prepotente.
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar, a influência da família na formação do 
jovem, visto que, atualmente,a sociedade vem tornando-se cada vez mais individualista. O arti-
go será desenvolvido a partir da análise de conceitos fundamentais para o entendimento desta 
temática, tais como: a importância da família e o processo de formação da criança e adoles-
cente, discorrendo sobre como atua a família dentro de uma sociedade com tendências e ati-
tudes cada vez mais voltadas para si, demonstrando “autonomia individual” e egocentrismo, 
gerando a perda dos valores familiares e ocasionando uma desconstrução cultural familiar, 
concluindo com a problematização do tema: Que consequências a perda dos valores familia-
res, geradas através do individualismo, acarreta para o indivíduo? Para elaboração deste arti-
go fez-se uso de diversas obras e artigos acadêmicos referentes ao tema, bem como consul-
tas no meio digital.
Palavras-chave: Família; Formação; Sociedade; Individualismo.

1.	 INTRODUÇÃO

A família é o primeiro espaço de convivência do ser humano, uma fun-
damental referência para qualquer criança e adolescente, pois é na 

família que, independente de sua conformação, se aprende e absorve valores 
éticos, local onde são vivenciadas experiências afetivas, juízos, representações 
e expectativas. Christopher Lasch nos aponta que a família é a instituição que 
atua como principal agente de socialização e quem reproduz padrões culturais 
no indivíduo. 

1	 Discente egressa do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/UFG).
2	 Docente Adjunto do Departamento de Filosofia, do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 

(CEPAE/UFG).

INDIVIDUALISMO E AS INFLUÊNCIAS DA  
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Como principal agente de socialização, a família reproduz padrões culturais 
no indivíduo. Não só confere normas éticas, proporcionando a criança sua 
primeira instrução sobre as regras sociais predominantes, mas também mol-
da profundamente seu caráter, utilizando vias das quais nem sempre ela tem 
consciência. A família inculta modos de pensar e atuar que se transformam 
em hábitos. Devido a sua enorme influência emocional, afeta toda a experiên-
cia anterior da criança (LASCH apud BRITO e SOARES, 2014, p. 247). 

A família deve ser a principal responsável pela formação de uma consciên-
cia cidadã do jovem e também como apoio imprescindível no processo de adap-
tação das crianças para viverem em sociedade. Além disso, Lasch esclarece que a 
família possui grande influência no desenvolvimento da personalidade do indiví-
duo, o que merece nossa atenção.

Uma boa educação dentro de casa auxilia no contato com as adversidades 
culturais e sociais e pode garantir uma base mais sólida, ou seja, o jovem é mais 
bem preparado para viver em sociedade, visto que, é na família que se aprende e 
incorpora valores éticos, onde se adquire experiências e relações afetivas, carac-
terísticas específicas do processo de amadurecimento. Contudo, nossa suspeita é 
que a família está formando seus filhos para serem egocêntricos. A partir do mo-
mento em que a família não dispõe de tempo ou condições para oferecer uma ba-
se efetiva e educadora à criança, além de iniciar a vida escolar de forma bastan-
te fragilizada, ela pode desenvolver carências tanto no aspecto cultural e social, 
quanto específicas da singularidade do indivíduo, psicológicas principalmente.

Uma importante questão a ser observada é que há uma diferença histórica 
entre o tipo de família antes e depois da modernidade. Roudinesco (2003, p. 12) 
apresenta a distinção de três grandes períodos na evolução da família: a primeira 
fase é da família denominada “tradicional”, a segunda da família dita “moderna”, 
e por fim, na terceira fase, denomina-se a família dita “contemporânea” ou “pós-
-moderna”.

É notável perceber que na sociedade atual a família vem perdendo sua im-
portância na formação do indivíduo, gerando seres cada vez mais individualistas. 
Vemos que essa questão é um traço da vida moderna e merece atenção. O gran-
de problema é que a família destituída de seu papel histórico-social que possuía 
na idade média, não está conseguindo mais educar os jovens, abandonando-os ao 
individualismo da sociedade moderna, então, partimos de dada situação, como es-
clarece Roudinesco:

Na época moderna, a família ocidental deixou portanto de ser conceitualiza-
da como o paradigma de um vigor divino ou do Estado. Retraída pelas debili-
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dades de um sujeito em sofrimento, foi sendo cada vez mais dessacralizada, 
embora permaneça, paradoxalmente, a instituição humana mais sólida da so-
ciedade (ROUDINESCO, 2003, p. 13).

Portanto, nossa hipótese sustenta que a família, essa importante instituição 
social, foi gradativamente perdendo valores e características presentes no perí-
odo em que era dita tradicional porque sofreu e sofre interferências históricas e 
sociais, ou seja, a família, inserida no contexto social tem suas relações interiores 
influenciadas pelo individualismo ainda presente na sociedade contemporânea.

O objetivo deste trabalho é analisar a influência da família moderna sobre 
a formação da criança e da juventude, para tanto, busca-se compreender a evo-
lução histórica da família, em especial sua condição na modernidade, investigar 
a concepção sócio-histórica do individualismo neste período, e finalmente, discu-
tir a respeito da importância da formação familiar para a juventude na sociedade 
atual ainda marcada sob aspectos individualistas.

2.	 FAMÍLIA NA HISTÓRIA MODERNA

A família é a fonte da prosperidade e da desgraça dos povos.
Martinho Lutero

Pode-se dizer que a família é o âmago da sociedade, o lugar em que o indi-
víduo forma valores, costumes e crenças. A família é um espaço privilegiado onde 
o indivíduo forma sua personalidade e seu caráter, ela é básica e essencial para a 
formação, pois atua no íntimo do indivíduo tão como na sua socialização. No en-
tanto, a família não é lugar de total conforto, e isso é evidenciado segundo a defi-
nição de família de Georges Duby encontrada no texto de Oliveira:

Na realidade, a família é o primeiro refúgio em que o indivíduo ameaçado se 
protege durante os períodos de enfraquecimento do Estado. Mas assim que 
as instituições políticas lhe oferecem garantias suficientes, ele se esquiva da 
opressão da família e os laços de sangue se afrouxam. A história da linhagem 
é uma sucessão de contrações e distensões, cujo ritmo sofre as modificações 
da ordem política (DUBY apud OLIVERIA, 2009, p. 24).

Nesse contexto, é importante observarmos que há um confronto entre fa-
mília e sociedade, pois quando o indivíduo sai da esfera familiar, ou seja, do con-
forto oferecido pela família, ele é obrigado a abandonar posições, preconceitos, 
convicções e inevitavelmente se depara com complexas situações, o que o força 
a voltar para si, voltar às suas origens. 

http://pensador.uol.com.br/autor/martinho_lutero/
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Portanto, quando esse indivíduo não possui uma família para regressar, pa-
ra acolhê-lo, ele fica desamparado e à mercê da sociedade, esse fato evidencia a 
importância de um suporte familiar, seja orientando e/ou auxiliando o jovem con-
tra as adversidades impostas pela sociedade. A família atual tem falhado nesse 
aspecto, visto que está submetida ao processo histórico-social da modernidade 
que a destitui a autoridade.

Durante toda a evolução social, a família medieval sofreu bruscas modifi-
cações até tornar-se a organização familiar do século XVII, conceituada como fa-
mília moderna. A concepção de família que historicamente foi sendo construída 
é fruto da trajetória de sua existência na sociedade Lévi-Strauss (apud Oliveira, 
2009), afirma que é, segundo o contexto social, em cada sociedade e época histó-
rica, que a família passa a assumir determinadas formas específicas, salientando 
a ideia de que a família não é uma instituição natural, que modifica-se naturalmen-
te, pelo contrário, reforça a compreensão de que a família é social e historicamen-
te construída de acordo com as normas culturais.

Diante disso, podemos afirmar que a família passa por importantes trans-
formações, tanto internamente, em relação a sua composição e no que diz respei-
to as relações estabelecidas entre seus componentes, quanto às normas de socia-
lização externas existentes, e isso demonstra seu caráter dinâmico. Ao retomar 
a divisão histórica de Roudinesco, podemos aprofundar os três grandes períodos 
da evolução familiar. Na primeira fase se instituiu a família medieval, conhecida 
como família tradicional, onde há o predomínio do modelo patriarcal3, “verdadeira 
transposição da monarquia de direito divino” (Roudinesco, 2003, p. 12), e sua fun-
ção era apenas assegurar a transmissão de um patrimônio. 

Segundo Ariès, no período medieval, a família não possuía uma consciência 
de viés educacional e não havia preocupações com as questões e necessidades 
da infância, visto que, para essa sociedade não existia problemas desse âmbito, 
ele afirma: “[...] assim que era desmamada, ou pouco depois, a criança tornava-se 
a companheira natural do adulto” (ARIÈS, 1986, p. 276), ou seja, a criança era con-
siderada apenas um ser cuja função era acompanhar o adulto, eram vistas como 
meros seres biológicos, sem estatuto social nem autonomia e com isso a indivi-
dualidade se perdia na relação da criança com o adulto, já que, se ela era vista co-
mo um adulto, a família não possuía a preocupação ou a necessidade de cuidar da 
mesma, portanto, esse indivíduo não tinha a sua particularidade, sua singularida-

3	 A família nos moldes da antiga Roma possuía um chefe responsável por cuidar do grupo e este for-
taleceu-se. Estes inseridos no grupo uniram-se em aliança entre homem e mulher, no qual, o homem 
apropriando-se do termo para garantir os laços, tornou-se o patre, ou seja, o mantenedor do bom fun-
cionamento e da ordem familiar (famulus).
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de de ser criança e infantil resguardada. Elas estavam na família, mas não era nin-
guém, nem desempenhava nenhum papel dentro dela. Ou seja, pelo fato da crian-
ça ser vista apenas como parceira do adulto e não era objeto de suas preocupa-
ções, perde-se a noção e definição do que é ser criança, resultando na desvalori-
zação da individualidade do sujeito.

No período medieval, tornou-se comum a prática do matrimônio, diante dis-
so originou-se uma configuração familiar que ainda não se encaixava no padrão 
moderno que conhecemos, mas já apresentava laços estreitos que não deixava 
espaço para o indivíduo. Tal formação familiar consolidou-se e refletia suas ca-
racterísticas em relação à sociedade, porém, sem deixar a priori espaço para a 
criança, que saia da família com facilidade, pois a ordem social era sólida, sua in-
dividualidade se perdia no mundo dos adultos e na sociedade.

Neste período, especialmente no final do século XIII, ainda não havia a pre-
dominância da afetividade no meio familiar, em consequência da forte busca de 
proteção e a garantia do direito de propriedade que constituíam as relações con-
jugais. Isto refletiu diretamente na formação dos jovens que viveriam em um 
mundo onde todos seriam adultos, inclusive o próprio infante. No decorrer dos 
séculos, a família foi mudando de tal forma que as mulheres e crianças passaram 
a ganhar mais espaço, “A mulher e a família participam do trabalho e vivem per-
to do homem na sala ou nos campos” (ARIÈS, 1986 apud BARBOSA, 2007, p. 16), o 
que indica uma percepção da sociedade se partirmos da família. 

Segundo Lévi-Strauss, o modelo de família ideal possui as seguintes carac-
terísticas:

(1)tem sua origem no casamento; (2) é constituído pelo marido, pela esposa 
e pelos filhos provenientes de sua união; e (3) os membros da família estão 
unidos entre si por (a) laços legais, (b) direitos e obrigações econômicas e 
religiosas ou de outra espécie, (c) um entrelaçamento definido de direitos e 
proibições sexuais, e uma quantidade variada e diversificada de sentimentos 
psicológicos, tais como amor, afeto, respeito, medo e outros (LÉVI-STRAUSS 
apud OLIVEIRA, 2009, p. 26)

Atualmente, essa configuração familiar ainda existe, e tem predominância 
sobre os demais tipos de constituição da família. No entanto, a família sofreu con-
sideráveis mudanças, com isso, partimos para a segunda fase onde a família pas-
sou a ser dita moderna, “o receptáculo de uma lógica afetiva cujo modelo se im-
põe entre o final do século XVIII e meados do XX” (ROUDINESCO, 2003, p. 12). Essa 
célula familiar baseava-se no desejo sexual por intermédio do casamento, na re-
ciprocidade dos sentimentos e no ‘amor romântico’:
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Fundada no amor romântico, ela sanciona a reciprocidade dos sentimentos 
e os desejos carnais por intermédio do casamento. Mas valoriza também a 
divisão do trabalho entre os esposos, fazendo ao mesmo tempo do filho um 
sujeito cuja educação sua nação é encarregada de assegurar (ROUDINESCO, 
2003, p. 12).

Segundo Ariès, no período moderno evidencia-se os sentimentos e o amor, 
e há uma preocupação maior em relação as necessidades da criança, e com isso, 
sua presença passa a ter mais importância. Nesse período, surge uma grande pre-
ocupação com a educação, como claramente enfatiza Ariès:

 
Hoje, nossa sociedade depende e sabe que depende do sucesso de seu sis-
tema educacional. Ela possui um sistema de educação, uma consciência de 
sua importância. Novas ciências, como a Psicanálise, a Pediatria, a Psicologia, 
consagraram-se aos problemas da infância, e suas descobertas são transmi-
tidas aos pais através de uma vasta literatura de vulgarização, nosso mun-
do é obcecado pelos problemas físicos, morais e sexuais da infância (ARIÈS, 
1986, p. 276).

A preocupação com a criança, nesse período, ampliou-se consideravelmen-
te, tanto que atingiu até a religião, de forma que “ensinaram aos pais que eles 
eram guardiões espirituais, que eram responsáveis perante Deus pela alma, e até 
mesmo, no final, pelo corpo de seus filhos” (ARIÈS, 1986, p. 277). Com isso, admi-
tiu-se que a criança não se encontrava preparada ou madura para vida e que era 
necessário a se sujeitar a um regime especial, algo como uma “quarentena’, afim 
de prepará-las para depois permitir que elas se unam aos adultos. De tal modo, a 
família, no período moderno passou a deixar de ser apenas uma instituição que 
assegura bens e a propriedade privada e “assumiu uma função moral e espiritual, 
passando a formar os corpos e as almas” (ARIÈS, 1986, p. 277).

Nesse período há um confronto entre o Estado e os pais quanto à autorida-
de, “torna-se então motivo de uma divisão incessante entre o Estado e os pais, de 
um lado, e entre os pais e as mães, de outro” (ROUDINESCO, 2003, p. 12). Na mo-
dernidade, o individualismo inserido pela família moderna domina tudo: a autono-
mia, a subjetividade, a fundamentação dos costumes e da vida pessoal e social so-
bre a única base da razão do indivíduo, tema esse que será melhor aprofundado 
no segundo capítulo. 

No entanto, o cuidado que era indispensável às crianças transformou-se em 
novos sentimentos, um sentimento moderno da família que se instaurou a par-
tir do século XVII, e com isso surgiu uma preocupação em iniciar a preparação da 
criança para vida, e passou a ser de responsabilidade da escola assegurar essa 



114

preparação. A família foi deixando a mercê de outras instituições sociais o sen-
timento e o ato de transmitir valores e ensinamentos, e consequentemente, par-
ticipando cada vez menos do processo de formação educacional da criança e do 
adolescente.

E finalmente, na terceira fase apresentada por Roudinesco, a partir de 1960, 
refere-se à família dita ‘contemporânea’ ou ‘pós-moderna’, na qual não há um 
‘chefe’ familiar. Neste sentido, a família diz respeito a dois indivíduos que bus-
cam relações íntimas e realizações sexuais, não há autoridade, nem hierarquia, 
ambos são autônomos. É uma fase em que o exercício da autoridade familiar vai 
se comprometendo e ficando cada vez mais problemático, com isso divórcios, 
separações e recomposições conjugais aumentam. Nessa fase enfatiza-se a in-
dividualidade:

A nova sociedade, ao contrário, assegurava a cada gênero de vida um espa-
ço reservado, cujas características dominantes deviam ser respeitadas: cada 
pessoa devia parecer com um modelo convencional, com um tipo ideal, nun-
ca se afastando dele, sob pena de excomunhão (ARIÈS, 1986, p. 279).

De acordo com Ariès, nesse período, a hierarquia é colocada em questão, e 
como pontua Roudinesco, a partir disso, laços são quebrados e os sentimentos 
passam a ser afetados, já que, o número de divórcios e separações cresceu.

É importante ressaltar que as mudanças na constituição familiar estão dire-
tamente ligadas às mudanças ocorridas na sociedade. Como exemplos de trans-
formações que influenciaram a família, podemos citar a integração da mulher no 
mercado de trabalho, ou as próprias mudanças no ambiente de trabalho, como, na 
sociedade contemporânea, o crescente número de trabalhadores informais que 
não possuem garantia de emprego, assim como o grande número de desempre-
gados. Todo este contexto pode influenciar e modificar o cotidiano da vida em fa-
mília, ou seja, ressaltar e salientar o individualismo.

3.	 A CONCEPÇÃO DE INDIVIDUALISMO

O significado de individualismo, diz respeito a ”um conjunto de ideias e va-
lores que colocam o indivíduo particular no ‘centro das atenções’ e inclina-se a 
atribuir a este indivíduo a possibilidade de realização pessoal, ou seja, ele basta a 
si próprio, independente das pessoas que os rodeiam” (DUMONT apud TOURINHO, 
1993, p. 1) Podemos abordar a filosofia de Descartes, que aborda que o indivíduo 
por si mesmo, e com total uso de sua razão, pensamento racional, possa atingir o 
pensamento verídico.
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Diante disso, é possível afirmar que a razão, é executada por indivíduos par-
ticulares e que conhecer é algo pertencente a uma faculdade, a razão. A confiança 
no eu e em sua autossuficiência a partir da razão de cada indivíduo e isso eviden-
cia-se claramente, por exemplo, quando Descartes afirma, no Discurso do Méto-
do, “[...] é quase impossível que nossos juízos sejam tão puros ou tão sólidos co-
mo seriam, se tivéssemos o uso inteiro de nossa razão desde o nascimento e se 
não tivéssemos sido guiados senão por ela” (DESCARTES apud TOURINHO, 1993, 
p. 2).

Com isso, pode-se afirmar que para o conhecimento verdadeiro, deveriam 
ser passados juízos e valores a criança, desde seu nascimento, fazendo uso da ra-
zão, sem nenhuma intervenção alheia, algo que não é possível, já que o uso da ra-
zão só é atingido com a maturidade, como pontua Descartes. 

A valorização do individuo e do individualismo diz respeito a vários âmbitos, 
seja eles culturais, históricos ou sociais, que teve inicio após o período Renascen-
tista. O individualismo ainda interfere na atualidade, porém é importante compre-
ender os seus períodos históricos e suas características.

Portanto partiremos a partir da época do Renascentismo, Simmel fez algu-
mas reflexões acerca do “indivíduo e a liberdade”. No período renascentista o in-
divíduo almejava a singularidade, a auto-responsabilidade e a liberdade. Tudo isso 
auxiliou na construção do que viria a ser o individualismo moderno. Movido pelo 
desenvolvimento pessoal, o homem renascentista, primeiramente, buscava res-
saltar sua própria singularidade. Diante disso, “o individualismo se manifesta co-
mo uma busca de distinção” (SIMMEL, 1998 apud JARDIM, 2004, p. 25), isso quer 
dizer que o indivíduo possuía a necessidade de se impor totalmente. 

Em seguida, já entrando no discurso da modernidade, o homem renascen-
tista buscava ficar livre do jugo das instituições políticas, econômicas e religio-
sas, apossando-se dessa liberdade como auto-afirmação em relação à sociedade 
e fundamentava-se na igualdade natural entre indivíduos. E por fim, a singularida-
de e a liberdade passam a caracterizar o indivíduo moderno.

É a partir de um conjunto de mudanças – econômicas, políticas, sociais, reli-
giosas e culturais – que o homem começa a se perceber como agente, que, a partir 
de seus próprios recursos, constrói o mundo a sua volta, o seu papel e a sua posi-
ção nele, e, ao fazê-lo, constrói a si próprio, a sua individualidade. Diante disso, o 
individualismo moderno se caracteriza por uma busca de liberdade, singularidade 
e auto-responsabilidade.

No individualismo, prevalece o direito individual sobre o coletivo, visto que, 
coloca sua ênfase sobre as ações e vontades do indivíduo em detrimento do gru-
po. Nada mais verdadeiro do que o que ocorre com na sociedade contemporânea. 
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É evidente que na atualidade a ideia de que as pessoas podem realizar-se, nos di-
ferentes domínios de suas vidas, por si só, de forma independente de seus pares 
ou de outras pessoas é bem forte e marcante. Até se chega a pensar que é somen-
te na medida em que se pressupõe a liberdade individual, que se justifica pensar 
na realização (ex.: alcançar um conhecimento) como algo que depende do indiví-
duo, visto que, em nossa sociedade contemporânea os indivíduos acreditam que 
não precisam depender de terceiros, que sozinhos chegarão ao sucesso, a realiza-
ção nos diferentes âmbitos de suas vidas. Segundo a leitura que fizemos até aqui 
sobre a família, um espaço de formação da individualidade que pondera o indivi-
dualismo da sociedade, torna-se questionável tal possibilidade de sobreposição 
da realização individual sobre o coletivo. 

Há um grande impasse entre família e individualismo, visto que, são grandes 
as indagações sobre o futuro dessa importante instituição (a família) no mundo 
ocidental, diante da consolidação do individualismo. O enorme valor conferido ao 
individualismo no mundo ocidental parece estar colocando à prova, o valor atri-
buído à família como princípio social balizador. Ainda, de acordo com Machado:

Uma solução lógica e cômoda é a de resolver o impasse, dizendo que se trata 
agora de aumentar o espaço da ‘individualização nas organizações familia-
res’. As tensões das formas familiares e suas transformações são muito mais 
profundas (2002, p. 12).

O individualismo, na atualidade, elaborou inequívocos efeitos nas formas fa-
miliares, nos valores e princípios outorgado à esfera familiar. François de Singly, 
sociólogo francês, não duvida das:

[...] mudanças que essa instituição (a família) conheceu e conhece ao longo 
da segunda metade do século XX – sobretudo nos países ocidentais: o de-
créscimo dos casamentos, das famílias numerosas, o crescimento das con-
cubinagens, dos divórcios, das famílias pequenas, das famílias monoparen-
tais, recompostas, do trabalho assalariado das mulheres (SINGLY apud MA-
CHADO, 2001, p. 13).

O autor aborda as possíveis razões para explicar tais mudanças, ou seja, 
há uma série de fatos, que possam explicar a evidenciação do individualismo na 
família.

No século XX, na França, Singly nomeia duas modalidades de famílias mo-
dernas, a segunda, expressa claramente o individualismo, e a intensificação e ge-
neralização da ideia de autonomia.
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A ‘família moderna 1’, do período que vai do início do século XX até os anos 
sessenta – caracterizou-se sobretudo pela construção de uma lógica de gru-
po, centrada no amor e na afeição.” [...] “A ‘família moderna 2’ se distingue da 
precedente pelo peso maior dado ao processo de individualização. A família 
se transforma em um espaço privado a serviço dos indivíduos. Isso é percep-
tível através de numerosos indicadores do nível da relação conjugal, com a 
maior independência das mulheres, a possibilidade do divórcio por consenti-
mento mútuo (na França, em 1975), a lei de 1970 que dá fim à autoridade pa-
rental, e no nível da relação pedagógica, com o desenvolvimento da negocia-
ção das necessidades da criança, de novas formas de pedagogia pelas quais 
a natureza da criança deve ser respeitada mais do que modificada (no perí-
odo precedente, a educação moral deveria retificar a natureza imperfeita da 
criança) (apud MACHADO, 2001, p. 17).

Observa-se que a “família moderna 1” parece ser a continuidade da família 
do século XIX, período esse em a família estava voltada para a lógica afetiva, re-
ciprocidade de sentimentos e espaço dedicado a criança, conforme encontramos 
na leitura de Ariès. Singly aponta que a “família moderna 2” guarda e mantém a 
mesma lógica do amor que agora se coloca com mais intensidade, porém influen-
ciada pelo individualismo fortemente marcante.

4.	 FORMAÇÃO FAMILIAR EM UMA SOCIEDADE INDIVIDUALISTA

Como abordado nos capítulos anteriores, pode-se observar que a família 
sofreu diversas modificações durante a história, acompanhando a evolução so-
cial, e são muitos os responsáveis pelo processo de transformações na família. 
Podemos tomar como exemplo o movimento feminista, que se teve início por vol-
ta da década de 60, em que as mulheres empenharam-se na luta pela liberdade e 
igualdade entre os sexos, diante disso, a mulher começa a ocupar diversos car-
gos, deixando sua prole sob responsabilidade de terceiros e/ou instituições de en-
sino, deixando também, casa e marido, contestando todas as formas de hierarquia 
e discriminação social, passando a lutar pela redefinição do papel da mulher na 
sociedade, fato esse, que teve fundamental importância no processo de moderni-
zação e transformação da família, cujos ideais de igualdade passaram a substituir 
os de autoridade e hierarquia na família.

De modo geral, é possível perceber que, devido as transformações sócio-
-históricas sofridas pela família, a ideologia individualista, mediante a gradativa 
reorganização dos padrões que atualmente conhecemos, foi ganhando espaço 
nessa instituição, até a contemporaneidade, passando a atribuir-se um alto valor 
ao individualismo, enfatizando a liberdade. As inúmeras transformações, inclusive 
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a modernização da sociedade, contribuíram no processo de individualização, que 
se contrapôs à força acolhedora presente na família, resultando em um afrouxa-
mento de sua função de controle e a perda do monopólio enquanto agência so-
cializadora, ou seja, a família sofreu transformações e juntamente com elas intro-
duziu-se o individualismo.

É algo que provem desde os primórdios de nossa existência, a figura de uma 
instituição primordial, que, no entanto, na conjuntura atual, se torna cada vez mais 
opaca e nebulosa. Nesse contexto, a família passou a ser vista como uma institui-
ção autoritária, repressora e conservadora, tornando-se alvo de questionamento. 
Esses novos valores atribuídos à família contemporânea enfatizam a não hierar-
quização na relação entre pais e filhos atuando como promotora de uma forma 
ideal de instaurar as relações familiares. Podemos considerar que há uma forte 
tendência nas relações familiares atuais brasileiras em acreditar que um conflito 
deva ser ‘tendencialmente absorvido’, visto que, as concepções de autoridade fo-
ram atualizadas, através de uma influência contemporânea dotada de traços indi-
vidualistas. Assim, descreve-se a relação entre adulto e criança em família:

A educação, a saúde, o bem-estar, as relações entre pais e filhos, etc. são as-
suntos constantes em periódicos científicos, em revistas semanais, em arti-
gos de jornais, em reportagens na televisão e, nos dias de hoje, em sites na In-
ternet. Esses especialistas, muitas vezes indicam como tratar a criança, como 
falar com ela, como agir com ela, etc., e essas indicações, frutos de pesquisas 
científicas, podem interferir de tal maneira no relacionamento entre adulto e 
criança que acabam levando muitos pais a desconfiarem de sua competência 
para educar um filho (PRISZKULNIK apud ZANETTI & GOMES, 2009, p. 196).

Ou seja, a família passou a assumir valores individualistas contidos na so-
ciedade contemporânea e até deixando o indivíduo a mercê da sociedade, dessa 
forma, como aborda Priszkulnik na citação anterior, os pais passam a duvidar de 
suas capacidades de educar e transmitir conhecimento, valores e costumes ao 
jovem, fomentando a ideia de que se nem os pais estão capacitados para formar 
seus filhos, esses jovens enxergam, mesmo que inconscientemente, a viabilidade 
de abertura para atuar segundo o individualismo, e consequentemente o indivíduo 
passa a acreditar na realização pessoal, independente das pessoas que o rodeiam 
e isso é possível a partir do momento que o jovem se julga maduro e começa a 
atuar baseado na razão.

Nota-se que esse processo de individualização trouxe uma série de conse-
quências ao indivíduo, que são involuntárias ou independentes da família, visto 
que essa instituição passou por um intenso processo de modificações resultando 
na perda de seus valores e no afrouxamento de laços. Segundo Lipovetsky:
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[...] o indivíduo se mostra cada vez mais aberto e cambiante, fluido e social-
mente independente. Mas essa volatilidade significa muito mais a desestabi-
lização do eu do que a afirmação triunfante de um indivíduo que é senhor de 
si mesmo. Testemunho disso é a maré montante de sintomas psicossomáti-
cos, de distúrbios compulsivos, de depressões, de ansiedades, de tentativas 
de suicídio, para nem falar do crescente sentimento de insuficiência e auto- 
depreciação (LIPOVETSKY apud PASSOS, 2007, p. 119).

Com isso, o sujeito mantém-se voltado para si mesmo, para o seu interior. 
Portanto, mesmo que o indivíduo tenha essa ilusão de que ele está isolado, o ‘eu’ 
é relacional, já que, há a influência e relação com o outro, mesmo que inconscien-
temente, sempre haverá a interferência do outro, dependemos do outro, não é 
possível se auto satisfazer, visto que, apesar de voltados para a singularidade, a 
natural tendência é regressar para o ambiente ao qual estamos inevitavelmente 
submetidos, no caso, a família.

A família tem grande importância pois, apesar de tudo, parece suprimir de-
mandas marcadas pelo individualismo, mesmo com seu enfraquecimento, não 
que ela tenha sido totalmente desvalorizada, mas essa fundamental instituição 
está sendo invadida por características individualistas, a tal ponto que suas pró-
prias características estão sendo inviabilizadas e ofuscadas.

Uma grande problemática a ser salientada é que os próprios pais e respon-
sáveis estão se individualizando, o indivíduo em si está cada vez mais individualis-
ta e essas constatações nos colocam uma preocupação em relação aos sentidos 
que tem atualmente as funções paternas e maternas e como elas vêm sendo co-
locadas em pratica em relação às crianças. Tal fato nos leva a refletir acerca do 
futuro das relações familiares em uma sociedade que passa por uma transição de 
valores associados à construção da parentalidade, mediante traços individualis-
tas, os papéis parentais se fragilizam.

No entanto, segundo Zanetti & Gomes (2009, p. 199), autores como Adorno 
e Horkheimer afirmam que:

a família moldada nos valores de hierarquia e autoridade, forma indivíduos 
com um espírito de independência, de amor pela livre escolha e disciplina in-
terior, que saibam manifestar e praticar tanto a autoridade como a liberdade.

No conceito contemporâneo consideram que quando a criança percebe que 
o pai não personifica absolutamente a força, a justiça e a bondade e, sobretudo, 
não que propicia a proteção que ela a priori espera dele, a criança passa a não se 
identificar por muito tempo com o pai, e não absorve completamente as exigên-
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cias colocadas na família, e tendem a voltar para si mesmos. Contudo, é possível 
concluir que a família atual se encontra em desordem.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa possibilitou compreender que a família é um grupo de pesso-
as que dão início a nossa identidade, que nos introduzem valores, normas, regras 
e nos preparam para a vida em sociedade e para o mundo. É através da família 
que conhecemos nossos primeiros valores e nos são passadas as primeiras re-
gras sociais. Aprendemos a perceber o mundo, damos início à formação de nossa 
identidade e somos introduzidos, através da família, no processo de socialização. 
Pode-se dizer que a família desempenha um papel decisivo na educação formal e 
informal, é em seu espaço que são absorvidos os valores éticos e humanitários.  
É também em seu interior que se constroem as marcas entre as gerações e são 
absorvidos valores culturais.

Haja vista que a família passou por diversas transformações históricas, pri-
meiramente temos a família conhecida como tradicional, presente no período 
medieval, onde não se havia preocupação de viés educacional para com as crian-
ças, elas não possuíam espaço, fato esse, que passou a se modificar com a entra-
da do período moderno, já que, essa época caracteriza-se pelo amor e afetivida-
de, há o surgimento de uma preocupação com as crianças, passam a introduzi-las 
em instituições de ensino e investir em educação. Então, começa a surgir a famí-
lia contemporânea, cuja perda da hierarquia é uma característica marcante, laços 
são quebrados, o sentimento de autoridade se torna uma problemática.

A importância dessa pesquisa é tentar trazer de voltar o valor da família e 
suas contribuições para a formação do indivíduo, pois podemos ver que a ausên-
cia familiar faz com que o jovem volte para si próprio, ou seja, busque se suprir 
por si só, através da autossuficiência. Com isso, é importante entender o que é a 
família e qual sua importância, pois carece, diante do contexto social atual, res-
saltar o que a família representa, visto que, a família influenciada pela sociedade 
atual está “criando” seres cada vez mais individualistas e egocêntricos. Contudo, 
é fundamental, também, ressaltar o conceito de individualismo, que em suma, diz 
respeito ao ato de individualizar-se, ou seja, voltar-se para si mesmo, o indivíduo 
se sente autossuficiente, dotado de razão, algo que só é possível, com o amadu-
recimento.

Há uma grande valorização do individualismo, desde o período renascen-
tista, enfatizando e ampliando-se na contemporaneidade, já que, há muitas ve-
zes o prevalecimento da vontade individual sobre a coletiva, e é diante disso 
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que surge certo impasse sobre família e individualismo, visto que, em decorrên-
cia, das transformações sofridas pela família, resultando no enfraquecimento 
da força socializadora presente nessa instituição, o individualismo fortemen-
te presente na sociedade contemporânea, tomou significativo espaço nos lares 
atuais e a própria família passou adquirir valores individualistas, já que, muitos 
pais passaram a questionar sua capacidade para formar e preparar seus filhos, 
e isso resultou na redefinição dos conceitos e da conformação hierárquica den-
tro da família.

A partir disso, o indivíduo se vê ‘forçado’ a isolar-se, voltar-se a si mesmo, e 
com isso os laços familiares se tornam cada vez mais obscuros frágeis. Nos dias 
atuais, privilegia-se a ideia do prazer pessoal, ocultando a coletividade. Neste sen-
tido, Lipovetsky afirma:

Sem dúvida, o direito de o indivíduo ser absolutamente ele próprio, de fruir 
ao máximo a vida, é inseparável de uma sociedade que erigiu o indivíduo livre 
em valor principal e não passa de uma última manifestação da ideologia in-
dividualista; mas foi a transformação dos estilos de vida associada à revolu-
ção do consumo que permitiu este desenvolvimento dos direitos e desejos do 
indivíduo, esta mutação na ordem dos valores individualistas (LIPOVETSKY 
apud PASSOS, 2007, p. 123).

Pode-se dizer, que segundo esse ponto de vista, não há fatos sociais mais 
significativos atualmente do que a possibilidade de viver livre e a procura de ca-
da indivíduo por seu próprio modo de existência íntima. Passam a ser regulados 
pelos seus desejos individuais, pelo cultivo da autoimagem e pela realização emo-
cional e física. Isso não quer dizer que a família perdeu totalmente seu valor, ou 
não exerce influência sobre o indivíduo, ela ainda permanece, mas em uma versão 
mais enfraquecida ou minimalista.

É possível afirmar, que dadas circunstancias, o indivíduo por si próprio fica 
isolado, cada vez mais só e simultaneamente passa a não suportar a si mesmo, a 
sós consigo, o sujeito mergulha no vazio e consequentemente tende a buscar am-
paro, auxilio e suporte, os indivíduos regressam ao seu local de origem, a família. 
E quem sabe assim, a família, em um futuro próximo, passe a ser reconhecida, re-
cupere seus valores e sua digna função de transmissão de conhecimento, costu-
mes e ensinamentos, ressaltando a importância dos laços e da coletividade, dela 
não há como fugir. Talvez com isso, pais e responsáveis passarão a afirmar suas 
autoridades e confiar na criação que estão exercendo e consequentemente não 
haverá para os jovens o sentimento de autodependência e egocentrismo e talvez 
desse modo o individualismo inserido na família, seja de vez enfraquecido.
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Resumo: Este trabalho tem como temática a representação das mulheres no mito da Medusa. 
Trata-se de um mito da Grécia Antiga em que a personagem Medusa é uma sacerdotisa. Numa 
das versões do mito, a deusa Atena castiga Medusa por ter a confrontado e rivalizado com sua 
beleza. Noutra versão, Medusa sofre um estupro do deus Poseidon e, por isso, é castigada por 
Atena. Nessas duas versões, o castigo imposto é a transformação da sacerdotisa em um mons-
tro com serpentes na cabeça. Relacionamos este mito ao conceito de cultura do estupro tal co-
mo formulado por Sommacall e Tagliari, por apresentar elementos como a culpabilização da 
vítima, a objetificação da mulher e a normalização da violência sexual. Como metodologia, usa-
mos a análise documental, interpretando e problematizando as narrativas mitológicas acerca 
de Medusa encontradas na obra de Ovídio e de Bulfinch. Como resultado, constatamos o poder 
da cultura e da religião na representação e no fortalecimento de valores e condutas impostas 
às mulheres na Antiguidade. Também constatamos a importância, na nossa sociedade atual, 
de um conjunto de práticas e de leis que buscam denunciar e combater a cultura do estupro.
Palavras-chave: Mito; Medusa; Gênero; Cultura do estupro.

1.	 INTRODUÇÃO

Os mitos fazem parte da história, percorrendo o passado e o presente de 
inúmeras gerações. E por meio dessas jornadas, os mitos tiveram di-

versas versões com características, definições e significados diferentes, desde a 
Antiguidade até os dias atuais. Este trabalho busca compreender e problematizar 
uma narrativa pertencente à mitologia grega antiga: o mito de Medusa, o monstro 
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do sexo feminino que possuía serpentes na cabeça e que transformava em pedra 
todos aqueles que olhassem diretamente para ela. 

Na pesquisa sobre este mito, foram encontradas duas versões para a his-
tória de Medusa que buscam explicar a origem deste monstro. Uma versão foi 
encontrada na obra O livro de ouro da mitologia grega, de Thomas Bulfinch. Nes-
ta obra, o mito de Medusa faz parte da história de Perseu, o herói que conseguiu 
matar o monstro. Nesta versão, Medusa foi outrora uma bela mulher que dedicou 
sua vida à religiosidade da época, sendo uma sacerdotisa do templo de Atena ou 
Minerva (nos textos encontrados e pesquisados, a divindade é chamada de Ate-
na, deusa grega da sabedoria, e também de Minerva, sua equivalente na mitologia 
romana), mas que se sucumbiu aos interesses humanos, como beleza e ganância. 
Considerando-se a mais bela, competiu sua beleza com a deusa Atena. A deusa, 
insatisfeita com a atenção masculina despertada pela beleza de sua sacerdotisa, 
resolve castigá-la, tornando-a uma criatura horrenda, de cabelos constituídos por 
cobras vivas, e o poder de petrificar qualquer pessoa que olhasse para o que um 
dia foi um belo rosto. 

Já a outra versão foi encontrada na obra do autor Públio Ovídio, Metamor-
fose. Neste livro, tal como na versão apresentada por Bulfinch, também se desta-
ca que Medusa havia sido uma bela mulher, igualmente no papel de sacerdotisa. 
Contudo, esta versão afirma que ela foi estuprada pelo deus Poseidon no interior 
do templo dedicado à Atenas e, como resultado, é amaldiçoada pela deusa, que a 
transforma no mostro. 

O objetivo principal deste trabalho é interpretar e compreender as duas ver-
sões deste mito, problematizando como essas duas narrativas representam os 
gêneros feminino e masculino, como elas dão sentido aos comportamentos femi-
ninos e masculinos e como elas legitimam a violência contra a mulher.

Dessa maneira, será feita uma pesquisa de caráter qualitativo, pois ela se 
aterá a apenas um mito para poder aprofundar em sua interpretação, compre-
ensão e problematização. Trata-se de uma pesquisa documental e bibliográfi-
ca, porque ela analisa o mito como um documento histórico, utilizando livros 
e textos, para definir a explicação dos fatos que representavam as mulheres. 
A principal hipótese deste trabalho é de que, na mitologia grega, e em especial 
no mito de Medusa, o gênero feminino é representado de acordo com os va-
lores sociais da época, que culpam a vítima feminina pela violência sexual que 
ela sofreu.

Em relação ao referencial conceitual, este trabalho emprega principalmen-
te três conceitos: o conceito de mito, o conceito de gênero e o conceito de cultu-
ra do estupro. 
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Grimal (1982) afirma que “todos os povos, em um determinado momento de 
sua evolução, criaram lendas, ou seja, relatos fabulosos aos quais durante certo 
tempo deram crédito – ao menos em algum grau” (p. 7). Assim, os mitos se dife-
rem de outras narrativas fabulosas, como lendas, por ter um valor de crença em 
sua comunidade de origem e de referência.

Para o autor, mitos são relatos que buscam auxiliar o conhecimento sobre 
os mistérios do mundo, baseado em dados históricos, geográficos e folclóricos. 
Assim, eles misturam elementos reais e também da fantasia e da irracionalidade 
do pensamento humano. O mito não surgiu por meio de bases filosóficas, teológi-
cas ou científicas, sendo fundamentado na crença e na tradição. Segundo Grimal, 
como muitos mitos foram passados de geração em geração ao longo dos séculos 
e até mesmo milênios, há muitas versões diferentes e histórias emaranhadas, ca-
bendo ao mitólogo organizá-los em espécies e variedade.

Segundo Abbagnamo:

[...] frequentemente se une a atribuição de validade moral ou religiosa ao mi-
to. O que o mito diz – supõe-se – não é demonstrável nem claramente conce-
bível, mas sempre é claro o seu significado moral ou religioso, ou seja o que 
ele ensina sobre a conduta do homem em relação aos outros homens ou em 
relação à divindade (ABBAGNAMO, 2007, p. 673).

Ou seja, o caráter de crença acrescenta ao mito um aspecto ligado à moral 
e aos costumes de determinada época e sociedade. Seriam narrativas que ensi-
nariam uma moral e atuariam sobre a conduta das pessoas. Por isso é importan-
te entender os mitos e suas relações com as sociedades e o comportamento das 
pessoas.

Ainda sobre o conceito de mito, Veyne (1984) questiona se os gregos acredi-
tavam mesmo em seus mitos. Para ele, essa pergunta é de difícil resposta, pois os 
gregos acreditavam de maneira diferença da qual acreditamos em algo atualmen-
te. Segundo Veyne, a noção de verdade dos gregos relacionava-se com a credibili-
dade do locutor, ou seja, algo era considerado verdade ou não dependendo de que 
disse isso. Para os gregos, o mito é um relato de pessoas da época que eram co-
nhecidas como informantes, sendo emissores considerados honestos, que trans-
mitiam uma lembrança de um passado. Mesmo se esses transmissores criavam 
ou acrescentavam algo à narrativa mitológica, acreditava-se que faziam isso para 
se chegar melhor à verdade do relato. 

Ainda segundo Veyne, mesmo em algumas regiões da Grécia onde se consi-
deravam a mitologia como uma lenda ou curiosidade, os mitos eram motivos de 
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sérias reflexões que buscavam conciliar seus aspectos fantasiosos com os que 
poderiam ser considerados verdadeiros. 

Diante do exposto, empregamos o conceito de mito não com mera ficção 
ou fantasia, mas como crenças que revelam e validam normas morais e condu-
tas de homens e mulheres em diferentes sociedades ao longo do tempo. É nessa 
diferenciação de condutas morais entre homens e mulheres que empregamos o 
conceito de gênero a partir das considerações de Scott. A autora faz a seguinte 
reflexão:

No seu uso mais recente, o “gênero” parece ter aparecido primeiro entre as 
feministas americanas que queriam insistir no caráter fundamentalmente so-
cial das distinções baseadas no sexo. A palavra indicava uma rejeição ao de-
terminismo biológico implícito no uso de termos como “sexo” ou “diferença 
sexual”. O gênero sublinhava também o aspecto relacional das definições 
normativas das feminilidades. As que estavam mais preocupadas com o fato 
de que a produção dos estudos femininos centrava-se sobre as mulheres de 
forma muito estreita e isolada, utilizaram o termo “gênero” para introduzir 
uma noção relacional no nosso vocabulário analítico. Segundo esta opinião, 
as mulheres e os homens eram definidos em termos recíprocos e nenhuma 
compreensão de qualquer um poderia existir através de estudo inteiramente 
separado (SCOTT, 1989, s/p).

De acordo com Scott, a origem do termo “gênero” remete ao movimento 
feminista. Para ela, o gênero não nega o biológico, apenas afirma que diferenças 
biológicas não justificam a desigualdade entre homens e mulheres. Ou seja, pes-
soas do sexo oposto possuem diferenças físicas, porém não deveria haver desi-
gualdade social e política entre os sexos, pois essa desigualdade foi construída 
socialmente. 

Desde os primórdios, a função das mulheres foi restrita aos cuidados do ca-
samento, dos filhos e da casa. Essa função se tornou norma para o gênero femi-
nino, mesmo para as mulheres que tentaram desenvolver outras habilidades, tor-
nando o gênero uma forma de limitação da liberdade das pessoas. Apenas tardia-
mente, as mulheres conquistaram direito à voz, ao voto, à liberdade, ao trabalho, 
ao salário, dentre outros, e isso porque elas lutaram em inúmeros movimentos.

O conceito de gênero nos auxilia a compreender como mulheres e homens 
foram representados no mito de Medusa e como essa representação reforça as 
relações desiguais entre homens e mulheres nas sociedades desde a antiguidade.

Por fim, empregamos o conceito de cultura do estupro a partir do artigo de 
Sommacal e Tariagli (2017). As autoras definem cultura do estupro como um sis-
tema que sustenta “a vigência dos comportamentos e costumes discriminatórios 
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da mulher e também do culto à violência e ao estupro”. (p. 246). As autoras des-
tacam três elementos constituintes da cultura do estupro: a normalização da vio-
lência sexual contra a mulher, a objetificação da mulher e a culpabilização da mu-
lher pela violência sexual sofrida. Neste trabalho, pretendemos relacionar estes 
três elementos a passagens do mito de Medusa.

Este trabalho está dividido em duas partes: na primeira, apresentamos a de-
finição de mitologia grega apresentada por Grimal, assim como tipologia propos-
ta por ele para caracterizar a mitologia grega. Em seguida, apresentamos as du-
as versões encontradas para o mito de Medusa, destacando suas semelhanças e 
diferenças. Na segunda parte, relacionamos as narrativas do mito de Medusa ao 
conceito de cultura do estupro, relacionando aspectos e passagens da narrativa 
mitológica aos elementos que constituem a cultura do estupro de acordo com 
Sommacal e Tariagli.

2.	 MITOLOGIA GREGA E O MITO DE MEDUSA

Nesta primeira parte do trabalho, buscamos analisar a mitologia grega co-
mo um todo, identificando os tipos de mitos gregos a partir da tipologia proposta 
por Grimal: mitos, teogônicos, mitos olímpicos e mitos heroicos. É dentro dos mi-
tos heroicos que se encontra a história de Medusa, pois ela é um personagem na 
narrativa do herói Perseu. Depois de distinguir esses três tipos de mitos gregos, 
apresentamos as duas versões encontradas para o mito de Medusa, apontando o 
que elas têm em comum e o que há de diferenças em suas narrativas.

2.1	 Os três tipos de narrativas da mitologia grega

Grimal afirma que o nome de mitologia grega: 

[...] é dado o conjunto de relatos fantásticos e lendas cujos textos e monu-
mentos representativos nos mostram que estavam em voga nos países de 
língua grega entre os séculos IX ou VIII antes de nossa era, época a que se 
reportam os poemas homéricos, e o fim do paganismo1, três ou quatro sé-
culos depois de Jesus Cristo. É uma matéria enorme, de definição bastante 
complicada, de origens e características muito diversas e que desempenhou 
e desempenha ainda um papel considerável na história espiritual do mundo 
(GRIMAL, 1982, s/p. ).

Para esse conjunto específico de mitos que compõem a mitologia grega, 
Grimal define três tipos de narrativas. O primeiro mito apontado em sua tipologia 
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é o mito teogônico. Segundo o autor, “todos os povos, em um momento de sua 
história, sentiram necessidade de explicar o mundo” (GRIMAL, 1982, s/p). Os mi-
tos teogônicos seriam as narrativas que tinham a função de explicar o surgimen-
to do universo, do mundo e da humanidade, dando sentido à existência das coisas 
e das pessoas.

Os gregos, em busca como tantos outros de um princípio motor no cerne do 
Ser, acreditaram descobri-lo no Amor. No começo, havia a Noite (Nyx) e, ao 
lado dela, o Érebo, que é seu irmão. São os dois rostos das Trevas do Mundo: 
Noite – do alto – e escuridão – dos Infernos. Essas duas entidades coexistem 
no seio do Caos, que é o Vazio – não o vazio inexistente e negativo dos físicos 
e dos sábios, mas um vazio que é inteiramente potência e “matriz” do mun-
do, vazio por inorganização, e não por privação, vazio porque é indescritível, 
e não porque não é nada. Pouco a pouco, Nyx e Érebo se separam no Vazio. 
Érebo desce e libera a Noite, que dá a si mesma uma forma côncava, tornan-
do-se uma esfera imensa cujas duas metades se separam à maneira de um 
ovo que se abre: é o nascimento de Eros (o Amor), enquanto uma metade da 
concha se torna a abóbada do Céu e a outra, o disco, mais achatado, da Ter-
ra. O Céu e a Terra (Urano e Geia) possuem uma realidade material. O Amor é 
uma força de natureza espiritual, e é ele que assegura a coesão do universo 
nascente. Urano se inclina na direção de Geia, e a união dos dois dá início às 
gerações divinas (GRIMAL, 1982, s/p. ).

A lenda mais considerada para explicação desse processo de soberania é a 
genealogia do casal Urano e Geia, conhecidos como céu e terra, que deram vida a 
seis casais formados pelos Titãs Oceanos, Ceos, Crio, Hiperião, Jápeto e Cronos, e 
pelas Titânidas Teia, Reia, Têmis, Mnemosina, Febe e Tétis. Esses seres são conhe-
cidos por serem divindades de força colossal e violenta. E um desses Titãs, cha-
mado Crono, deu origem ao Olimpo.

Na continuação da linhagem do Céus e da Terra, surgiram os Ciclopes, que 
representavam os relâmpagos, névoas e tempestades. Em seguida nasceram os 
Monstros dos Cem Braços, seres violentos, odiados pelo pai e condenados a vive-
rem nos confins da Terra, Tártaro. Um dia, Cronos e Geia, estando decepcionada 
pela prisão dos filhos, uniram-se para impedir que Urano tivesse mais filhos devi-
do a sua crueldade. Contudo, no processo, Cronos machuca seu pai e como con-
sequência é exilado, por isso desiste de libertar os irmãos, o que acabou gerando 
inimizade com sua mãe, que determinou que Cronos seria destruído por um de 
seus filhos.

Daí em diante, Cronos comia todos os filhos que tinha com sua esposa Reia, 
até o dia em que ela protegeu um, chamado Zeus. Após o crescimento de Zeus, 
o próprio drogou seu pai, trazendo seus irmãos de volta, para juntos derrotarem 
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Cronos, iniciando assim a guerra de dez anos entre os Titãs e os deuses Olímpi-
cos. Nessa guerra, os deuses olímpicos saem vitoriosos, pois se uniram com seus 
“tios”, os irmãos de Crono, que estavam presos no Tártaro, deixando os perdedo-
res no lugar daqueles que estavam exilados. E por fim, mais uma vez a mãe de to-
dos, Geia, se irritou e uniu-se com os gigantes, outros de seus filhos, para liber-
tar os demais. Por esse motivo os Olímpicos são representados com armaduras. 
(GRIMAL, 1982, s/p. )

A lenda de Prometeu, que talvez represente a melhor aproximação de um 
mito criacionista, acentua, de maneira curiosa, que os homens nasceram à 
margem da vontade de Zeus. Não que haja entre ele e os mortais verdadeiro 
antagonismo, mas o deus não é, na origem e fundamentalmente, “pai dos ho-
mens”. É um mestre que encontra o humano em seu império e se acostuma 
a ele na medida do possível. Zeus tem necessidade de homens; comparados 
aos Olímpicos, representam um ramo colateral, primos caídos em desgraça, 
decerto, mas que gozam, no palco do universo, de uma espécie de igualdade 
inata diante das divindades, mais poderosas e mais bem dotadas. Todos se 
inclinam igualmente perante o Destino. Diante de uma mesma concepção do 
mundo, imagina-se uma cidade onde os homens seriam escravos e os deuses, 
homens livres: diferença acidental de condição e de poder, mas semelhan-
ça de natureza (GRIMAL, 1982, s/p).

Pode ser observado que, na mitologia grega, os deuses não são associados 
à figura de um pai bondoso ou justo ou criador da humanidade, como ocorre na 
mitologia judaica cristã. Nessa concepção, os deuses são possuem as qualidades 
e defeitos humanos, cometem atos bons e maus.

Grimal identifica também as narrativas que ele denomina como ciclo dos 
olímpicos. Nessas narrativas, os personagens principais são as divindades que 
habitavam o Olimpo, especialmente em torno da figura de Zeus, esposo de Hera. 
Ele se tornou o mais importante entre os deuses porque provocou uma revolução 
e conseguiu derrotar seu pai Cronos, um Titã, junto com seus irmãos Poseidon e 
Hades. Durante a guerra, receberam presentes para a grande batalha: o raio para 
Zeus, tridente para Poseidon e um capacete mágico para Hades. E como recom-
pensa pela vitória, Zeus ficou responsável pelo domínio do Céu, Poseidon passou 
a comandar os mares e Hades, o mundo subterrâneo e dos mortos. 

No Olimpo, Zeus teve como filhas divindades como Afrodite e Atena, de 
mães diferentes. Afrodite foi considerada mais bonita que sua irmã, e dada por 
seu pai, ao seu filho Hefesto, que a difamou após descobrir a paixão da esposa por 
outro, sendo então conhecida como deusa da infidelidade. Já Atena foi uma deusa 
guerreira, defensora dos necessitados, e guardiã de uma lança, um escudo e a ca-
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beça de Medusa. Mas, apesar de ser retratada como virgem, há alguns contos que 
declaram que ela teve um filho com Hefesto (antigo esposo de Afrodite). Quando 
ele tentou possuí-la à força, sua semente escorreu pela perna da deusa e fecun-
dou a terra. (GRIMAL, 1982, s/p. ) Nessas narrativas, percebe-se que às divindades 
masculinas é permitida grande liberdade sexual e amorosa, enquanto que a sexu-
alidade e as escolhas amoras são limitadas e controladas para as mulheres, mes-
mo sendo deusas.

Essas narrativas de relações familiares marcadas por incesto, conflitos e 
traições reforçam a ideia de que, na mitologia grega, os deuses, mesmo sendo se-
res espirituais, poderosos e imortais, possuem qualidades e defeitos. Nas histó-
rias não há uma concepção maniqueísta de divisão entre o bem e o mau que marca 
a mitologia de várias religiões monoteístas. Nesses relatos, os deuses aproveitam 
de condição divina para conquistarem o que almejam, utilizando abuso de poder.

Por fim, Grimal identifica o grande ciclo heroico. Nessas narrativas, o per-
sonagem principal não é uma divindade, mas sim humanos heroificados. Geral-
mente esses heróis são humanos mortais, mas possuem força e coragem sobre-
-humana por serem filhos de um deus do Olimpo com uma mulher humana (seja 
fruto de relações consensuais ou não). Por isso esses heróis são representam em 
suas aventuras como semideuses. O herói mais retratado foi Hércules, um semi-
deus dotado por uma grande força e coragem, cujas aventuras são baseadas em 
lutas e na realização dos mandatos do primo Euristeu, pois, ao nascer depois de 
seu primo, de acordo com a afirmação de Zeus, o último a vim ao mundo deveria 
ser escravo do outro, já que possuíam mães diferentes. Outro herói também bas-
tante celebrado nas narrativas mitológicas foi Teseu, um membro da realeza, re-
conhecido por sua coragem que o levou a conquista do trono. Mas ele começou 
a raptar mulheres para torná-las suas esposas, e em uma dessas tentativas ele 
foi até o inferno, onde foi capturado por Hades, e assim que libertado, com ajuda 
de Hércules, retornou a seu reino, e logo chegou a falecer. (GRIMAL, 1982, s/p. ).

Dentro do ciclo heroico, há também a história de Perseu. Apesar de ser mor-
tal, também é reconhecido pela coragem, força, dedicação e raiva. É dentro do mi-
to de Perseu que se encontra a história de Medusa, apresentada a seguir. 

2.2	 As versões do mito de Medusa

Nesta pesquisa, foram encontradas duas versões que retratam os aconte-
cimentos ocorridos com Medusa. É pertinente destacar que foi extremamente di-
fícil encontrar uma versão autêntica sobre o mito da Medusa, pois ela é mais re-
conhecida somente como o mostro que foi degolado por Perseu, sendo apenas 
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uma personagem secundária no mito deste herói em vez de ter uma história por 
si mesma. Nas duas versões, o protagonista é sempre Perseu. Isso revela um pou-
co da característica da própria mitologia clássica, em que, na maioria dos mitos, a 
figura da mulher tem um espaço menor, sendo apenas um coadjuvante presente 
em função da figura do homem. Podemos relacionar esse elemento com o concei-
to de gênero de Scott, em que a autora destaca que os gêneros são construídos 
numa relação hierarquizada, em que se atribui mais poder, visibilidade e protago-
nismo ao gênero masculino. 

A primeira versão foi encontrada na obra de Bulfinch, O livro de Ouro da Mi-
tologia Grega (2002). Trata-se de um livro de divulgação de mitologia em que o au-
tor se propõe a contar episódios relativos às divindades da Grécia Antiga baseado 
na leitura de diversos textos escritos desde a Antiguidade. Bulfinch (1796/1867) 
foi um escritor e professor estadunidense que viveu no século 19. Formado em 
Harvard, dedicou-se ao estudo das mitologias clássicas e era considerado uma 
respeitada autoridade sobre estudos de mitologia. 

Neste livro, Medusa é mencionada, como já explicado, dentro da história 
de Perseu, um herói que matou a terrível criatura que assustava os moradores 
do país de Séfiro, pois transformava em estátuas de pedra todas as pessoas que 
olhassem diretamente para ela. Perseu conseguiu matar Medusa usando um es-
cudo espelhado pelo qual podia ver o reflexo de Medusa. Usando esse artifício, 
ele conseguiu lutar contra ela e degolar sua cabeça. 

AS GREIAS E AS GÓRGONAS-PERSEU MEDUSA-ATLAS ANDRÔMEDA
Mulheres cujo seus detalhes são apenas dentes enormes como de animais 
selvagens e cabelos longos constituídos por cobras, recebem o nome de 
Górgonas. Já suas irmãs, nascem com cabelos grisalhos, sendo assim cha-
madas de Gréias.
Essas criaturas, Górgonas, jamais haviam sido reconhecidas dentre os mitos 
gregos. Até o ocorrido com uma mulher conhecida como Medusa.
 “PERSEU E MEDUSA”
O filho, Perseu, de Júpiter e Dânea, destinou-se a viver exilado com sua mãe, 
pois seu avô, Acrísio, foi alertado por uma profecia, na qual era afirmado que 
seu neto, filho de sua filha, seria o causador de sua morte.
Ambos exilados e levados para o país de Séfiro, nas quais foram bem recebi-
dos e assim que crescido, Perseu, recebeu uma ordem de matar a intimidado-
ra criatura, Górgona, que intimidava os cidadãos de todo o país.
 “MEDUSA”
Uma criatura bárbara, com cabelos escamosos e vivos, conhecida apenas por 
seus terríveis feitos enquanto monstro, como petrificar qualquer pessoa que 
ousasse olhar-lá. Outrora foi uma bela mulher, que ao competir sua beleza 
com a de Minerva, uma deusa, foi amaldiçoada. Tornando-se a monstruosa 
besta.
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Perseu, que foi enviado para vitimar Medusa, recebeu um escudo de Minerva 
e uma sandália alada de Mercúrio, que facilitaram na aproximação. E assim, a 
cabeça de Medusa foi levada a deusa Minerva (BULFINCH, 2002, p. 143).

Neste trecho do livro, descobrimos que Medusa também é conhecida como 
Górgona, uma mulher com “dentes enormes como de animais selvagens e cabe-
los longos constituídos por cobras”. Esse mito explica que uma bela mulher foi 
transformada neste mostro porque tentou “competir sua beleza com a de Mi-
nerva, uma deusa”, sendo castigada por este seu ato de insolência e desrespeito 
contra a divindade feminina. Esta história transmite e reforça a ideia de rivalidade 
no gênero feminino, em que uma mulher frequentemente busca ter uma beleza 
maior que a de outra. 

A ideia de que mulheres competem entre si por beleza e atração do sexo 
masculino é um estereótipo de gênero construído e reforçado por discursos ma-
chistas, que traz como consequência a rivalidade e inimizades entre as mulheres. 
Por isso é tão importante atualmente o discurso feminista que reforça a ideia de 
sororidade, valorizando a aliança e a empatia entre as mulheres.

A segunda versão acerca de Medusa encontrada nesta pesquisa está no livro 
Metamorfoses, de Ovídio. Este autor foi um poeta romano que viveu de 43 a.C. a 
17 ou 18 d. C., por isso podemos considerar sua obra como uma fonte primária. Em 
Metamorfose, ele faz uma narrativa poética dos principais mitos e história de gre-
gos e romanos. Uma compilação de trechos desta obra foi traduzida do seu origi-
nal em latim para o português por Manuel Maria Barbosa du Bocage (1765/1805), 
poeta português do fim da Idade Moderna e início da Contemporânea.

Neste livro, Medusa é retratada com uma bela mulher de lindos cabelos, que 
servia no templo da deusa Minerva. Conhecida apenas como filha de Jove (e não 
pelo seu nome próprio), era uma sacerdotisa que seguia votos de castidade. Con-
tudo, num determinado momento, Poseidon, deus do mar, encantado por sua be-
leza e sem conseguir seduzi-la por ela ser casta, resolveu estuprá-la. O deus saiu 
impune desta violência, contudo Medusa foi castiga pelo ato que ela sofreu, sendo 
transformada numa terrível criatura de cabelos entrelaçados por cobras.

Um dos próceres perguntou por que só uma destas irmãs tinha serpentes 
aos cabelos entrançadas.
O hóspede diz: “Já que perguntas algo digno de relato, direi o motivo. Belís-
sima, ela foi a esperança e a causa de ciúmes de muitos; e mais belo que os 
cabelos nada tinha. Conheci um que disse tê-la visto, no templo de Minerva, 
o deus do mar violou-a dizem. Volveu, cobrindo o rosto casto, a filha de Jo-
ve com o escudo. E como punição gorgôneas tranças converteu em torpes 
hidras.
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E ainda agora, para infundir o terror nos rivais, leva ao peito as cobras que 
criou (OVÍDIO, 2016, s/p. ).

Na primeira narrativa encontrada, a sacerdotisa foi castigada por ter riva-
lizado com a deusa Minerva. Já nesta segunda narrativa, ela foi castigada por ter 
sido violentada pelo deus Poisedon. O ato do deus do mar não é sequer conde-
nado pelo narrador da história, que destaca apenas a punição que a mulher vio-
lentada sofreu: “E como punição gorgôneas tranças converteu em torpes hidras”.  
A divindade masculina não recebe as consequências de seus atos e não é citado 
como um transgressor. Em outras narrativas, Poseidon continua sendo represen-
tado como um deus respeitado e poderoso. 

Já a mulher, é vista como uma transgressora de seus deveres e acusada da 
própria violência sofrida, como Medusa. A mulher também é considera confusa e 
ciumenta, como Minerva, quando acusa medusa e a castiga, porém, mesmo sendo 
uma deusa que também possuí poderes, não utiliza de sua capacidade para con-
seguir seus desejos violando outros.

3.	 O MITO DE MEDUSA E A CULTURA DO ESTUPRO

Nesta segunda parte do trabalho, relacionamos o mito de Medusa com o 
conceito de cultura do estupro. Para isso, usamos as duas narrativas do mito, mas 
especialmente a versão encontrada na obra de Ovídio. Sobre o conceito de cultu-
ra do estupro, usamos as considerações de Sommacal e Tagliari (2017). Segunda 
as autoras, esse conceito passou a ser empregado na década 1970, quando mo-
vimentos feministas passaram a questionar como o estupro era visto e como as 
mulheres violentadas eram tratadas pela sociedade. Tais movimentos buscaram 
conscientizar a população para o combate a este crime:

A terminologia cultura do estupro advém do termo em inglês Rape Culture, 
introduzido pelas ativistas feministas estadunidenses nos anos 70, que diz 
respeito a uma norma incutida no seio social que por meio de um complexo 
de crenças, incentiva a prática do crime, tolera a violência contra a mulher 
e atribui a culpa às suas respectivas vítimas (SOMMACAL & TAGLIARI, 2017, 
p. 252). 

Relacionamos a narrativa de Medusa com três elementos que constituem a 
cultura do estupro: a normalização da violência sexual contra a mulher, a objetifi-
cação da mulher e a culpabilização da mulher vítima de estupro.
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3.1	 A normalização da violência sexual contra a mulher

O conhecimento e a aceitação social de um ato geram a sua normalização, 
contribuindo para torná-lo frequente. E isso ocorre com a violência sexual na cul-
tura do estupro: “A normalização da violência encontra-se inserta na cultura do 
estupro e consiste em taxar como usual e comum as condutas sexuais afrontosas 
à dignidade da mulher, sob a perspectiva de que esta pertence ao homem, assim 
como seu corpo” (SOMMACAL & TAGLIARI, 2017, p. 253).

Nas sociedades patriarcais, como a da Grécia Antiga, as mulheres não ti-
nham direito sobre seu corpo e sua sexualidade, sendo consideradas não sujeitos, 
mas propriedades do pai e, posteriormente, do marido. Nestes contextos, a sexu-
alidade feminina é objeto de constante controle social e espera-se das mulheres 
a fidelidade ao marido ou a castidade. Não é à toa que nas duas versões do mito, 
Medusa, antes de ser transformada num mostro, é enaltecida como uma casta sa-
cerdotisa. 

Lembrando que Scott analisa que os gêneros são construídos de modo 
referencial, devemos observar que esse controle da sexualidade feminina se 
relaciona com determinada forma com a qual a sexualidade masculina é con-
cebida: 

[...] ao passo que o natural desenvolvimento do corpo feminino é repreendi-
do, assim como a sexualidade da mulher; a dos homens, por outro lado, é am-
plamente incentivada por ser considerada inerente a sua característica do-
minadora; exclusiva, pois, do sexo masculino (SOMMACAL & TAGLIARI, 2017, 
p. 254).

Assim, a sexualidade masculina é concebida como naturalmente dominado-
ra. Nessa concepção, homens estariam apenas agindo de acordo com sua nature-
za ao violentarem as mulheres que lhe atraíssem sexualmente, desde que estas 
não fossem propriedades de outro homem. Essa mentalidade naturaliza e norma-
tiza o estupro. Desse modo, enquanto as mulheres vítimas de estupro são descri-
minadas, os agressores são defendidos pela crença de que esses atos são de sua 
natureza.

Em relação ao mito, se acusa Medusa de ter despertado desejo em Poise-
don, mas não há nenhuma referência que aponte como erro a atitude violenta do 
deus do mar. E esse não é um caso isolado na mitologia grega clássica. Em outros 
relatos mitológicos, há diversos casos de abusos sexuais contra as mulheres, sem 
trechos que indiquem consequências para os estupradores. Os mais conhecidos 
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são os casos do deus Zeus, um ser considerado evoluído e o maior entre os deu-
ses do Olimpo. Ele utiliza sua condição como deus para violar mulheres em diver-
sas narrativas mitológicas, transformando-se em várias formas para alcançá-las, 
como touro e cisne. Um exemplo é a narrativa que relata que Zeus se atraí por Dâ-
nea, filha do rei Acrísio. Como o pai havia prendido sua filha numa torre de bronze 
para que ela permanecesse virgem e nunca tivesse filhos, Zeus transformou-se 
numa chuva de ouro para violentar a princesa. Neste relato, Dânea teria sido en-
tão fecundada por Zeus e gerado o herói Perseu.

Considerando que os mitos, como destacado por Abbagnamo, possuem um 
caráter moral, esses relatos corroboram para a cultura do estupro: se um deus 
tão importante e reconhecido como Zeus pratica estupros e não sofre nenhuma 
consequência, os simples homens também podem. É importante lembrar que não 
há nenhuma narrativa em que uma divindade feminina use de seu poder e status 
para exercer sua sexualidade com quem se sentisse atraída. Para as deusas, res-
ta-lhes ser consideradas ciumentas e invejosas. Um exemplo é da deusa Hera, es-
posa de Zeus. Diante da infidelidade de seu marido, lhe resta apenas ser ciumenta 
e vingativa contra as mulheres tomadas sexualmente por Zeus.

3.2	 A objetificação da mulher 

O segundo elemento que constitui a cultura do estupro é a objetificação da 
mulher. Pensando nesse termo, objeto significa algo que tem uma utilidade es-
pecífica. No caso da objetificação da mulher, ela passa a ser vista não como uma 
pessoa, mas como um objeto pertencente a alguém. É significante que nos du-
as verões do mito, a mulher que foi transformada em Medusa não é referida por 
seu nome próprio. Na versão de Ovídeo, ela é apenas referida como filha de Jo-
ve, identificando uma filiação, mas também um pertencimento. Nas sociedades 
patriarcais, a mulher é considerada propriedade do seu pai e, posteriormente, do 
seu marido, sendo, em grande parte da história, subordinadas a eles inclusive ju-
ridicamente. 

A objetificação da mulher também se relaciona a uma função de satisfazer 
o prazer masculino: 

Representam-na e a resumem a um objeto, haja vista que o seu destino é o 
consumo masculino, que idealiza uma mulher perfeita, sem ranhuras ou ava-
rias. Esse fenômeno é denominado objetificação da mulher, outra caracte-
rística predominante na cultura do estupro; taxando-a como objeto sexual 
e glamourizando a violência contra ela praticada. (SOMMACAL & TAGLIARI, 
2017, p. 254).
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Nas sociedades patriarcais, as mulheres são constantemente julgadas e co-
bradas por sua aparência. Por exemplo, nas sociedades contemporâneas, a pu-
blicidade destaca apenas mulheres jovens e dentro do padrão de beleza, usando 
seus corpos como chamariz para venderem os mais diferentes produtos. Mídias 
destinadas ao público feminino instigam as mulheres a como se manterem sem-
pre belas e desejáveis para os homens. No esporte, as atletas são sexualizadas 
com roupas menores e mais reveladoras do que as dos atletas homens. Enquanto 
isso, mulheres idosas ou consideradas feias são descriminadas e invisibilizadas. 
Tudo isso são exemplos de como as mulheres são constantemente objetificadas, 
o que corrobora para a cultura do estupro.

Nas duas versões do mito, a sacerdotisa foi apresentada como uma bela 
mulher, destacando seus cabelos e demais atributos físicos. Seja na versão de 
Bulfinch, em que a sacerdotisa rivaliza com Atena no quesito beleza, gerando in-
veja da deusa, ou na de Ovídeo, em que a beleza da sacerdotisa é destacada para 
explicar a atração de Poisedon e o consequente estupro. Ou seja, a sacerdotisa foi 
representada apenas por seu corpo e beleza, mas não por suas ações ou convic-
ções, não como uma pessoa com nome, direitos, voz ou escolha.

Tal valorização da beleza da mulher não proporciona a ela direitos a uma li-
berdade sexual e amorosa, pelo contrário. O enfoque é em como a aparência femi-
nina atraí o olhar dos homens. A mulher valorizada é aquela que possuem gran-
de beleza e permanece casta. Sendo assim a sexualidade feminina é controlada 
e dominada e o gênero feminino é objetificado em função do desejo e do homem.

Além disso, a objetificação da mulher acarreta que o crime de estupro não 
seja considerado um crime contra a dignidade da mulher, mas sim contra a honra 
de que, é seu proprietário, seja contra a honra de seu pai e de sua família, no caso 
de uma mulher solteira, seja contra a honra de seu marido, no caso de uma mulher 
casada. Decorre dessa concepção que, em vários estatutos jurídicos e códigos de 
direitos consuetudinários ao longo da história, a punição para o crime de estupro 
não é aplicada caso haja o casamento da vítima solteira com seu agressor, o que 
traria de volta a honra da família.

3.3	 A culpabilização da vítima

De acordo com Sommacall e Tagliari: 

[...] a culpabilização da vítima advém do termo em inglês Victim Blaming, cria-
do em 1971 por William Ryan que, inicialmente, contemplou o estudo das mi-
norias étnicas dos Estados Unidos por meio da atribuição, pela classe média, 
da culpa aos pobres por sua pobreza. A terminologia foi também aplicada às 
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vítimas de estupro, a qual objetiva justificar a motivação do crime por análi-
se de sua conduta, evitando a aplicação da pena e mantendo a reincidência e 
invisibilidade do crime na sociedade (SOMMACALL & TAGLIARI, 2017, p. 255).

O terceiro elemento constituinte da cultura do estupro é a concepção que 
culpa a vítima pela violência que sofreu. “A culpabilização da vítima de estupro 
pode ser compreendida como um fenômeno derivado das relações de gênero de-
siguais, e incutida na cultura de estupro, que culmina na atribuição da responsabi-
lidade pelo crime à mulher” (SOMMACAL & TAGLIARI, 2017, p. 256).

Uma vítima de estupro passa a carregar o sentimento de culpa, pois a socie-
dade tende a livrar os homens agressores pelos seus atos criminosos e responsa-
bilizar as mulheres pelo crime que elas sofreram, como se o estupro tivesse sido 
causado pela conduta da vítima. É essa mentalidade machista que faz as pesso-
as discutirem e questionarem sobre a roupa da vítima ou sobre o que ela estava 
fazendo no local onde foi violentada. Na verdade, a mulher passa a ser vítima de 
duas violências: o estupro em si e a discriminação que ela passa a sofrer por ter 
sido estuprada. 

Na história de Medusa, a deusa Atena acusa e castiga sua sacerdotisa por 
violar os princípios do templo religioso. A sacerdotisa é transformada no mostro 
Medusa como punição e maldição por ter tido relação sexual, contrariando o seu 
voto de castidade e violando o templo. O fato de a relação não ter sido consen-
sual não é levado em consideração na explicação da origem do mostro. A men-
talidade machista da cultura do estupro é tão forte que, na narrativa mitológica, 
uma divindade feminina culpa e condena uma mulher pelo estupro. Atena, mesmo 
sendo uma deusa, o que pressupõe que ela teria status e poder semelhante ao de 
Poisedon, não acusa nem busca castigo para divindade masculina, mas sim para a 
mulher que foi por ele violentada.

Por fim, as autoras destacam que essa culpabilização da mulher também 
ocorre em outros aspectos da vida amorosa e sexual:

Pondera-se que não somente pelo estupro, mas por outras situações coti-
dianas a mulher tende a receber a culpa: pelo insucesso matrimonial, pela in-
fidelidade conjugal e, até mesmo, pela inexitosa relação sexual. No entanto, 
nenhuma situação presta compromisso com a origem do problema, ou por 
quem o praticou; voltam-se os olhares para a vida particular da vítima, acre-
ditando-se ser ela a razão de todos os problemas ocorridos na sociedade 
(SOMMACALL & TAGLIARI, 2017, p. 257)

Não só em casos de estupro e abuso sexual, mas em vários aspectos que 
envolvem o matrimônio, a família e a sexualidade, a mulher é culpabilizada por 
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seus atos e de terceiros, seja pela felicidade do casamento ou pelo êxito na cria-
ção dos filhos, isentando os homens de responsabilidade por seus próprios atos. 

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho foi feito com o objetivo de investigar a representação do gê-
nero feminino no mito de Medusa. Relacionamos esta representação com a visão 
do meio social da época, com a violência a que a mulher estava sujeita. 

E para isso, foi necessário primeiro trabalhar com o conceito de mito e de 
mitologia segundo três autores: Veyne que destacou que os mitos na Grécia Anti-
ga eram relatos antigos transmitidos por pessoas cujo status garantia que o que 
transmitiam fosse considerado verdade; Abbagnamo que destacou que os mitos, 
por serem considerados como crenças, são narrativas que transmitem elementos 
ligados à moral e aos costumes; e Grimal, que define o mito como relatos que au-
xiliam o conhecimento sobre os fenômenos do mundo, misturando bases históri-
cas, geográficas e folclóricas. 

Além disso, Grimal dividiu e organizou os mitos da Grécia Antiga em três ti-
pos: o mito teogônico, que busca contar a origem do mundo por meio do relato de 
uma primeira geração de divindades, o ciclo do Olimpo, que conta as ações da se-
gunda geração de divindades liderada por Zeus e, por fim, o ciclo dos heróis, que 
retrata as aventuras de semideuses, isto é, dos filhos que divindades masculinas 
tiveram com mulheres humanas. É no mito de Perseu, um herói semideus, que se 
encontra a história de Medusa.

Durante a pesquisa, encontramos duas versões para a história de Medusa, 
sendo elas a que se encontra no “Livro de Ouro da Mitologia Grega”, de Thomas 
Bulfinch, e a versão presente no livro “Metamorfose” de Públio Ovídio. Nas duas 
versões, Medusa havia sido uma bela mulher sacerdotisa do templo de Atena/Mi-
nerva, mas que foi transformada num mostro e morta pelo herói Perseu. Numa 
versão, ela é transformada em mostro como castigo por ter contrariado a deusa 
com toda a sua beleza. Na outra, ela é transformada em mostro como castigo por 
ter sido violentada pelo deus Poisedon. Nota-se que em ambas versões, Medusa é 
responsabilizada e culpada pela violência que aconteceu com ela.

Ademais, como os mitos são narrativas baseadas em crenças que buscam 
explicar o mundo e o comportamento das pessoas, e que, assim, possuem uma 
verdade infiltrada, vale considerar que a narrativa do estupro de Medusa repre-
senta a situação do gênero feminino no meio social da Grécia Antiga. As mulheres, 
como maioria das vítimas, eram consideradas culpadas pela sociedade que con-
siderada que elas haviam provocado os homens ao agirem de maneira “errônea”. 
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Os agressores homens não recebem repressão e são isentados de culpa. Por isso, 
relacionamos o mito de Medusa com o conceito de cultura do estupro analisado 
por Tagliari e Sommacal: a cultura do estupro é baseada na normalização da vio-
lência sexual, na objetificação da mulher e na sua culpabilização.

Por fim, é de suma importância relacionar essa cultura do estupro da Anti-
guidade com a sua permanência na atualidade. Infelizmente, ainda hoje se acredi-
ta que o abuso sexual ocorre devido ao comportamento da própria mulher, nor-
malizando a dominação masculina como algo natural da sexualidade do homem. 
Tagliari & Sommacal analisaram o conceito de cultura do estupro a partir da so-
ciedade contemporânea. Este trabalho se apropriou deste conceito para compre-
ender que essa cultura já havia na Antiguidade. 

Porém, diferente do passado, atualmente há debates, ações e políticas pú-
blicas que buscam diminuir e combater a prática do estupro, como leis promovi-
das para auxiliar a proteção a mulher. Contudo, segundo informações do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, “a cada 11 minutos uma mulher é estuprada no 
Brasil”, de acordo com dados divulgados no ano de 2015. De acordo com levanta-
mento apresentado no 12° Anuário Brasileiro de Segurança Pública, “o Brasil re-
gistrou 60.018 casos de estupro em 2017, o que corresponde a uma média de 164 
por dia, ou um a cada 10 minutos”. Ou seja, ainda é extremamente alto o número 
de casos de estupros contra as mulheres no Brasil e no mundo. Lembrando que 
esses dados são estatísticas feitas a partir dos relatos que chegaram às delega-
cias, sem considerar as ocasiões em que as vítimas não conseguiram relatar, seja 
por medo do agressor ou da repressão que sofrerá por parte da sociedade. Esses 
números demostram o tanto que a violência sexual, suas causas e a impunidade 
são presentes atualmente e devem ser estudadas e combatidas.
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Resumo: A sexualidade se constitui num campo de muitos tabus e no qual o conservadorismo 
está muito presente, dificultando tanto a descoberta quanto a vivência/experiência das pesso-
as que não apresentam a chamada sexualidade heteronormativa, ou seja, pessoas cis que se 
interessam pelo sexo oposto. A partir de tal realidade, este trabalho tem como objetivo anali-
sar os processos de descoberta da sexualidade entre homossexuais durante a juventude. Pa-
ra tanto, realizou-se um breve histórico a respeito da sexualidade humana, compreendendo-a 
não apenas como um dado biológico, mas como um artefato cultural e, portanto, sujeito a mu-
danças. Apresentou-se também os estudos sobre gênero e sexualidade a partir das perspecti-
vas pós-estruturalistas, bem como as análises sobre juventude como categoria sociológica. A 
partir dessas discussões foram aplicados questionários, com a tenção de compreender como 
ocorre a descoberta da homossexualidade entre jovens, quais processos estão envolvidos e os 
preconceitos sofridos por homossexuais na atualidade.
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1.	 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo analisar os processos de descoberta da 
sexualidade entre homossexuais na juventude na cidade de Goiânia. Co-

mo é sabido, a sexualidade se constitui num campo de muitos tabus e no qual o 
conservadorismo está muito presente, dificultando tanto a descoberta quanto a 
vivência/experiência das pessoas que não apresentam a chamada sexualidade he-
teronormativa, ou seja, pessoas cis que se interessam pelo sexo oposto.
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Um dos maiores tabus que envolve a sexualidade se concentra nos discur-
sos religiosos. Muitas religiões ainda consideram a homossexualidade como pe-
cado, caso do Judaísmo, Cristianismo e Islamismo. No caso do Cristianismo, uti-
liza-se do seu texto sagrado, ou parte dele, principalmente o Antigo Testamento 
para justificar posturas homofóbicas na atualidade, como é possível perceber no 
livro Levítico, capítulo 18, versículo 20: “Com homem não te deitarás, como se 
fosse mulher; abominação é”3.

Determinadas interpretações da Bíblia contribuem na atualidade, como vis-
to, para a homofobia, considerada como uma aversão irreprimível, repugnância, 
medo, ódio, preconceito que algumas pessoas têm contra os homossexuais. Esse 
preconceito afeta a qualidade de vida das pessoas que fazem parte do grupo dos 
homossexuais. Em uma pesquisa feita pela Secretária de Direitos Humanos em 
2013 (BRASIL, 2013, p. 11), foram registradas mais de 3 mil denúncias de violações 
de caráter homofóbico no Brasil. Essas denúncias envolviam quase 5 mil vítimas 
e outros quase 5 mil suspeitos. A discriminação e violência psicológica foram os 
principais tipos de violência notificados, revelando o preconceito existente.

De todos os crimes de ódio, a homofobia é também um dos mais recorren-
tes: dados da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo (RESK, 2016) apon-
tam que em um ano, 15% das ocorrências de crimes de ódio foram relacionados 
à discriminação sexual. Situação mais complicada vive aquelas pessoas que apre-
sentam uma identidade de gênero diferente daquela suposta pelo seu corpo bio-
lógico. Conhecidas como pessoas transgêneros, elas passam, em alguns casos, 
pela dificuldade de aceitação da própria identidade e do seu corpo, bem como da 
aceitação familiar, do mercado de trabalho e na sociedade como um todo. Histo-
ricamente, a população transgênero tem sido censurada, condenada, marginali-
zada e perseguida. 

Percebe-se, portanto, um cenário amedrontador para aqueles que se identi-
ficam como homossexuais. Diante disso, uma das questões centrais que norteiam 
essa pesquisa é: como ocorre a descoberta da homoafetividade e da identidade 
de gênero? Quais processos estão envolvidos? De que modo a possibilidade e o 
medo do preconceito influenciam na descoberta e na aceitação da própria sexua-
lidade? Como ocorre a relação com as pessoas mais próximas, isto é, amigos e fa-
miliares? De que modo o preconceito se faz presente no ato de assumir-se? Quais 
sentimentos as pessoas homossexuais sentiram inicialmente em relação à sua 
orientação sexual e identidade de gênero?

3	 Apesar das religiões cristãs institucionalmente serem contrárias à homossexualidade e à transexuali-
dade, não é possível generalizar e afirmar que os fiéis dessa religião sejam como um todo intolerantes 
e preconceituosos, pois não é possível informar como essas pessoas agem no interior de suas residên-
cias com membros LGBQTQIA+.
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A escolha do tema ocorreu devido a percepção da angústia/curiosidade/
medo que envolve essa fase de descobertas entre adolescentes e jovens, bem co-
mo a necessidade de promover e discutir outras sexualidades, visando a aceita-
ção de si e do outro. Finalmente, o interesse em discutir as questões que envol-
vem gênero e sexualidade, são fruto de uma inquietação pessoal com a violência 
a qual essas pessoas são sujeitas.

Para operacionalizar a pesquisa, o trabalho foi estruturado da seguinte for-
ma: inicialmente foi feita uma discussão a respeito da história da sexualidade e 
de como ela se desenvolveu; posteriormente dialogou-se com autores que tra-
balham com gênero e sexualidade com o objetivo de embasar teoricamente os 
debates. Em seguida, discutiu-se a respeito da juventude como categoria socioló-
gica, para compreender como a questão da sexualidade se coloca nessa fase da 
vida. Por fim, foram analisados os questionários aplicados a respeito do tema, vi-
sando perceber como a homossexualidade têm sido vividas pelos jovens.

2.	 BREVE HISTÓRIA DA SEXUALIDADE HUMANA

Durante muito tempo vigorou, e de certa maneira ainda vigora, a ideia de 
que a heterossexualidade é a prática sexual normal e o que destoa disso é consi-
derado anormal. Partindo de um ponto em que a sexualidade é um conceito his-
tórico e que muda com o tempo, muitas explicações têm sido feitas para explicar 
a homossexualidade. Civilizações anteriores, como a Grécia por exemplo, consi-
deraram as relações homoeróticas como normais e mesmo desejadas, principal-
mente quando ocorriam entre um homem mais velho na posição de ativo e um 
mais jovem na posição de passivo. Entretanto, quando essa ordem era invertida, 
tais práticas eram repudiadas.

A homossexualidade passou a ser considerada pecaminosa com a introdu-
ção da tradição cristã. Segundo Mott (MOTT, 1995), os cristãos julgavam que as 
relações homoeróticas eram um descumprimento das ordens de Deus e que se-
guir nesse pecado seria como ceder às tentações demoníacas. Nessa religião, a 
questão da homossexualidade foi tratada como pecado nefando ou sodomia du-
rante a Idade Média. A sodomia foi considerada um pecado gravíssimo porque im-
plicava uma desordem muito grande para a procriação e, portanto, quem pratica-
va4 tal ato era punido com a ira divina. De acordo com Trevisan (TREVISAN, 2004), 

4	 Na Idade Média, não se falava em identidade homossexual ou transexual, mas sim em prática do peca-
do. Portanto, não haveria o sujeito homossexual, mas sim o sodomita. Essa compreensão dificultava 
ainda mais a situação dos homossexuais, pois considerava-se que era apenas uma prática da qual o pe-
cador poderia se livrar quando quisesse.
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essa prática se tratava de um desvio ditado diretamente pelo demônio, o que le-
vou a Igreja e a Inquisição a associarem a prática da sodomia com a bruxaria e as 
heresias dos cátaros e templários.

Quando a igreja estava no seu período de maior poder, na Idade Média, a 
partir do século XIV, ela promoveu uma caça aos homossexuais e a todos aqueles 
que se posicionavam contra a moral católica. Centenas de lésbicas foram quei-
madas como bruxas, e os homossexuais em geral eram usados como lenha para 
acender as fogueiras purificadoras da Santa Igreja. A discriminação contra os ho-
mossexuais adquiriu formas elaboradas com o desenvolvimento e a expansão do 
cristianismo enquanto religião dominante. A prática da homossexualidade passou 
a ser não somente condenada pela sociedade, mas também punida de uma forma 
exemplar.

Ao longo do período moderno, a questão da reprodução ganhou novos con-
ceitos. Cada vez mais passou-se a associar toda e qualquer relação sexual a um 
modelo familiar imposto pela moral cristã. Nesse contexto, tudo o que não fosse 
para a reprodução passou a ser considerado imoral e antinatural.

A tradicional ideia de família bem como a demonização da homossexuali-
dade influenciou o olhar das pessoas sobre a questão no Ocidente. Um exemplo 
concreto se refere à medicina no século XIX, que classificou a homossexualidade 
como doença fisiológica causada por distúrbios genéticos ou biológicos. Poste-
riormente, a própria psicologia chegou a afirmar que o comportamento seria do-
entio (SANTOS, 2013, p. 3).

No entanto, o discurso repressor não foi capaz de impedir a emergência de 
novos sujeitos. De acordo com o primeiro relatório de Kinsey, produzido em me-
ados do século XX, as práticas sexuais eram bem mais diversas do que o espera-
do nos Estados Unidos, revelando a existência de uma população às margens da 
sociedade.

O clima de contracultura e contestação dos anos 1960 contribuiu para o 
surgimento dos primeiros movimentos gays. No período, a Associação Americana 
de Psicologia (APA) alterou seu posicionamento, afirmando que a homossexuali-
dade não era uma doença psicológica, contradizendo a existência de causas psi-
cológicas específicas da homossexualidade, que passou a ser considerada como 
orientação sexual ao invés de uma opção sexual.

Essa visão psicossocial da homossexualidade, ainda que pouco falada, se 
vinculou nas últimas décadas a uma série de movimentos sociais que têm lutado 
pela universalidade dos direitos humanos. Mesmo com o surgimento dessas dis-
cussões libertárias e com todos esses movimentos sociais, continua a haver no 
âmbito da Psicologia um certo carácter heteronormativo nas pesquisas e práticas 
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psicológicas, o que fez com que a APA elaborasse normas para tirar esse viés nas 
publicações científicas (LIMA, 2014, p. 136).

No Brasil, recentemente, a psicologia silenciou-se no processo de tirar o es-
tigma dos homossexuais. A psicologia continuou a omitir-se mesmo quando di-
versas entidades condenaram a discriminação à homossexualidade. Apenas em 
1985, houve mudanças nessa concepção dos psicólogos que conseguiram junto 
ao Conselho Federal de Medicina (CFM) a retirada da homossexualidade do catá-
logo de doenças.

3.	 SEXUALIDADE, GÊNERO E PRECONCEITO

O termo gênero (gender) passou a ser utilizado pelas feministas anglo-sa-
xãs, de modo a diferenciá-lo de sexo. Isso significou uma mudança, pois gênero 
passou a ser utilizado para explicar o que ocorre com corpos sexuados. Desse 
modo, a biologia não é negada, mas destaca-se, deliberadamente, a elaboração 
social e histórica produzida sobre as características biológicas. Robert Connell 
afirma que “no gênero, a prática social se dirige aos corpos. O conceito pretende 
se referir ao modo como as características sexuais são compreendidas e repre-
sentadas ou, então, como são trazidas para a prática social e tornadas parte do 
processo histórico” (CONNELL, 1995, p. 183-186).

Gênero, se constrói, portanto, no âmbito das relações sociais. Mesmo que 
os estudos continuem priorizando as análises sobre as mulheres, agora estão, 
de uma forma muito mais clara, tratando também sobre os homens, por meio do 
conceito de masculinidade. Nesses estudos, busca-se conceituar gênero, tentan-
do evitar as afirmações e essencializações que generalizam o conceito de “mu-
lher” ou de “homem”. Esse conceito passa a requerer que se pense de um modo 
plural, ou seja, ressaltando que os projetos e as representações sobre mulheres 
e homens são diversos. Pode-se observar então que as ideias a respeito de gêne-
ro são diferentes não apenas entre sociedades diversas, mas também entre mo-
mentos históricos distintos e mesmo no interior de uma mesma sociedade, visto 
os diversos grupos que a constituem criam e disputam os significados de gênero.

No Brasil, entretanto, foi apenas no final da década de 1980 que as feminis-
tas passaram a utilizar o termo. Nesse contexto, as características social e rela-
cional dessa categoria passaram a ser utilizadas para desconstruir as noções bio-
logizantes de supostos papéis masculinos e femininos até então adotados para 
se pensar a sociedade. Desse modo, a categoria gênero liberava os seres huma-
nos de corresponder às expectativas dos papéis que socialmente lhe eram con-
formados.
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Segundo Joan Scott, é preciso compreender o gênero como integrante da 
identidade dos sujeitos. Embasada nas teorias pós-estruturalistas, essa histo-
riadora compreende os sujeitos como possuintes de identidades plurais, que se 
transformam, não são fixas ou permanentes e que podem até mesmo ser contra-
ditórias. A ideia é perceber que o gênero faz parte do sujeito, assim como a et-
nia, a classe ou a nacionalidade, transcendendo o mero desempenho de papéis. 
(SCOTT, 1995).

Outro ponto importante é perceber que grande parte dos discursos sobre 
gênero de alguma maneira incluem as questões de sexualidade. As identidades 
sexuais dos sujeitos se dão através das formas como vivem sua sexualidade, se-
ja com parceiros do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos, de pesso-
as trans ou mesmo de pessoas que não vivenciam sua sexualidade com parceiros, 
consideradas, portanto, assexuadas. No entanto, apesar dessa diversidade sexu-
al, vários sujeitos continuam a se identificar social e historicamente como mas-
culinos ou femininos, construindo assim suas identidades de gênero. Assim po-
dem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais, pansexuais e assexuais: o que 
importa é que tanto na prática do gênero ou da sexualidade, as identidades são 
sempre construídas, isto é, elas não são determinadas ou acabadas em um deter-
minado momento. As identidades estão sempre no processo de construção, são 
instáveis, e sendo assim, passíveis de transformação.

A homofobia, que é o medo contra os homossexuais, pode ser também em 
relação à perda do gênero, o que quer dizer que existe uma fobia de não ser mais 
considerado um homem ou uma mulher. Sendo assim, Butler diz que “é crucial 
manter um aparato teórico que leve em consideração o modo como a sexualidade 
é regulada através do policiamento e da censura do gênero” (LOURO, p. 47,1997).

Para Joan Scott existe um pensamento relativo e polarizado sobre os gê-
neros, visto que habitualmente são estabelecidos homem e mulher como polos 
opostos que se relacionam dentro de uma lógica imutável de dominação-submis-
são. Segundo Scott, é indispensável acabar com essa lógica, pois problematizar 
a objeção entre os gêneros enquanto unidade interna de cada um seria descons-
truir a polaridade entre eles. Resultaria observar que o polo masculino contém o 
feminino e vice-versa; levaria também a notar que cada um desses polos é inter-
namente dividido (SCOTT, 1995)

Tal concepção se dá dentro de uma lógica ramificada, que implica em um po-
lo que se opõe a outro. Logo, há uma ideia única de masculinidade e de feminilida-
de e isso significa ignorar ou negar todos os sujeitos que não se enquadram em um 
desses comportamentos. Infringir essa dicotomia pode abalar o caráter heteronor-
mativo que está penetrado na visão de muitos e presente no conceito tradicional 
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de gênero. Segundo Teresa de Lauretis a construção do gênero também se faz por 
meio de sua desconstrução (LAURETIS, 1994). Quando aceitarmos que a constru-
ção do gênero é histórica e se faz constantemente, entenderemos que as relações 
entre homens e mulheres estão em constante mudança. Desta forma, é indispen-
sável reconhecer que até mesmo as teorias e as práticas feministas, com suas crí-
ticas sobre gênero e suas propostas de desconstrução estão construindo gênero. 
Portanto, os gêneros estão nas e pelas relações de poder. Essas relações entre os 
gêneros continuam objeto de atenção, já que diferentes meios procuram interfe-
rir nos agrupamentos humanos, buscando regular e controlar taxas de natalidade 
e mortalidade, condições de saúde, expectativas de vida e deslocamentos geográ-
ficos. Segundo Foucault, a normalização do comportamento dos meninos e meni-
nas, a construção dos saberes sobre a sexualidade e os corpos, as táticas e as tec-
nologias garantem o “governo” e o “autogoverno” dos sujeitos (FOUCAULT, 1997).

Relacionada às diferenças biológicas, a distinção entre os sexos serviu pa-
ra explicar e justificar a diversidade entre mulheres e homens. Conceitos foram 
construídos e utilizados para comprovar as individualidades físicas, psíquicas e 
comportamentais; para indicar as diferentes aptidões sociais ou talentos; para 
explicar os lugares sociais e as possibilidades e os destinos “próprios” de cada 
gênero. Como podemos ver, a concepção que foi fortemente polarizada oculta a 
pluralidade efetiva em cada um dos polos. Desta forma aqueles homens que não 
seguem a forma de masculinidade hegemônica são considerados como diferen-
tes e representados como um outro, estando expostos à discriminação ou subor-
dinação em relação a outros homens. (CONNELL, 1995)

Robert Connell aponta essas questões quando fala de políticas de mascu-
linidade. Segundo esse autor, há uma narrativa convencional no modo como as 
masculinidades são construídas. Imagina-se, segundo essa narrativa, que “toda a 
cultura tem uma definição da conduta e dos sentimentos apropriados para os ho-
mens”. Meninos e rapazes aprenderiam os comportamentos e sentimentos e en-
tão se distanciariam da conduta das mulheres. De acordo com Connell, essa nar-
rativa convencional recebe uma das formas de masculinidade e com isso a torna 
numa masculinidade dominante. É exatamente essa visão que enxerga o gênero 
como um formato social cuja marca é estampada na criança, como se fosse pos-
sível criar essas personalidades em uma fábrica e as empregar nas pessoas. Mas 
Connell imagina a construção da masculinidade como um projeto, tanto individu-
al como coletivo, no sentido de que isso é um processo que está constantemente 
se transformando.

Por outro lado, no que se refere à feminilidade, percebe-se a partir das ob-
servações de Beatriz Beraldo (2014), que este é um conceito cultural bastante na-
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turalizado, porém ainda muito controverso nos estudos feministas. Definida de 
maneira arbitrária e hegemônica dentro de uma sociedade misógina, esta norma-
tividade sobre o que é ser/parecer mulher tem sido bastante questionada desde 
as primeiras ondas feministas. O assunto da feminilidade aparece neste momen-
to histórico como princípio chave da ligação entre a mulher, enquanto sujeito, e 
a construção da imagem ideal da mulher, fundamentada nos interesses de uma 
sociedade controlada pela cultura patriarcal. Segundo Bourdieu (2003), ser uma 
mulher enquanto construção social, ou seja, exercer o papel de mulher na nossa 
sociedade seria saber fazer-se pequena. O autor explica em seu livro “A domina-
ção masculina” que os gestos, o corpo, e as atitudes da mulher são adequados pe-
la sociedade de modo a parecerem menores às dos homens.

Todo conhecimento, em seu discurso normativo, tem se estabelecido como 
ordem natural ou até mesmo divina. Nas últimas décadas essas certezas têm si-
do muito questionadas por movimentos identitários, tanto em questões políticas 
quanto em construção de conhecimento acadêmico, embora não tenham deixado 
de se fortalecer recentemente, como é possível perceber na polêmica que envol-
ve a suposta ideologia de gênero nas escolas.

De modo geral, a sociedade ligou o conceito de sexualidade ao de gênero, 
influenciando em definições essencialistas do que significa ser homem e ser mu-
lher, o que também é determinado por características biológicas e performáticas 
(BUTLER, 2003). A vinculação entre gênero e sexualidade sujeita as possibilidades 
físicas, emocionais e sociais de ambos os sexos, o que também é repleto de signi-
ficados sociais. Por fim, ainda delimita os espaços que cada um deve exercer e es-
tabelece características no nível social e comportamental ou performático com 
o objetivo de assegurar os estereótipos sexuais construídos por uma sociedade 
sexista, misógina e heteronormativa.

Quando se trata de gênero, tradicionalmente a referência é feita ao senti-
mento e à convicção de que pertencer a um gênero implica uma concepção social 
que é feita a partir do biológico, no caso masculino, a condição de se ter um pê-
nis e ter o desejo vinculado ao sexo oposto. Por outro lado, a condição de mulher 
estaria relacionada com a presença da vagina e da atração sexual por homens. 
Desse modo, torna-se penoso para uma pessoa homossexual ter o seu status de 
homem ou mulher reconhecido socialmente em decorrência das ideias prévias e 
dos significados sociais a respeito do ser. Isso porque tais significados atingem 
qualquer pessoa desde o nascimento: portanto, elas devem, de acordo com as im-
posições da sociedade, se transformarem em homens ou mulheres (GUIMARÃES, 
2009, P.554). Caso contrário, sofrem as consequências da atual sociedade ociden-
tal homofóbica e transfóbica, como dito na primeira parte desse trabalho.
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Vale ressaltar que essas discussões são de extrema importância na atuali-
dade tendo em vista a depreciação e mesmo censura destinada à categoria gê-
nero. Partindo do ponto de vista sociológico, segundo Rogério Junqueira (2017, 
p. 48), a ideologia de gênero relaciona-se propriamente aos “processos de natu-
ralização das relações de gênero, a subordinação das mulheres, a assimetria de 
poder e de acesso aos recursos por parte das mulheres em relação aos homens. 
Conforme tal entendimento, são manifestações de ideologias de gênero o ma-
chismo, o sexismo, a misoginia, a homofobia.” Nas últimas décadas do século XX, 
o feminismo aprofundou organizações e instituições sociais, e o entendimento 
de gênero transversalizou interesses e valores femininos nas políticas públicas 
(CASTELLS, 1999, p. 221).

Ao contrário dos recentes e insuficientes avanços, revela-se uma reação 
conservadora transnacional, que agrega grupos fundamentalistas religiosos cris-
tãos, católicos e evangélicos, para denunciar uma suposta “ideologia de gênero”. 
Esse ativismo religioso reacionário, de acordo com Rogério Junqueira, intencio-
na: retomar espaço das igrejas em sociedades que passam por processos de se-
cularização; policiar o avanço de políticas de garantia ou ampliação dos direitos 
humanos de mulheres, pessoas não-heterossexuais e outros contrários a ordem 
sexual e de gênero; (re)naturalizar os princípios de família, maternidade, paren-
tesco, (hetero)sexualidade e diferença sexual, buscando restaurar a tradicional 
ordem de sexo (a heteronormatividade) e gênero (a dominação masculina).

4.	 AS EXPERIÊNCIAS DA JUVENTUDE

Compreender as vivências de gênero e sexualidade entre adolescentes e jo-
vens implica ter em mente a questão etária envolvida e as especificidades da ju-
ventude, categoria que tem sido estudada apenas recentemente pelas Ciências 
Humanas. Dessa forma, pode-se dizer que a “juventude” tem sido discutida tanto 
na opinião pública como no pensamento acadêmico, como uma esfera que seja fa-
vorável para representar os dilemas da contemporaneidade.

A juventude, considerada como categoria geracional que representa a atual, 
mostra-se como retrato projetivo da sociedade. Nesse sentido, espessa as angús-
tias, os medos assim como as esperanças, sobre os aspectos sociais percebidos 
no presente e aos sentidos que esses aspectos marcam para a configuração so-
cial futura. A tematização da juventude pelo ponto de vista do problema social é 
histórica e já foi marcada por muitos autores: a juventude só se tornou motivo de 
atenção quando passou a representar ameaça de divisão com a continuidade so-
cial: ameaça para si própria ou para a sociedade. Tais ameaças são sentidas seja 
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pelo indivíduo jovem se afastar do seu caminho em vertente à integração social – 
por impasses localizados no próprio indivíduo ou nas associações encarregadas 
de sua socialização ou ainda por irregularidade do próprio sistema social – seja 
porque um conjunto ou um movimento juvenil sugerem ou geram transforma-
ções na ordem social ou ainda porque uma geração intimide romper com a trans-
missão da herança cultural (CATHARINO, 2002).

A compreensão de juventude presente na sociologia e, de um modo geral 
apresentada como noção social, é altamente baseada no conceito pelo qual a so-
ciologia funcionalista a elaborou como categoria de análise. De acordo com essa 
corrente, a juventude seria um momento de mudança no ciclo de vida da infân-
cia para a maturidade que equivale a uma fase característica e dramática de so-
cialização, na qual os indivíduos atuam a sua integração e se tornam membros 
da sociedade por meio da aquisição de fundamentos apropriados da cultura e da 
aceitação de papéis adultos. É, assim, o instante decisivo no qual o indivíduo se 
prepara para se conceber plenamente como sujeito social e livre, incluindo-se na 
sociedade e tendo potencial para desempenhar papéis para os quais se tornou 
qualificado perante a interiorização dos seus valores, normas e comportamen-
tos. Por isso mesmo é um momento primordial para a continuidade social: é nes-
sa conjuntura que a integração do indivíduo se faz legítima ou não, acompanhan-
do consequências para ele próprio e para a manutenção da coesão social (BOUR-
DIEU, 1983).

De um modo rápido e quase descompassado, pode-se resgatar o modo co-
mo a juventude tem estado tematizada durante a segunda metade do século XX 
para investigar como acabou sendo a depositária de um certo medo cultivado pe-
la sociedade. A juventude, foi então considerada como grupo social frente ao qual 
se pode tomar atitudes de controle, intervenção ou salvação, mas com o qual é 
trabalhoso estabelecer um vínculo de troca, de diálogo e de permuta. Nos anos 
50, a dificuldade social da juventude era a tendência generalizada para a trans-
gressão e a delinquência, quase que intrínseco à circunstância juvenil, corporiza-
das na figura dos “rebeldes sem causa”. De certa forma, é nessa etapa que assu-
miu uma dimensão social a noção que vinha sendo impressa desde o fim do século 
passado a respeito da adolescência como um estágio da vida turbulenta e labo-
rioso, internamente perturbador; como um momento em si doentio, requerendo 
cuidados e cautela centrados nos adultos que deveriam orientar os jovens para 
um lugar resguardado, para uma inclusão normal e benéfica à sociedade (BES-
SANT, 1994).

Em meados dos anos 50, as ações de delinquência juvenil exprimiram os li-
mites dos setores socialmente excluídos (os marginalizados, os imigrantes nas 
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grandes metrópoles, as classes perigosas) e tornaram-se comuns entre jovens de 
setores operários e de classe média. Assim, a juventude aparecia nesse período 
ela mesma como uma categoria social eminentemente delinquente por sua pró-
pria circunstância etária.

Nos anos 60 e parte dos anos 70, a dificuldade apareceu como sendo o de 
toda uma geração de jovens intimidando a ordem social nos esquemas políticos, 
cultural e moral, por uma ação de crítica à ordem determinada e pelo desenca-
dear de atos reais em busca de alteração – movimentos estudantis e de oposição 
aos regimes autoritários, à tecnocracia e a todas as maneiras de dominação, mo-
vimentos pacifistas, os argumentos da contracultura, o movimento hippie. A ju-
ventude – principalmente a branca, de classe média e ocidental - mostrou-se en-
tão como o grupo condutor da possibilidade de transformação profunda e, para a 
grande parte da sociedade, desse modo, espessava o pânico da revolução. O me-
do era duplo: de uma parte, o da reversão do “sistema”; de outra, o medo de que, 
não podendo mudar o sistema, os jovens puniriam a si próprios ao não consegui-
rem se inserir socialmente, por sua própria recusa (os jovens que adentraram na 
clandestinidade, por um lado; de outra forma, os jovens que negaram a assumir 
um emprego formal, que foram morar em comunidades à parte, com moldes fa-
miliares e de sobrevivências alternativas) – não mais como etapa passageira de 
dificuldades, mas como rejeição perene de se adaptar.

No Brasil, é especialmente nesse momento que a questão da juventude to-
ma maior visibilidade, precisamente pelo envolvimento de jovens de classe média, 
do ensino secundário e universitário, na luta contra o regime autoritário, por meio 
de mobilizações de entidades estudantis e do comprometimento nos partidos de 
esquerda; mas também pelos movimentos culturais que indagavam os padrões 
de comportamento sexual e moral, no vínculo com a propriedade e o consumo. 
É importante lembrar que esse medo impulsionou soluções violentas de defesa 
dessa mesma ordem: os jovens foram acossados pelos aparelhos repressivos, 
tanto pela conduta (o uso de drogas, o modo de se vestir etc.), como por suas 
ideias e atuações políticas.

Nos anos 90 a perceptibilidade social dos jovens variou um pouco em re-
lação aos anos 80: já não era mais a apatia e a desmobilização que chamavam 
a atenção: ao invés disso era a presença de inúmeras figuras juvenis nas ruas, 
relacionadas a diversos tipos de ações individuais e coletivas. Contudo, a maior 
parte dessas operações continuou a ser correlacionada aos traços de individu-
alismo, de desagregação e agora mais do que nunca, à violência, ao descomedi-
mento e desvio (os meninos de rua, os arrastões, o surf ferroviário, as gangues 
e as galeras).
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Dessa forma há atualmente uma reintegração de fundamentos caracterís-
ticos dos anos 50 na aglomeração da atenção nos problemas de comportamen-
to que causam situações de desvio no processo de integração social dos adoles-
centes (drogas, violência, envolvimento com a criminalidade e comportamentos 
antissociais). Resultado de uma condição irregular, da falência das instituições de 
socialização, da enorme separação entre integrados e excluídos, de uma cultura 
que encoraja o hedonismo e leva a um excesso de individualismo, os jovens apa-
recem como vítimas e fundadores de uma dissolução do social. O pavor aqui or-
dena-se em torno da própria possibilidade de uma coesão social qualquer. Como 
mártires ou como fundadores da divisão e da rescisão social, os jovens se tornam 
proprietários desse medo, dessa angústia, o que os faz aparecer, mesmo para 
aqueles que os defendem e que querem uma conversão social, como a expressão 
das impossibilidades de criação de padrões éticos, de parâmetros de equivalên-
cia, de suplantação das injustiças, de elaboração de ideais, de diálogo democráti-
co, de renovação das instituições políticas, de idealização de projetos que ultra-
passem o puro pragmatismo e de transformação utópica.

A iniciação sexual é considerada como um rito de passagem, cingindo diver-
sas variações entre a infância, a adolescência e a juventude. A sexualidade se so-
bressai como campo em que a busca por independência de projetos e práticas é 
realizada de modo único e com urgência própria de uma geração jovem. O funcio-
namento da sexualidade se executa por meio de possibilidades e se opera dentro 
de um marco cultural definido por preconceitos e rituais. Dessa forma, as trajetó-
rias de vida são determinadas por imposições quanto à performance e às afirma-
ções sobre o eu no mundo, cedendo características a outras dimensões da sexua-
lidade, por instáveis fronteiras entre a intimidade, maneiras de ser, padrões socio-
culturais e por princípios da sociedade de consumo. Então a inserção sexual é um 
forte rito na vida dos indivíduos e de coletividades, pois é padronizada de acordo 
com medidas sobre a juventude (GALLAND, 1997).

A cultura estabelece algumas etapas necessárias para a formação da iden-
tidade, de acordo com o grupo social ao qual a pessoa pertence. E o jovem, que é 
comunicativo por definição, acha e elabora novos papéis por meio da socialização 
com seus pares, efetivando, pela sexualidade, uma maneira dominante de ser so-
ciável e de construção da identidade. Se referindo aos jovens, a introdução sexual, 
é socialmente notada como um rito de passagem, dos quais os traços ainda não 
estão claramente determinados. Considera-se que a criança é pendente de uma 
cultura, responsabilidade do núcleo familiar. Porém, os adolescentes/jovens ao se 
encetarem na sexualidade, passam a ser vistos, pelo menos nesse aspecto, como 
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adultos. O jovem vive a dúvida de ser então sexualmente adulto e em situações de 
submissão nas dimensões econômicas, entre outras.

Costa acredita que a organização cultural das práticas eróticas, isto é, anui-
ção do que é ou não normal relaciona-se com a nomeação de identidades, o que 
se dá de forma coletiva, não sendo ao acaso que um das inquietações básicas 
quanto ao lidar com uma identidade não aprovada seria os outros, ou seja, como 
será tratado pelo grupo de referência no seu trato com o “estranho”. O destaque 
de Costa está na linguagem e na comunicação como construto de preconceitos 
(COSTA, 1994).

Um tipo de enjeitamento, que para diversos autores agrega à representação 
da masculinidade ou da masculinidade legítima compreendida como a “normal”, e 
que se pode transpor em diversos tipos de violências, frequentemente identifica-
da na literatura sobre jovens, tem relação à discriminação contra homossexuais.

Segundo Abramovay “são múltiplas as normas de relações sociais que se 
pautam por discriminações. Por exemplo, ocorre discriminação devido aos este-
reótipos em torno das orientações de exercício da sexualidade”. A prática de dis-
criminação contra homossexuais e travestis pode promover a atos de máxima 
violência por parte dos próprios jovens.

Considerando os jovens segundo a faixa etária, é possível observar que a 
anuência com uma afirmação preconceituosa, como a que a homossexualidade é 
uma doença aumenta entre os mais velhos, é maior entre os que têm de 20 a 24 
anos. Um exemplo de Cuiabá, é que 26% dos jovens entre 20 e 24 anos acreditam 
que a homossexualidade é uma doença, ao mesmo tempo que, na mesma capital, 
15% dos que têm entre 10 e 14 anos pensam igual. Tais questões contribuem para 
se pensar a dificuldade de assumir-se como homossexual para os jovens, tema a 
ser abordado a seguir.

5.	 HOMOSSEXUAIS VISÍVEIS: ESTUDO DE CASO

Tendo como base as questões sobre gênero, sexualidade e juventude, es-
sa pesquisa se volta agora para compreender como os jovens têm vivenciado 
esse processo, quais os receios e como o preconceito se faz presente (ou não). 
Para tanto, foram feitos questionários abertos com homossexuais sobre o te-
ma da sexualidade. A maior parte dos entrevistados são moradores da região 
metropolitana de Goiânia com idade entre 16 a 21 anos. A escolha desses indiví-
duos se deu pelo fato deles se autodeclararem homossexuais. Os questionários 
foram aplicados a um grupo de 10 pessoas homossexuais, dos quais 5 mulheres 
e 5 homens.
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Foram feitas questões que dizem respeito ao processo de descoberta, a au-
to aceitação e a reação dos familiares e amigos, entre outros. No que se refere à 
descoberta da sexualidade, foram feitas questões relativas à época de descober-
ta e ao modo como o sujeito se sentiu perante o processo. Em relação à época ou 
faixa etária, percebe-se pelas respostas dos entrevistados os receios de sentir-se 
inadequado. É o caso do entrevistado C, 19 anos, que afirma que: “Desde criança 
sabia que tinha gostos e ideais “anormais” do que aprendi em casa.” Já a entrevis-
tada A, 16 anos, afirmou que aos 14 anos ficou com uma menina e só então perce-
beu que nunca havia sentido atração por meninos. Portanto, percebe-se que para 
algumas pessoas o processo da descoberta é considerado algo impróprio, mas 
para outros acontece de um modo natural e comum.

Já na questão de como foi o processo de autopercepção e aceitação, obser-
va-se inquietações, como é possível perceber na fala da entrevistada D, 17 anos, 
que afirma ter se sentido confusa. Segundo ela: “eu não tinha certeza se era aqui-
lo mesmo que eu era e talvez fosse só uma fase.” Do mesmo modo, a entrevistada 
J, 17 anos, afirmou: “É complicado, você se questiona muito se é certo ou errado”. 
Sendo assim, é perceptível que a fase da descoberta é um momento de muita in-
dagação, na qual os entrevistados questionam a respeito das suas escolhas para 
culminar na aceitação de si mesmo.

Em relação às dificuldades, é notável que o impasse maior ocorreu no que 
diz respeito à desconstrução de si mesmo, ou seja, o preconceito que muitos e 
muitas sentiram contra si próprios ao perceberem sua sexualidade. É o que se po-
de depreender na fala do entrevistado F, 21 anos, o qual afirmou, o qual afirmou:

[...] a maior dificuldade de nos aceitarmos como somos. Saber e estar cons-
ciente que não tem nada de errado nisso, que é normal, que somos iguais a 
qualquer outra pessoa, apenas temos uma orientação sexual diferente do pa-
drão que a sociedade prega e que está tudo bem em sermos diferentes.

De modo semelhante, posicionou-se o entrevistado I, 17 anos, o qual afirmou 
que “[...] a maior dificuldade foi a questão do psicológico, pois é algo que sempre 
estará em processo de evolução”. Assim, constata-se que passar pelo processo 
de desconstrução do preconceito interior é também uma fase de aceitação. Per-
cebe-se, portanto, o peso que as representações sociais sobre gênero e sexuali-
dade tiveram nas experiências dos entrevistados. Isso porque, apesar de se reco-
nhecerem como homossexuais, foi necessário a esses indivíduos desconstruírem 
internamente o discurso biologizante, que liga a orientação sexual à genitália, pa-
ra serem capazes de viverem sua sexualidade de forma satisfatória.
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O preconceito social foi apontado por muitos entrevistados por um dos 
maiores problemas pelos quais passaram. É o caso, por exemplo, do entrevistado 
E, 18 anos, que afirmou:

Eu sofri muito preconceito do meu irmão mais velho e do meu pai, acho que 
são as pessoas da minha família que mais participam do meu convívio. Meu 
irmão nunca me agrediu fisicamente, mas sempre fez piadas e me chamava 
de forma pejorativa. Meu pai quando soube – eu estava em um relacionamen-
to – disse que não queria conhecer meu namorado e acabou ficando meses 
sem falar comigo. [...] Nesse tempo fui à cidade [do pai] duas vezes: na pri-
meira ele [o pai] ia para casa só para dormir; na segunda vez não aguentei e 
fui para a casa de um amigo. Doía demais ir para lá e ver ele ignorar a minha 
existência.

Sobre essa questão, afirmou o entrevistado C: “Escutei diversas vezes meus 
pais dizerem que estou sendo egoísta, imundo, desonrando [a] eles e Deus; que se 
continuar terei fracasso emocional, profissional, acadêmico e familiar, que serei 
rodado.” Percebe-se nas falas dos entrevistados acima como o preconceito parte 
de dentro de casa. Na fala de E, fica claro como o preconceito partiu do pai e do 
irmão, membros masculinos da família que inclusive o ignoraram. Por sua vez, na 
fala de C, é evidente a vinculação por parte de sua família entre a promiscuidade 
e a homossexualidade, bem como da permanência de um suposto caráter maldito 
na homossexualidade, pois os pais preconizaram seu fracasso em diversas áreas. 
Pode-se supor que a preconização desse fracasso tenha tanto a ver com a reli-
giosidade professada pelos pais do entrevistado, com o receio advindo da vulne-
rabilidade típica da juventude.

No entanto, vale ressaltar que apesar do forte preconceito presente nas 
falas acima, dos dez entrevistados homossexuais, três relataram aceitação por 
parte da família, o que revela uma certa mudança social. É o caso da entrevista J, 
que afirmou que a aceitação foi tranquila. Segundo ela: “só contei para minha avó, 
meu pai e minha irmã: a reação deles foi positiva, pois já estava bem na cara, mi-
nha avó até já me chamava de sapatão.” A entrevistada H, 16 anos, afirmou “minha 
família compreendeu e aceitou, apesar de ter acontecido um pouco de confusão 
por eu já ter gostado de meninos.” Assim, percebe-se que o impasse ocorreu não 
pela homossexualidade, mas pelo fato dela ter já gostado de meninos. Outra fala 
curiosa é a do entrevistado E, que sofreu preconceito pelo pai e irmão mais velho, 
mas que foi aceito pela mãe de modo afetuoso, pelo irmão mais jovem e pela ir-
mã, segundo o entrevistado.

No que se refere à questão da relação com as pessoas mais próximas, ficou 
evidente que aqueles que mais aceitaram e receberam de forma tranquila a notí-
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cia da sexualidade foram os amigos. É o que descreve o entrevistado F, ao afirmar 
que “tive sempre amigos maravilhosos ao meu lado, e com eles eu me sentia livre, 
eles não me julgavam nem perguntaram nada.”. Descrição semelhante é feita pela 
entrevistada D, que afirmou: “meus amigos foram os que mais me deram suporte 
quando me assumi e os que mais respeitaram a minha orientação sexual. Nunca 
houve algum problema desse tipo com eles.”

Percebe-se assim, na fala dos entrevistados, que os amigos foram um gru-
po importante. Uma hipótese possível para esse posicionamento diferente quan-
do comparado aos pais diz respeito às discussões sobre gênero e sexualidade que 
têm ocorrido nas escolas e redes sociais, mas também a maior plasticidade de 
ideias advindas dos jovens. À vista disso, percebe-se que há uma melhor relação 
e aceitação no âmbito da amizade.

No que se refere aos questionários aplicados aos transexuais, ambos relata-
ram a importância da percepção do corpo, como afirma o entrevistado A, 17 anos: 
“Pra mim é a pessoa que nasce no corpo errado, que ao decorrer da idade con-
segue observar que aquele corpo não é o seu”. Posicionamento semelhante teve 
a entrevistada B, 21, que afirmou: “Adequação [entre] genitália e mente”. Assim, é 
notório que as percepções corporais são importantes para se sentir adequado no 
corpo considerado certo.

Em relação ao processo de redesignação de gênero social e fisicamente, é 
notável o medo e negação como citou o entrevistado A: “Foi um impacto muito 
grande, eu não aceitei, bati de frente”, tanto quanto na entrevistada B, que disse 
“Meu processo físico é diário e mutável”. É possível notar também que eles não 
apresentam disforia (BENTO, 2013) com o seu genital, pois o entrevistado A não 
falou sobre isso e a entrevistada B disse que não pretende fazer a cirurgia de re-
designação de gênero.

Na questão de como o preconceito esteve presente, o que foi mais comen-
tado foi o preconceito externo, tanto em relação a membros da família mais dis-
tantes, como outros. Vale ressaltar que o fato dessas falas dizerem respeito ao 
preconceito externo, não significa que ele não ocorreu no núcleo familiar. Segun-
do A: “o preconceito vem de maior parte das pessoas de dentro da minha casa, 
da minha família”, assim como disse a entrevistada B, a qual afirmou que “o pre-
conceito esteve presente na minha família, mas tiveram que me aceitar, querendo 
eles ou não”.

Finalmente, no que diz respeito às dificuldades, foi perceptível o fato da 
não aceitação, como foi dito na entrevista do A “De início eu não me aceitei”, co-
mo também comentou a entrevistada B, ao afirmar que “houve dificuldade da mi-
nha parte por não me conhecer ainda.” Percebe-se, portanto, que homossexuais 
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tiveram dificuldades advindas tanto da auto aceitação quanto da aceitação de 
familiares.

Na segunda parte desse trabalho, discutiu-se a respeito dos conceitos de 
gênero e sexualidade. A partir do ensaio de Joan Scott, “Gênero: uma categoria 
útil de análise histórica”, percebeu-se que gênero e sexualidade são construídos 
a partir das relações sociais do indivíduo e fazem parte do processo histórico de 
se tratar a questão muito além do dado biológico imediato.

A partir das discussões feitas e dos questionários aplicados a 10 pessoas, 
percebeu-se em relação aos homossexuais que houve dificuldade em se aceitar 
como homossexual no processo de descoberta e de desconstruir-se de todos os 
tabus que envolvem essa questão. Além disso, percebeu-se dificuldades no ato 
de assumir-se para a sociedade, pois os entrevistados relataram preconceito por 
parte das pessoas próximas como pais e parentes próximos. 

Após esse estudo conclui-se que o preconceito contra homossexuais é his-
tórico e está relacionado com uma ideia determinista e biologizante de gênero e 
sexo. Isso quer dizer que é comum não se pensar na diversidade de representa-
ções sobre mulheres e homens. A juventude como fase de vulnerabilidade traz 
receios para os jovens no que diz respeito à sexualidade, pois de acordo com os 
entrevistados a eles foi dito frequentemente que se tratava apenas de uma fase, 
dificultando o processo de descoberta e auto aceitação. Por fim, apesar do forte 
preconceito que ainda existe, é possível perceber a passos lentos uma aceitação 
tardia da sociedade, que para ser mais ampla, precisa contar com políticas públi-
cas e discussão em escolas sobre gênero e sexualidade com o objetivo de dimi-
nuir preconceitos e fazer desse momento um pouco menos árduo, contribuindo 
assim para o exercício pleno dos direitos humanos.
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Resumo: Esse texto apresenta uma pesquisa realizada em uma escola de educação básica fe-
deral da cidade de Goiânia-GO, o qual deu início no ano de 2018, no mês de abril. A adolescência 
é uma fase marcada por mudanças psicológicas, físicas e sociais, que podem interferir nos há-
bitos alimentares e ter uma alimentação balanceada é muito importante para a saúde física e 
mental. Uma alimentação saudável satisfaz não só as necessidades de nutrientes durante esta 
fase, mas cria hábitos e comportamentos alimentares que tendem a persistir na vida adulta e, 
quando inadequados, contribuem para o aparecimento de doenças. Além disso outros fatores 
podem influenciar na alimentação dos jovens, tal como modismos ou até mesmo questões re-
gionais. “Como é a alimentação dos alunos do 1º ano do Ensino Médio de uma escola pública fe-
deral de Goiânia-GO e se estes alunos sabem quais são os problemas de saúde decorrentes de 
uma má alimentação?”, pergunta da pesquisa de natureza quali-quantitativa com instrumen-
to para coleta de dados questionário semiestruturado. Já era esperado que os alunos teriam 
padrões de refeições não favoráveis, porém alguns deles têm consciência dos malefícios que 
uma refeição assim pode trazer a saúde. Um dos grupos de alimentos mais consumidos foram 
os doces. Muitos se caracterizaram ter uma alimentação saudável pelo fato de comer muita 
salada. porém não só a salada faz com que sua alimentação se torne saudável. O trabalho se-
guiu as normas éticas e todos os participantes assinaram o termo de consentimento para o 
uso das informações obtidas pelo questionário. 
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1.	 INTRODUÇÃO

A adolescência é uma fase marcada por mudanças psicológicas, físicas e 
sociais, que podem interferir nos hábitos alimentares e ter uma alimen-

tação balanceada é muito importante para a saúde física e mental. Uma alimen-
tação saudável satisfaz não só as necessidades de nutrientes durante esta fase, 
mas cria hábitos e comportamentos alimentares que tendem a persistir na vida 
adulta e, quando inadequados, contribuem para o aparecimento de doenças, tais 
como obesidade, diabetes, depressão, distúrbios alimentares, dentre outras. Além 
disso, outros fatores podem influenciar na alimentação dos jovens, tal como mo-
dismo ou até mesmo questões regionais. A pesquisa teve a seguinte pergunta: 
“como é a alimentação dos alunos do 1º ano do Ensino Médio de uma escola públi-
ca federal de Goiânia-GO e se estes alunos sabem quais são os problemas de saú-
de decorrentes de uma má alimentação?”. Tem-se como objetivo geral: conhecer 
como é a alimentação dos alunos do 1°ano do Ensino Médio e se eles têm conhe-
cimento das consequências de uma má alimentação. E por objetivos específicos 
têm-se: saber se os alunos do 1°ano tem uma alimentação equilibrada; identificar 
os tipos de alimentos mais consumidos pelos alunos; verificar se os alunos têm 
conhecimento que uma má alimentação traz problemas de saúde. É uma pesquisa 
de natureza quali-quantitativa, com pesquisa de campo tendo como o objeto de 
estudo a alimentação dos alunos que cursavam o 1º ano do Ensino Médio de uma 
escola pública federal do município de Goiânia-Goiás no ano de 2019. O instru-
mento para coleta de dados utilizado foi o questionário semiestruturado. 

2.	 ALIMENTAÇÃO NA ADOLESCÊNCIA

 A adolescência é frequentemente associada a um período do desenvolvi-
mento humano marcado por transformações biológicas e psíquicas geradoras 
de inquietudes e sofrimento, sendo a emergência da sexualidade e a dificulda-
de em estabelecer a própria identidade alguns dos elementos associados a es-
sa fase. Para a Organização Mundial de Saúde (OMS) esta fase é compreendida 
por tempo cronológico de 10 a 19 anos de idade, sendo dividida em duas fases: 
de 10 a 14 anos e de 15 a 19. A fase de 10 a 14 anos é caracterizada por um pe-
ríodo de elevada demanda nutricional já que é nesta fase que se iniciam as mu-
danças puberais.

O interesse na alimentação e nutrição de adolescentes se justifica diante de 
evidências que associam dieta nessa fase da vida com riscos de doenças crônicas 
na vida adulta. No Brasil, o alto consumo de alimentos com elevado teor calóri-
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co, ricos em sódio, gorduras saturadas, açúcar, bebidas açucaradas e lanches do 
tipo fast-food, além de baixo consumo de frutas e hortaliças é considerado im-
portante fator de risco para obesidade e comorbidades. Consequentemente, o ex-
cesso de peso e a obesidade entre os adolescentes brasileiros vêm aumentando 
expressivamente nos últimos 35 anos, além das doenças associadas à obesidade. 
Os adolescentes também são suscetíveis a deficiências nutricionais devido à de-
manda aumentada de nutrientes para atender ao intenso crescimento caracte-
rístico dessa fase, especialmente ferro, cálcio, zinco e vitaminas A, C, D, E e as do 
complexo B (VEIGA et al, 2013).

Desta forma, a nutrição tem papel fundamental, pois delimita condições fa-
voráveis ao crescimento e desenvolvimento, onde o consumo alimentar, os sabe-
res e as representações sobre uma alimentação saudável na adolescência devem 
receber grande atenção, considerando-se principalmente as relações de hábitos 
alimentares inadequados ao desenvolvimento de determinadas enfermidades na 
idade adulta.

A crescente independência, a participação na vida social e horário, geral-
mente, ocupados por adolescentes, influência nos seus hábitos alimentares. É fre-
quente que se alimentem rapidamente e longe de casa, além disso, a traz uma va-
riedade de alimentos de preparo, e que geralmente são os congelados, enlatados 
e etc. O que acaba interferindo na ingestão de macro e micro nutrientes.

Segundo French et al. (1995) os adolescentes têm padrões de refeições ca-
óticos. Assim perdem refeições, geralmente pulando o café da manhã e o almoço, 
que são as refeições mais importantes do dia, também é comum aos jovens se ali-
mentarem em grande quantidade enquanto estão em fase de crescimento tendo 
assim uma mudança em seus hábitos alimentares. 

2.1	 Os alimentos necessários para uma boa alimentação

Os alimentos são classificados de acordo com suas funções no organismo 
existem variados tipos de nutrientes, entre eles há três tipos básicos de nutrien-
tes: plásticos, energéticos e reguladores, que podem ter diferentes naturezas quí-
micas, ou seja, pertencer a diferentes grupos de substâncias. As substâncias plás-
ticas são especialmente as proteínas, que constroem e constituem a massa de 
matéria viva. As substâncias energéticas são representadas pelos carboidratos 
(glucídios), que fornecem energia para as funções vitais do organismo e pelos li-
pídios que constituem as membranas plasmáticas e organelas celulares (mem-
branas lipoprotéicas), além de ficarem armazenados no tecido adiposo. Em algu-
mas situações, quando há pequena disponibilidade de carboidratos, os lipídios são 
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mobilizados pelas células para oxidação e liberação de energia, agindo como re-
serva energética dos organismos e tendo, portanto, dupla função: plástica e ener-
gética. As substâncias reguladoras são as vitaminas, responsáveis pela regulação 
do desenvolvimento e das funções orgânicas (MAGALHÃES s/d). 

Os nutrientes encontrados nos alimentos são divididos em Macronutrientes 
e Micronutrientes, que serão descritos a seguir.

2.1.1	 Macronutrientes

Os macronutrientes são os nutrientes dos quais o organismo precisa em 
grandes quantidades e que constituem a maior parte da nossa alimentação. São 
especificamente: carboidratos, proteínas e lipídeos. 

Os carboidratos são divididos em simples ou complexos. Os simples são 
moléculas menores de carboidratos e devem ser evitadas pelo seu baixo valor 
nutricional, além de seu excesso pode trazer diversas complicações metabólicas. 
Presentes em alimentos como o açúcar, a maltodextrina, xarope de frutose, fru-
tose, xarope de glicose, melados, farinhas refinadas.

Os carboidratos complexos são moléculas maiores, que levam mais tempo 
para serem absorvidas, sendo consideradas boas fontes de carboidratos. São en-
contrados em: frutas, raízes (inhame, batata doce, mandioca, cará), cereais inte-
grais, arroz integral, pão integral, macarrão integral, quinoa, amaranto.

Os carboidratos complexos são os mais recomendados para dietas focadas 
em hipertrofia e perda de gordura. Os carboidratos são fundamentais para o fun-
cionamento correto do corpo e devem ser consumidos diariamente, porém por 
mais que um alimento seja saudável, o consumo excessivo dele pode levar ao ga-
nho de peso, então é importante saber equilibrar e não se exceder (CATANIA, BAR-
ROS e FERREIRA, 2009).

As proteínas são componentes necessários para o crescimento, construção 
e reparação dos tecidos do nosso corpo. Têm-se as proteínas de alto valor bioló-
gico e proteínas de baixo valor biológico. As de Alto valor biológico possuem to-
dos os aminoácidos essenciais na composição em proporção adequada, e assim, o 
organismo consegue aproveitar essas proteínas, pois elas possuem todos os ami-
noácidos em quantidade adequada. São provenientes de fonte animal como: ovo, 
leites e derivados, carne bovina magra, frango, atum, salmão, sardinha, entre ou-
tras. As proteínas de alto valor biológico são as mais recomendadas para dietas 
que visam o ganho de massa muscular e emagrecimento.

As proteínas de Baixo valor biológico não possuem todos os aminoácidos 
essenciais em sua composição ou se possuem não é uma proporção adequada. 
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Estão presentes em fontes vegetais como, por exemplo, as leguminosas (feijões, 
ervilha, lentilha, grão-de-bico, etc.) (CATANIA, BARROS e FERREIRA, 2009).

Os lipídeos – mais conhecidos como gorduras – são fornecedores de ener-
gia para o corpo, atuam como transportadoras de vitaminas lipossolúveis (A, D, E 
e K), de ácido graxos essenciais que atuam na produção hormonal e construção 
de estruturas cerebrais e produzir uma sensação de saciedade depois. 

2.1.2	 Micronutrientes

Os micronutrientes ao contrário dos macronutrientes não precisam ser in-
geridos em grandes quantidades, embora eles sejam muito importantes para o 
bom funcionamento de nosso organismo e devem estar presentes diariamente na 
alimentação. O déficit pode provocar doenças ou disfunções e o excesso, intoxi-
cações. Existem dois tipos de micronutrientes: as vitaminas e os minerais.

Podemos encontrar as vitaminas nas frutas, vegetais e em alimentos de ori-
gem animal. Elas são importantes na regulação das funções do nosso organismo, 
contribuindo para o fortalecimento do nosso corpo e evitando gripes e outras pa-
tologias. Elas não são produzidas pelo organismo e, portanto, devem ser adqui-
ridas através da ingestão de alimentos e a sua falta pode acarretar em diversas 
doenças (avitaminoses).

Quando nossa alimentação está desequilibrada, facilmente apresentamos 
carências de vitaminas, isto pode acontecer porque nosso organismo não possui 
a capacidade de fazer grandes reservas de micronutrientes.

As vitaminas podem ser de dois tipos: hidrossolúveis (solúveis em água e 
absorvidas pelo intestino) e lipossolúveis (solúveis em gorduras e absorvidas pe-
lo intestino com a ajuda dos sais biliares produzidos pelo fígado). Existe diversas 
vitaminas, como vitamina A, C, D, K, E, H e do complexo B.

O excesso de vitamina no corpo é tóxico e grande parte é eliminada pelas 
fezes ou urina. Assim, se passamos por longos períodos de alimentação incorreta 
certamente iremos apresentar carências de vitaminas (CATANIA, BARROS e FER-
REIRA, 2009).

Os minerais são substâncias de origem inorgânica e possuem função re-
guladora, contribuindo para a função osmótica, equilíbrio acidobásico, estímulos 
nervosos, ritmo cardíaco e atividade metabólica.

Como o corpo não produz os sais minerais, é preciso consumir alimentos 
que sejam boas fontes de cada um deles. A carência desses nutrientes pode cau-
sar doenças como anemia, alterações ósseas e alterações musculares, entre ou-
tras. São exemplos de minerais: cálcio, fósforo, potássio, enxofre, sódio, magné-
sio, ferro, cobre, zinco, selênio e outros (CATANIA, BARROS e FERREIRA, 2009).
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Podemos encontrar os minerais nos alimentos de origem animal e vegetal. 
A suplementação de minerais geralmente não é necessária, já que a maioria deles 
está disponível nos alimentos e na água (rica em flúor – importante para a saúde 
dos dentes). 

2.2	 Fatores que influenciam na alimentação dos jovens

A adolescência é um período de várias mudanças que acontece entre os 10 
e 20 anos de idade, marcado por transformações físicas aceleradas, característi-
cas da puberdade diferente do crescimento e desenvolvimento que ocorre em rit-
mo constante na infância. Essas alterações são influenciadas por fatores heredi-
tárias, ambientais, nutricionais e psicológicos. Quase sempre nessas transforma-
ções da adolescência tem algum efeito sobre a alimentação dos jovens, podem 
ser influenciados por autoimagem, saúde individual, amigos, regras sociais, mídia 
dentre outros segundo (Farthing,1991). 

Os adolescentes tendem a viver o momento atual, dando pouca importância 
às consequências de seus hábitos alimentares, na maioria das vezes, dando ori-
gem a doenças. Sabe-se que hábitos alimentares inadequados na infância e ado-
lescência podem ser fatores de risco para doenças crônicas e obesidade (Ander-
son, 1991; Farthing, 1991).

É característica da alimentação desses jovens (e da vida moderna) o con-
sumo de lanches e fast food, entre as refeições (Farthing, 1991; Andersen et al. , 
1995). Esta atitude pode ser justificada pela falta de tempo disponível para dedi-
car a uma refeição, preferências individuais, modismo e por uma refeição que po-
de ser feita com os amigos. Tais preparações podem ser aceitáveis, quando parte 
de uma dieta adequada e balanceada, mas, geralmente apresentam alta quantida-
de de energia e baixa quantidade de ferro, cálcio, vitamina A e fibras (Bull, 1988). 
Porém, para dar início a algum tipo de restrição alimentar ou dieta é necessário 
fazer uma consulta a uma nutricionista, pois nem toda dieta é aceita por todos os 
organismos, caso inicie uma dieta encontrada na internet, muito das vezes para 
emagrecer, sem uma orientação, a pessoa está sujeita a perder nutrientes impor-
tantes para sua composição como por exemplo carboidratos, por simplesmente 
ter o pensamento de que o carboidrato é o que mais te faz engordar durante a 
alimentação.

Uma alimentação equilibrada ajuda a prevenir algumas doenças, embora 
não haja nenhum tipo de dieta capaz de evitar todas as doenças, pois nem todas 
as doenças provêm da alimentação. No entanto, com uma boa alimentação o cor-
po permanece sadio, mais resistente e melhor preparado para enfrentar possí-
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veis doenças. Entretanto, existem doenças que estão diretamente relacionadas 
aos nossos hábitos alimentares e outras que necessitam de cuidados especiais 
quanto à alimentação. 

2.3	 Algumas doenças causadas por uma má alimentação

2.3.1	 Diabetes

É uma doença causada pela produção insuficiente ou má absorção de insu-
lina, hormônio que regula a glicose (açúcar) no sangue. É a doença causada prin-
cipalmente por uma má alimentação, sendo bastante conhecida pela população 
e também a mais frequente, pode ser adquirida ou hereditária. Existem dois tipos 
de diabetes, a tipo 1 e a tipo 2.

Diabetes do tipo 1 e 2 são doenças crônicas não transmissíveis, ou seja, he-
reditárias, geralmente o diabetes tipo 1 aparece na infância ou na adolescência 
e pode ser diagnosticada também na fase adulta, dependendo da gravidade, po-
de ser controlada com atividades físicas e/ou um planejamento alimentar, como 
também por medicação.

Diabetes do tipo 2 ocorre quando o corpo não aproveita adequadamente a 
insulina produzida, sua causa está diretamente ligada relacionado ao sobre peso, 
hipertensão hábitos alimentares inadequados, inatividade física etc.

2.3.2	 Gastrite

É a inflamação aguda ou crônica da mucosa que reveste as paredes inter-
nas do estomago. Pode ocorrer quando a pessoa faz poucas refeições ao dia com 
grande volume de alimentos e com grande intervalo entre cada refeição.

2.3.3	 Hipertensão arterial

A hipertensão arterial é o aumento anormal – e por longo período – da pres-
são que o sangue faz ao circular pelas artérias do corpo. Não à toa, a doença tam-
bém é chamada de pressão alta. Essa doença surge devido a grandes quantidades 
de sal na alimentação diária.

A alimentação é importante na prevenção da pressão alta que há uma die-
ta específica para esse fim. É a DASH, sigla em inglês para “dieta para combater 
a hipertensão”, onde há uma concentração de potássio, cálcio, magnésio, fibras, 
sal e álcool. 



169

2.3.4	 Desnutrição

Desnutrição é um estado patológico causado pela falta de ingestão ou ab-
sorção de nutrientes. Falta de acesso a alimentos com alto valor nutritivo é uma 
causa comum de desnutrição. Hábitos alimentares pobres, tais como amamenta-
ção inadequada, ingestão de alimentos pouco nutritivos e a falta de instrução so-
bre o valor nutricional dos alimentos contribuem para a desnutrição. 

2.3.5	 Prisão de ventre

É um problema de saúde derivado do consumo excessivo de alimentos refi-
nados, como a farinha, o açúcar, carne, gorduras e devido ao consumo insuficiente 
de fibras de vegetais e frutas.

2.3.6	 Leucemia

A leucemia é um tipo de câncer maligno, que causa o acúmulo de células do-
entes na medula óssea, substituindo as saudáveis. As leucemias se originam de uma 
alteração genética adquirida, ou seja, não hereditária. A divisão e morte celular são 
controladas por informações contidas nos genes, dentro dos cromossomos. Em 
muitos casos, as pessoas nos estágios iniciais da leucemia não apresentam sinto-
mas evidentes. Quando os sintomas aparecem, eles podem incluir a anemia.

A alimentação é um fator importante durante o tratamento desse câncer. 
Alimentos refinados, feitos de farinha branca e açúcares devem ser evitados por 
não possuírem fibras, vitaminas nem minerais. Alimentos integrais, frutas, verdu-
ras, óleos e proteínas de boa qualidade devem ganhar maior espaço na dieta visto 
que ajudam a melhorar a imunidade e a reduzir o cansaço. Como os vasos sanguí-
neos são mais frágeis é importante que a dieta contribua para seu fortalecimento 
e flexibilidade. 

Durante o dia, é importante fracionar as refeições, comendo a cada duas ou 
três horas. As carnes precisam estar bem cozidas para a prevenção de infecções 
intestinais. Na rua, é importante evitar alimentos crus e carnes mal passadas.

3.	 A IMPORTÂNCIA DE SE ALIMENTAR BEM

Uma boa alimentação é aquela que mantém o organismo em estado de saú-
de, ou seja, com ossos e dentes fortes, peso e estatura de acordo com o biótipo 
do indivíduo, boa disposição, resistência às enfermidades, vontade de trabalhar e 
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divertir-se, para isso se faz necessária uma dieta balanceada que contenha varia-
dos nutrientes com múltiplas funções (MONTEIRO e COSTA, 2004). 

A prática de hábitos alimentares inadequados pode causar consequências 
tanto físicas quanto psicológicas, afetando a saúde e a qualidade de vida dos ado-
lescentes. Não só a alimentação inadequada representa um problema, como suas 
consequências representadas pela obesidade e os transtornos alimentares, hoje 
bastante comum entre os adolescentes.

O desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis na infância possui 
grande chance de se traduzir em hábitos alimentares saudáveis na vida adulta. 
Por isso é tão fundamental ensinar e incentivar a alimentação correta para as 
crianças e para os adolescentes, tanto em casa como na escola, a alimentação é 
um fator importante na vida das crianças e adolescentes que estão nessa fase de 
crescimento e desenvolvimento. 

Mas uma questão a ser discutida é sobre o que realmente é uma boa alimen-
tação, diante uma grande variedade cultural no Brasil e uma grande quantidade 
de alimentos, é abstrato dizer o que é e alimentar bem, existem os alimentos clas-
sificados como saudáveis. Existe ainda fatores que influenciam na alimentação de 
vários adolescentes, não só cultural, mas também regional. Segundo Maia et al. 
(2018), muitos fatores são capazes de influenciar o consumo alimentar, desde os 
biológicos, pertinentes ao indivíduo, até aspectos do ambiente familiar e do am-
biente construído. Especialmente no que diz respeito ao consumo alimentar de 
crianças e adolescentes, sabe-se que o ambiente familiar desempenha papel deci-
sivo para a adoção de hábitos saudáveis de alimentação. 

Pode-se inferir que para obter uma alimentação equilibrada pode ser difícil 
para alguns jovens por questões geográficas ou sociais. 

Segundo o Guia alimentar para a população brasileira a alimentação se diz 
respeito à ingestão de alimentos que contêm e fornecem os alimentos, como os 
alimentos são combinados e preparados em uma refeição, relacionada também 
às várias formas culturais e sociais de (Ministério da Saúde, 2014).

A ingestão de nutrientes individuais é insuficiente, sobre a prevenção de do-
enças, o alimento em si faz muito bem, mas para um melhor resultado eficaz é 
a combinação deles. Alimentos específicos, preparações culinárias que resultam 
dessa combinação são uma tradição cultural de uma sociedade. “Recomendações 
sobre alimentação devem levar em conta o impacto das formas de produção e 
distribuição dos alimentos sobre a justiça social e a integridade do ambiente” (Mi-
nistério da Saúde, 2014).

Portanto, esses padrões regionais e tradicionais de gerações são grandes 
referencias para a formulação de uma alimentação saudável. Com uma grande 
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variedade de frutas, animais, temperos, legumes e verduras temos então uma 
grande variedade de combinações de alimentos que fazem bem para nosso or-
ganismo e bem-estar. Depende de a capacidade de cada indivíduo fazer escolha 
sobre seus alimentos, mas também depende de fatores externos como a forma 
de organização da sociedade e suas leis, valores cultuais e o acesso à educação e 
serviços de saúde. Portanto adotar uma alimentação saudável não é meramente 
questão de escolha individual, tem toda uma conexão de fatores que influenciam.

4.	 A CONTRIBUIÇÃO DA ESCOLA NOS HÁBITOS ALIMENTARES DOS ALUNOS

É importante que as escolas lidem com o momento da alimentação como 
uma extensão da proposta pedagógica. Para tanto, além de orientação, a forma-
ção dos hábitos alimentares saudáveis deve buscar o diálogo com os valores cul-
turais, sociais e afetivos, além dos emocionais e comportamentais a cada pro-
posta de mudança, somando ao desenvolvimento integral dos estudantes (MAIA, 
2018).

Os professores devem ajudar o educando a reconhecer e identificar os ali-
mentos, conduzindo-os de forma prazerosa, estimulando-os em suas iniciativas, 
para desde cedo promovendo a conscientização da prática de uma boa alimenta-
ção.

O processo educativo, com ajuda da escola, é fundamental também para 
que a criança tenha ferramentas para fazer suas próprias escolhas. Este apren-
dizado alimentar será a sua base, sobre tudo na adolescência, quando se inicia o 
processo de maior independência. De acordo com Franques (2007), 

É na escola parte a ser trabalhada no sentido educacional e vivencial, pois 
depois da família é a grande “formadora” na vida da criança; sendo onde ge-
ralmente ela passa a maior parte de seu dia. É na escola que é dada a oportu-
nidade de se colocar a criança uma reeducação alimentar, atividades físicas 
e mudanças comportamentais em ambiente otimista, acolhedor e com possi-
bilidade de cumplicidade entre todos os envolvidos (p. 01).

A promoção da saúde permite que as pessoas adquiram maior controle so-
bre a própria qualidade de vida. Através da adoção de hábitos saudáveis não só 
os indivíduos, mas também seus familiares e comunidade se apoderam de um 
bem, um direito e um recurso aplicável à vida cotidiana. Baseado nesse conceito 
de integração entre grupos de indivíduos a Organização Mundial da Saúde - OMS 
(2004, p. 3), define que “uma das melhores formas de promover a saúde é atra-
vés da escola”.
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Vale ressaltar que algumas crianças e adolescentes não consomem o lan-
che da escola por conceitos preconceituosos de que tal alimento não se deve con-
sumir pela manhã, e acabam optando por trazer seus próprios lanches de casa, 
porém na maioria das vezes são lanches industrializados com alto valor calórico 
e uma quantidade baixa de nutrientes.

5.	 CAMINHOS DA PESQUISA

Para o desenvolvimento da pesquisa utilizou-se o método quali-quantitati-
vo, pois este método envolve dados quantitativos e qualitativos para a obtenção 
de uma análise mais profunda do assunto pesquisado. Para obter dados quantita-
tivos foi aplicado um questionário semi-estruturado com sete (7) questões sobre 
a alimentação diária dos alunos do primeiro ano do ensino médio de uma esco-
la pública federal de Goiânia-GO no ano de 2019. Foram entregues 30 termos de 
consentimento para os alunos das duas turmas (1°A e 1°B) do primeiro ano desta 
escola, para que os pais autorizassem os alunos a participarem desta pesquisa, 
porém 10 de cada turma foram autorizados pelos responsáveis, com isso foram 
aplicados 20 questionários para esses alunos voluntários. Dentre eles quatorze 
(14) meninas e seis (6) meninos, com idades variadas de 14 a 17 anos. A pesquisa 
de campo foi feita no mês de maio de 2019. 

6.	 OS DADOS OBTIDOS

A partir das respostas obtidas no questionário que consiste em 7 perguntas 
sobre a alimentação pessoal de cada aluno, realizou-se a seguinte análise. 

A primeira questão do questionário se referia à quantidade de refeições 
que cada um costuma fazer ao dia, podendo assinalar as opções de 1 a 6 refei-
ções ao dia. A quantidade de refeições realizadas pelos entrevistados variou en-
tre quatro (35%) e cinco refeições (40%), tendo dois que realiza três refeições, 
um que faz seis (6) refeições, outro que faz sete (7) e um que só realiza duas re-
feições ao dia.

O Gráfico 1 demonstra a segunda pergunta que se referia sobre quais refei-
ções ao dia os estudantes costumavam fazer, dentre elas; café da manhã, lanche 
da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia, contendo também a opção “ou-
tros” com espaço para escrever a outra opção que consomem durante ao dia. 

Segundo dados obtidos da terceira pergunta “Para uma boa alimentação é 
necessário conter quais tipos de alimentos?” houve diferentes opiniões dos entre-
vistados, apontadas no Gráfico 2.
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Gráfico 1: Refeições realizadas diariamente

Gráfico 2: Tipos de alimentos para uma boa alimentação
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Pode-se perceber que os alimentos mais citados foram: frutas, verduras e 
legumes. Nenhuma das respostas mencionou alimentos fontes de lipídeos como 
um tipo de alimento para uma boa alimentação, o que se considera um erro dizer 
que lipídeos não fazem parte de uma alimentação saudável, pois eles – mais co-
nhecidos como gorduras – são fornecedores de energia para o corpo, atuam co-
mo transportadoras de vitaminas lipossolúveis (A, D, E e K), de ácido graxos es-
senciais que atuam na produção hormonal e construção de estruturas cerebrais 
e produzir uma sensação de saciedade depois. Como não houve nenhuma citação 
dos lipídeos nas respostas pode-se inferir que há uma falta de conhecimento dos 
alunos sobre a importância desse macronutriente.

Para conhecer os tipos de alimentos mais consumidos pelos alunos, reali-
zou-se a seguinte pergunta “Quais alimentos você mais consome em um dia?” as 
respostas foram escritas no Gráfico 3. 

Gráfico 3: Alimentos mais consumidos diariamente

A partir desse gráfico pode-se identificar que por mais que não tenham cita-
do todos os tipos de alimentos importantes os alunos consomem os lipídeos (ou 
gorduras) nos doces, nos industrializados, nas carnes etc. As gorduras ingeridas 
a partir das carnes com gordura e aves com pele são denominadas saturadas, são 
tipos de gorduras sólidas, e se deposita mais facilmente nos vasos e veias, poden-
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do causar doenças do coração e aumento do colesterol no sangue. As gorduras 
insaturadas são encontradas em alimentos como: castanha de caju, azeites, pei-
xes, óleos de soja, milho dentre outros. Essa classe de gorduras faz bem à saúde 
pois reduzem os altos níveis de colesterol e são fontes de vitamina E. 

Nessa classificação, nenhum dos alunos mencionou um alimento com essa 
classificação de gorduras para uma alimentação saudável. É possível encontrar 
gorduras trans nesses alimentos citados; doces, bolacha recheada e jujuba, tam-
bém são encontradas em industrializados em geral, pois esses alimentos utilizam 
gordura hidrogenada em suas receitas, fazendo com que o alimento fique com 
uma melhor consistência e sabor, mas elevam a taxa de colesterol (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2014).

Segundo Accioly (2009), em casa o consumo de alimentos industrializados 
associa-se ao hábito de assistir televisão, ao uso de videogames e jogos eletrôni-
cos, caracterizando formas de lazer sedentários, comumente associados ao con-
sumo de alimentos, por vezes não saudáveis (guloseimas, biscoitos com alto teor 
de gorduras e açúcar, refrigerantes, etc.), de consumo prático e estimulado pela 
propaganda comercial.

O Gráfico 4 traz as doenças conhecidas pelos estudantes que são causadas 
por uma má alimentação, além da obesidade.

Gráfico 4: Doenças causadas pela má alimentação
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Pode-se perceber que uma doença citada foi a anorexia, porém a anorexia 
não é uma doença que vem de uma má alimentação. Anorexia é um transtorno ali-
mentar que afeta pessoas de ambos os sexos, e é mais comum entre os jovens.  
A pessoa anoréxica é obcecada pela magreza e isso pode provocar sérios proble-
mas de saúde. A anorexia tem origem psicológica. Ou seja, quando a pessoa se olha 
no espelho ela se vê acima do peso, independentemente do quão magro esteja. 
Além disso, as pessoas com anorexia param de comer e ainda buscam formas de 
emagrecer mais ainda, como exagerar em atividades físicas, usar laxantes e diuré-
ticos, fazer jejum e forçar vômito. Tudo isso faz com que o corpo se definhe, che-
gando a um grau excessivo de desnutrição e podendo até mesmo levar a morte. 

Caracterizada por alterações extremas do hábito alimentar, consideradas 
patológicas (anorexia nervosa, subtipo restritivo), associadas a outros comporta-
mentos voltados para o controle do peso, como abuso de drogas laxativas e an-
fetaminas (presente nos inibidores de apetite), vômitos induzidos e exercícios fí-
sicos exagerados (anorexia nervosa, subtipo bulímico) (BORGES et al, 2006).

Já é reconhecido pela comunidade científica que doenças crônicas não 
transmissíveis (cardiovasculares, câncer, etc.), podem ter origem em etapas pre-
coces da vida e que, para muitas delas, a alimentação representa importante fator 
de risco. Dentre os distúrbios dieta relacionados, de alto impacto epidemiológico, 
destacam-se as doenças cardiovasculares, o diabetes mellitus, a hipertensão ar-
terial, câncer, obesidade e dislipidemias (alterações nas frações de gorduras no 
sangue) (ACCIOLY, 2009).

O principal fator de risco para o desenvolvimento do câncer é o estilo de vi-
da inadequado, alimentação desequilibrada, inatividade física, tabagismo, prática 
de sexo sem proteção, uso de álcool, poluição química e exposição excessiva à luz 
solar. Em relação ao risco alimentar, vários alimentos possuem substâncias com 
potencial carcinogênico e, entre elas, os derivados de leites, produtos enlatados, 
grãos e cereais em má-conservação, frituras, carnes curadas e defumadas, embu-
tidos e carne vermelha, ganham destaque no aumento do risco (PEREIRA, NUNES 
e DUARTE, 2015). Com a presença do tumor no organismo, acarreta em um gran-
de impacto nas necessidades nutricionais do organismo causando uma frequen-
te desnutrição. Sabe-se que muitos alimentos carregam grandes quantidades de 
agentes carcinogênicos que causa o aumento da incidência do câncer. Algumas 
substâncias alimentares podem alterar a estrutura química das células, interfe-
rindo no surgimento e no prognóstico da doença.

As gorduras saturadas e hidrogenadas (ou gorduras trans), bem como os 
corantes artificiais e conservantes, com ênfase nos alimentos industrializados, 
são considerados potencialmente indutores do crescimento exacerbado de célu-
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las tumorais. A fase diagnóstica do câncer é cercada de muita ansiedade, depres-
são e incertezas, além de vir acompanhada de sintomas físicos, como: anorexia, 
inapetência e fadiga, em razão do perfil catabólico da doença (PEREIRA, NUNES e 
DUARTE, 2015).

Uma pergunta importante para a pesquisa foi “Você costuma lanchar na 
escola?” tendo como opções de escolha: sim, às vezes e não. E a grande maioria 
(60%) disseram que “sim”, costuma lanchar na escola, seis (6) estudantes respon-
deram que “às vezes” e somente 10% responderam que “não”.

Um estudo de Vale et al. (2020), aponta dados de uma pesquisa sobre a ade-
são à alimentação escolar por adolescentes brasileiros.

A baixa adesão à alimentação escolar caracteriza-se como marcador de ris-
co para alimentação saudável e nutrição adequada entre adolescentes de es-
colas públicas brasileiras. A elevada prevalência dessa baixa adesão às refei-
ções do PNAE identificada entre esse grupo etário parece ser determinada 
por dimensões da gestão da escola, do ambiente alimentar escolar, do am-
biente familiar, da rotina alimentar, do consumo alimentar e do comporta-
mento individual do adolescente (p. 12). 

Apesar da crescente epidemia de obesidade em nível mundial, as noções bá-
sicas sobre o conceito de uma alimentação saudável são bem difundidas na popu-
lação, como por exemplo a pirâmide alimentar, onde os alimentos que devemos 
consumir menos é apresentado no topo, e os indispensáveis são representados 
na base da pirâmide.

Segundo dados obtidos a partir da pergunta “Você se considera uma pessoa 
com uma alimentação saudável?” os entrevistados apresentam uma certa dúvida 
ao responder”.

A1: “Depende, eu tento ao máximo comer coisas saudáveis, mas também gos-
to muito de doces e comidas industrializadas.”
A2: “Às vezes sim, pois tem dia que não me alimento de forma saudável”
A3: “acho que sim, como muita salada”
A4: “Às vezes sim pois como bastante verdura, fruta e proteína”.

É visível que os alunos tem o pensamento de que alimentos específicos, co-
mo verduras, frutas e legumes, são o suficiente, descartando de suas respostas 
as gorduras, que são macro nutrientes que nos fornece energia. A ideia de que 
gordura faz mal está presente em nossa sociedade atual, relacionado diretamen-
te sobre a questão “o que é saudável?”, seja por questões tradicionais ou não. Em 
outras respostas foram encontrados: 
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A1: “Não, pois como doce todos os dias”
A2: “Não, principalmente na escola pois como muito doce e em casa também”
A3: “Não porque eu não me alimento bem e não como verduras”
A4: “Não, como muito doce”
A5: “Não sei o que é saudável, mas também não como, pois, prefiro o que es-
tá mais fácil e gostoso”.

Percebeu-se que estes alunos têm ciência de seus hábitos alimentares e 
mesmo assim não procuram melhorar, mesmo sabendo as consequências. Aqui 
nota-se mais uma vez as questões que influenciam na alimentação dos jovens, 
aquilo que está mais fácil e gostoso, como a saúde depende da forma de preparo 
e combinações de alimentos, fica mais difícil se alimentar bem, como nós adoles-
centes estamos passando por uma fase de transtornos físicos e psicológicos, a 
preocupação com o que ingerimos é baixa. 

7.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa irá contribuir na minha formação positivamente pois com 
ela aprendi alguns princípios da alimentação, doenças que podem surgir e até 
mesmo posso pensar mais na minha própria forma de se alimentar. Espero que 
esta pesquisa também ajude a outros adolescentes a pensar melhor e conse-
quentemente evitar os riscos que uma má alimentação pode trazer à saúde. Com 
o propósito conhecer como é a alimentação dos alunos do 1º ano do Ensino Mé-
dio de uma escola pública federal de Goiânia-GO e se estes alunos sabem quais 
são os problemas de saúde decorrentes de uma má alimentação, percebeu-se 
que a maioria dos adolescentes preferem alimentos industrializados e uma ali-
mentação rápida, poucos deles tomam café da manhã e lancham na escola. Al-
guns conhecem sobre os problemas de saúde que pode acarretar uma alimenta-
ção não saudável. 
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